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I- ATA DA 140• SESSÃO, EM I' DE SETEMBRO DE 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

I .2. J ~ Mensagem do Senhor Presidente da República 

NP IJ6j76 (ttf' 236/76, na origem). encaminhando à delibe· 
ração do Senado o seguinte projeto: 

Projeto de Lei do Senado n'i' 212, de 1976·DF, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercicío fi­
nanceiro de 1977. 

1.2.2 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérías: 

Projeto de Lei do Senado n'i' !98(76, que dá nova redação 
aos artigos 99 e 106 da Lei n'i' 5.682. de 21 de julho de 1971 (lei 
Orgânica dos Partidos Políticos), alterada pela Lei n'i' 6.043, de 13 
de maio de 1974, e dá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~' 204/76, de autoria do Sr. Sena~ 
dor Petrônio Portella, que dá nova redação ao artigo 8~" da Lei n° 
6.341, de 5 de julho de 1976, que d,j,spõe sobre a organização e o 
funcionamento de Movimentos. Trabalhistas e Estudantil nos 
Partidos Políticos, e dá outras providências. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Referente a normas a serem observadas na tramitação do 
Projeto de Lei do Senado n~> 212/76-DF, anteriormente lido. 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

J .2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de lei do Senado n~> 213/76, de autoria do Sr 
Senador Nelson Carneiro, que dâ nova redação ao parâgrafo 
único do art. 566 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.5 - Requerimentos 

NQ 393/76, do Sr. Senador Nelson Carne;.ro, solicitando te­
nham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado n9 

24/76, tlue dispõe sobre o seguro de acident<:s do trabalho em 
favor dos trabalhadores autônomos, e o Projeto de Lei da 
Câmara n<1 63/76, que dispõe sobre o seguro de acidentes do 
trabalho a cargo do INPS, e dá outras providências. 

N~' 394/76, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado n~" 200/76, seja anexado aos Projetos de 
lei do Senado n"s l28j74; 89, 164, 189, 197, 198 e 226/75; 15 e 
79j76, que já tramitam em conjunto. 

N<1 395/76, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passarinho e 
outros Srs. Senadores, de homenagens de pes.u pelo falecimento 
do ex-Deputado Federal Agostínho Monteiro. Aprovado, após 
usar da palavra no encaminhamento de 1:ua votação o Sr. 
Senador Jarbas Passarinho. 

N~' 396/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n" 
61 f76, de iniciativa do Senhor Presidente da República, que con­
cede pensão especial a Antônio Rodrigues de Souza, e dá outras 
providências. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SEl•lADOR AMARAL PEIXOTO. poJ" Delegação da Li­
derança - Processo instaurado contra jorn::tlistas do Diário de 
Petrópolis-RJ, sob a alegação que estariarr:. incursos na Lei de 
Segurança Nacional. 

SENADOR LUIZ VIANA - Defesa de José de Alencar 
como verdadeiro patrono das letras brasileiras, tendo em vista 
projeto de lei em tramitação no Senado dando esta honraria a 
outro ilustre brasileiro. 

1.2.7- Comunicações da Liderança do MOB no Senado Fe-
dera f 

-De substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso NacionaL 
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1.3- ORDEM DO DIA 

- RequerimentQ n~' 382/76, do Sr. Senador Dir1arte Mariz, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
Ordem do Dia baiY.ada pelo Ministro do Exército, General 
Sylvio Frota, assinalandQ a passagem do "Dia do Soldado". 
Apro'l'ado. 

-Projeto de Lei da Câmara rJ9 2lj75 (n~' 1.348-B/73, na 
Casa de origem), que reabre o prazo para opção de que tfata o 
art. l<t do Decreto-Lei n~' 194, de 24 de fevereiro de 1967, que dis­
põe sobre a aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço às entidades de fins filantrópicos, e dá outras providênc:ías, 
Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 256/75, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafos ao art. 132 da Con~ 
so/idaçào das Leis do Trabalho (Decreto~Lei o\1" 5.452, de IY de 
maio de t943}. Discussão adiada para a sessão do dia 30 de setem­
bro vindouro, nos termos do Requerimento n\1" 397/76. 

-Projeto de Lei do Senado nY 9 f76, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que altera a redação do art. 2., da Lei n., 6.268, de 24 de 
novembro de 1975, que dispõe sobre a averbação do pagamento 
de títulos protestados, e dá outras providências. Aprovado com 
emenda, em primeiro turno. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Le.i do Senado n., l2lj76, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que estabelece normas de proteção salarial, a 
serem cumpridas pelas beneficiárias de contratos de pesquisa de 
petróleo com "cláusula de risco". (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n., 129/76, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que concede aos representantes comerciais be~ 
nefícios da Legislação Social. (Apreciação preliminar da juridici­
dade.) Discussão adiada para a sessão do dia 30 de setembro 
próximo, nos termos do Requerimento nY 398/76. 

1.4- MATÊRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 61/76, em regime de ur· 
gêucia, nol> termos do Requerimento n., 396/76, lido no Ex· 
pediente. AproYado após parecer da Comissão de Finanças. Ã 
saru;ào. 

!.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -Instituição de mo­
nopólio estatal para importação de sais farmacêuticos como 
meio de coibir abusos que estariam sendo praticados pelos labo­
ratórios farmacêuticos. 

SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA- Realidade sócio-eoonô~ 
mica de setores-da economia brasileira. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Situação econômico· 
financeira do Nordeste. tendo em vista estimativa pouco ai· 
V"issareira da economia nordestina para 1976. 

SENADOR FRANCO MONTORO. como Líder - Do­
cumento entregue à direção do MDB, por um grupo de senhoras, 
em favor da anistia no País. 

SE/\'ADOR AMARAL PEIXOTO- Visita da Comissão de 
Finanças do Senado às obras do Metrô do Rio de Janeiro. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Análise do "Projeto Ser~ 
tam:jo". 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Necrológio do 
Marechal Arthur Silio Portella. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo recebido no 
sentido da correção de injustiça praticada contra funcionários 
aposentados no Plano de Classificação de Cargos. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Acordo cele­
brado entre o Sindicato de Trahalhadores nas Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de Barra Mansa 
Vo1ta Redonda, Resende e Barra do Piral e a Companhia Side­
rúrgica Nacional, de concessão de aumento salarial e outros be­
neficios. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 141' SESSÃO, EM lo DE SETEMBRO DE 
1976 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Comunicações da Presidência 

- Referente a realização de sessão dn Congresso Nacional, 
aih'J.nhà, âs 15 horas, destinada a homenagear o Patrono do Exér­
cito, Duque de Caxias; e convocação de sessão extraordinária do 
Senado Federal, a realizar-se amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa, 

-Designação de Srs. Senadores para integrarem a Dele­
gação Brasileira ao Congresso da Associação lnterparlamentar 
de Turismo, a realizar-se em Nova Orleans-USA. 

- Designação de Srs. Senadores para integrarem a 
Delegação do Congresso Nacional à 63• -Conferência lnterparla~ 
mentar a rea.lizar~se em Madri~ Espanha. 

2.2.2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nq 214/16, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafos ao art. 29 da 
L!!i tJ<:> 5,107, de 13 de setembro de t966, e dá outras providências. 

2.2.3 ~ Requerimento 

N~' 399 j76 de urgência, para o Projeto de Lei do Senado n'! 
204j76, que dá nova redação ao art. 8~' da Lei t\\1" 6.341, deSde 
julho de 1976, que dispõe sobre a organização e o funcionamento 
de Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos Políticos, e 
dá outras providências. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 23/75 (n~ 25-Bj75, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre 
Transporte Marítimo, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Socialista da Romênia. em 5 de junho de 
1975. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

Projeto de Resolução n., 66/76, que autoriza a Superinten~ 
dência Estadual de Rios e Lagos - SERLA (Autarquia do 
Estado do Rio de Janeiro)- a contrair empréstimo no valor de 
CrS 7.000.000,00 {sete milhões de cruzeiros). Aprovado. À 
Comíssão de Redação. 
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2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei do Senado nl' 204/76, em reaime de ur­
gê~ía, nos termos do Requerimento n'>' 399/76, Jitk, no E.x· 
pediente. Aprovado em primeiro e segundo turno. À C~ão de 
Redação. ") 

' 
- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 204 j1,_efJI 

regime de urgência. Aprovada. À Câmara dos Deputados. :-~-

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo""' 23j75 
(n9 25-B/75, na Câmara dos Deputados), constante do Item n~' I 
da Ordem do Dia. Aprol'ada, nos termos do Requerimento n9 
400/76. Ã promulgaoão. 

- Redaçao final do Pro;eto de Resolução n"' 66/76, cons­
tante do Item n11 2 da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n940Ij76. À promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO, como líder- Considc· 
t<N;ões sobre o Projeto de Lei da Câmara n.;. 63/76, em tramitação 

-.i' 
no Senado, que dispõe sobre o seguro,de addent.es do trabalho a 
cargo do INPS, e dá outras providências. 

SENADOR 1\''ELSON CARNEIRO- C:.uta recebida de 
antigo servidor dos antigos Institutos de Aposentadoria, reivindi­
cando melhoria nos vencimentos de aposentadm. por invalidez. 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO­
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCLIRSO PRONUNC!AJ)O EM SESSÃO AN­

TERIOR. 

- Do Sr. Senador Leite ~haves, proferido na sessão de 

31-8-7~. 

4- ~lESA I>IRETORA 

5- LlllERES E VKE-LinF.RES DE PARTIDOS 

6- f'O~II'OSI(ÁO ])AS C"OM!SSÜES PERMANEN­
TES 

ATA DA 140• SESSÃO, EM 1~> DE SETEMBRO DE 1976 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, BENJAMIM FARAH, 

MARCOS FREIRE E LOURIVAL BAPTISTA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - José Lindoso - Cattete Pin­
heiro - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque - José Sarney - Mauro Benevides - Virgílio Tãvora -
Ageoor Maria - Din<~rte Mariz- Ruy Carneiro - Marcos Freire 
- Arnoo de Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Heitor 
Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Re­
zende - João Calmon - Amaral Peixoto - Benjamim Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro - Magalhães Pinto - Franco 
Montoro - Orestes. Quércia - Benedito Ferreira - Lâzaro Bar­
boza- Accioly Filho- Leite Chaves- Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa. o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo n\1mero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM: 

Do Sr. Presidente da República, de encaminhamento ao Senado, 
do projeto de lei: 

(*) MENSAGEM N• !16, nE 1976 
(N9 236/76, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos tennos do art. 57, inciso lV, combinado com o art. 17, 
parágrafo 19, da Constituição, tenho a honra de submeter à aprecia. 
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
, do Senhor Governador do Distrito Federal, o anexo projeto de lei 

que "estíma a Receita e Fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício fmanceiro de 1977". 

Brasília, 31 de agosto de 1976. - Ernesto Geisel. 

{ +) A Expo!liçio de MDiiv~ e o projeto de lei serão publicados em Suplemento à presente 
OOição. 

PARECERES 

PARECER N• 598, DE l'l76 

Da Comissão de Constit11içào e Ju!;tiça. sobre o Projeto de 
Lei do Senado n• 198, de 1976, que "d' no,. renp.o aoa 
artigo5 99 e 106, da Lei o9 5.682. de 2.1 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos), alte1~ada pela Lei n9 6.043, 
de 13 de maio de 1974, e dá outras prm·idências". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O nobre Senador José Lindoso em trabalho Legislativo me­
recedor de encômios acrescenta dois parágrafos ao art ~ da Lc}­
nv 5.682, de 21 de julho de 1971, que tem a seguinte redaçãô: J 

"§ J9 A redistribuição, pelos Diretórios Regíonais, de 
quotas até o valor do maior salário mínimo vigente no País 
somente ser.i efetivada se requerida, pelo Diretório 
Municipal interessado, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
a partir da data do recebimento da comunicação a que tem di· 
rei to. 

§ 29 As quotas não recebidas pelos Diretórios 
Municípaís, até o montante e no prazo previsto no parágrafo 
anterior, reverterão aos respectivos Diretórios Regionais," 

Quanto ao art. 106 Sua Excelência procura d.ando soluções 
para vivência problemãtica do dia-a-dia reformulá·lo e o faz da se­
guinte maneira: 

"Art. \06. O Diretório Nacional, os Diretórios Regio· 
nais e os Diretórios Municipais dos Partidos prestarão con· 
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tas, anualmente, ao Tribunal de Contas da União da aplica­
ção dos recursos do Fundo Partidário recebidos no exerdci.o 
anterior. 

§ /<? As prestações de contas a que se refere este artigo 
serão enviadas ao Tribunal de Contas da União, por intermé­
dio das Comissões Executivas Nacionais. 

§ 21' Os Diretórios Municipais, favorecidos com quotas 
de valor correspondente até 50 (cinqüenta) vezes o rnaior salá­
rio mínimo vigente no País, f<:trão as suas prestações de 
cont;.ts pewnte as Comissões Executivns Regionais até 28 
(vinte e oito) de fevereiro, sendo obrigados 'a apresentar 
b;.l!<wccte e relatório referente às suas atividades, visado esse 
pelo Juil Eleitoral da Zona c atestado de regular funciona­
mento, firmado por C!;sa mesma autoridade. 

~)v Os documentos relativos a escr~turacào dos atos de 
receita e de despesa referentes aos Diretórios Municipais que 
prestam contas perante as Comissões Executiva~ Regionais 
ficarão arquivados n{)s Serviços de Contabilidade dos Diretó­
rios Regionais, por um período mínimo de cinco anos, para 
os fins de auditoria, a cargo do Tribunal de Contas da União. 

§ 4~' A falta de prestação de contas, ou a sua desaprova­
ção total ou parcial, implicará na suspensão de novas quotas 
_c sujeitará os responsáveis às penas da lei cabíveis à espécie, 

S 59 O Tribunal de Contas da União poderá determinar 
difigéncías necessárias ã Complementação ou ao saneamento 
de irregularidades encontradas nas contas dos diretórios. 

~ 69 A Justiça Eleitoral podeü, a qualquer tempo, 
investigar sobre a aplicação do Fundo Partidário." 

Art. 29 O Tribunal de Contas da União baixará instruções esta~ 
belecendo normas para a prestação de contas dos Diretórios referi­
dos nesta Lei, devendo nas mesmas se levar em conta as dificuldades 
dos municipios que recebc:ratn quotas até o valor dt"50 (cinqOenta) 
vezes o maior salário mínimo. 

Art. 3~ As quotas do Fundo Partidãrío, até o valor de 2 (dois) 
salários mínimos vigentes no País, relativas aos exercícios de 1974 e 
197S,já distribuídas aos Diretórios Munici.pais e por estes não recebi~ 
das qu não aplicadas, reverterão aos respectivos Diretórios Regia~ 
nais se não forem utilizadas no prazo de 30 {trinta) dias da publica~ 
çào desta lei. 

Parágrafo único. As quotas relativas aos exercícios citados no 
caput deste artigo, não transferidas aos Diretórios Municipais, serão 
adjudicadas aOs respectivos Diretórios Regionais. 

Art. 4~' Os Diretórios Municipais que não fizeram a pre~tação 
de contas das quotas recebidas nos exercícios referidos no artigo an­
terior poderão fazê·lo no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
publicação desta lei, na forma de instruções a serer:n baixadas pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 5" Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Assim, por ser constitucional e juridico o projeto ora em aprecia· 
ção, opinamos para que seja aceito em toda a sua terminologia, de 
vez que com o seu mérito estamos totalmente acordes, com a seguinte 

EMENDA N• t-CCJ 

Ao§ \4: 
Substituam-se as expr~sões ... "atê o valor do maior salário mí-

nimo" ... por " ... até o valor correspondente a 2 (duas) vezes o maior 
salário mínimo ... " 

Sala das Comissões, }v de setembro de 1976.- Accioly Filho, 
Presidente - Henrique de La Rocque - Relator - José Lindosô -
Nebion Carneiro- Heitor Oias- Dirceu Ca-rdoso- José Sarne)'· 

PARECER '<• 599, DE 1976 

Da Comissão de Com'itituiçào e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nv 204, de 1976, de autoria do Senador Petrônio 
Portella, que dá nova redação ao artigo 89 da Lei n" 6.341, de 5 
de julho de 1976, que dispõe sobre a organização e o funciona­
mento dos Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos 
Políticos. e dá outras providências. 

Relator: Senador José Lindoso 

Vem à Comissão de Constituição<: Justi~a o PL n~ 204, de auto~ 
ria do Senador Petrànio Portella, que dá nO\ a redação ao artigo 8° 
da Lei n<1 6.341, de 5 de julho de 1976, que dispõe sobre o funciona­
mento de Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos Potiti­
cos. 

A matéria, objeto de Lei que se quer emendar. foi longamente 
discutida nesta Comissão, 

Acontece que o art. 8» da lei votada não previu, por lapso. a 
composição das Diretorias, de nivel Nacional, dos Movimentos e o 
presente Projeto, p:gora, co.rrige essa falha. 

Não hã, evidentemente, inconstitucionalidade a ser apontada e 
procede a correção proposta. Em face disso, dou pela juridícidade da 
proposição 

Sala das Comissões. ]9 de setembro de 1976.- Ac<:iol~ Fi.lho. 
Presidente- José Lindoso, Relator - l.eite Chat·e"i - '-clson Car­
nl'Íro -- Dirceu Cardoso- Jost' Sarne) - Heitor Dias - Henrique 
de La Hocque. 

O SR. PRESIUE~TE (Magalhães Pinto)~ Do Expediente lido 
figura a Mensagem nQ 116, de 1976 (n9 236, de 1976, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República, nos termos dos artigos 17, § 
l~, e 57, inciso lV, da Constituição, submete ao Senado projeto de lei 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer~ 
cício financeiro de 1977. 

A matéria será despachada à Comissão do Distrito Federal, 
podendo os Srs. Ser adores, perante ela, apresentar emendas nos 
vinte dias que se seguirem à sua publicação no "Diário do Congresso 
Nacional", 

Para emitir parecer sobre o projeto e as emendas, a Comissão 
terâ o prazo de trinta dias. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, destinada à apreciação das seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 23, de 1975; e 
Projeta de Resotução n..,66, de 1976. 

O SR. P"RESIOE~TE (Magalhães Pinto) Sobre a mesa, 
projeto de lei que será li.do pelo Sr. \"~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO "'2!3, DE 1976 

Dá no'la n'liaçâo ao parágrafo único do art. 566, da f'onso­
lidaçào da3 Leis do Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. )9 O parágrafo único, do art. 566, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 566. 
Parágrafo único. Excluem-se da proibição contida neste 

artigo os empregados das sociedades de economia mista e das 
empresas públicas," 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Através da Lei n9 6.128, de 6 de novembro de 1974. foi acres~ 
centado parãgrafo ún.ico ao artigo n~ 566, da Consolidação das leis 

• 
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do Trabalho, o qual estabelece que os servidores -do Estado e das 
instituiç_ões paraestatais não podem sindicalizar·s~t exd;uindo dessa 
proibição os empregad<ls de sociedades de econom~a. 

Em consonância com a conceituação fixada no ai"t..jY, do Decre­
to· lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, "sociedade de economia 

Art. 2~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de novembro de 1974: 1531' d~ Independência e 861' da 
República.- ERNESTO GE[SEL- Arnaldo Prieto. 

mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito priva- . . _, f Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
do, criada por lei para o exercicio de atividade de natureza mercantil, Social.) 

sob a forma de socie~~d: a~ôni~~· cujas aç~es com direi_t~ a vÓtC! ..... ,.· ? SR. PRES~DENTE <.M~galhães Pinto)_ O projeto lido será 
pertençam, em sua ma10na, a Um ao ou à ent1dade da admmJstraçã<i'_..~J_ ub!Jcado e remettdo às com1ssoes competentes . 
. d. l" • p 
m Jfe a · Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretá-

Por outro lado, segundo o mesmo diploma legal, empresa públi- rio. 
ea é "a entidade dotada de personalidade jurídica de direito priva-

- do, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União ou de suas 
entidades de administração indireta, criada por lei para desempenhar 
atividades de natureza empresarial que o Governo seja levado a exer­
cer, por motivos de conveniência ou contingência administrativa, 
podendo tal entidade revestir-se de qualquer das formas admitídas 
em Direito". 

Ora, se já se admite a sindicalização para os empregados das 
sociedades de economia mista, não vemos qualquer razão de ordem 
jurídica para negar-se tal direito aos empregados das empresas pú­
blicas. que também são entidades dotadas de personalidade jurídica 
de direito privado. 

Em verdade, tanto a sociedade de economia mista corno a 
empresa pública são entídades de direito privado, existindo simultâ­
neamente, com objetivos assemelhados e empregados de mesmo 
status. 

As prerrogativas e privilégios estatais não são extensíveis e nem 
se comunicam automaticamente a essas. entidades, a não ser que 
reconhecidos e configurados no ato de instituição. 

Petas razões indicadas, não se compreende a distinção, ou 
melhor, a discriminação estabelecida entre os empregados das socie­
dades de economia místa e os das empresas públicas, todos subor­
dinados ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
concedendo-se apenas aos primeiros o direito à sindicalização. 

O objetivo desta proposição, por conseguinte, é eliminar essa 
odiosa discriminação, garantindo também aos empregados das 
empresas públicas o direíto a se sindicalizarem. 

Ressalte~se, por derradeiro, que a medida em tela nos foi suge~ 
rida pela Federação Nacional dos Trabathadores nas 1ndústrias 
Urbanas (VI Congresso Nacional). 

Sala das Sessões, }>?de setembro de 1976. Nelson Carneiro. 

LEG/SLAÇÀO CITADA· 

DECRETO-LEI N' 5.452, DEl' DE MAIO DE 1943 
Conslidaçào das Leis do Trabalho. 

Art. 566. Não podem sindicalizar-se os servidores do Estado e 
os das instituições paraestatais. 

LEI N96.12B, DE6 DE NOVEMBRO DE !974 

Acrescenta parágrafo único ao artígo 566 da Consolidado 
das Leis do Trabalho para assegurar a sindicalização dos 
empregados de JIOdedldes de etOROmla mlshl. 

O Presidente da República, 
Fa~;o saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. I~' Acrescente-se ao artigo 566 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l~' de maio de 
1943, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 566. . . . . . . . . . . . . . . . . . . , .......... . 
Parágrafo único. Excluem~se da proibição constante 

deste artigo os empregados de sociedades de economía 
mista." 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 393, DE 1976 

-Nos termos do art. 282 do Reginiento lntc.:rno, requeiro tenham 
tramitação em conjunto os seguintes projetos; Projeto de Lel do 
Senado n~" 24f76, que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho 
em favor dos trabalhadores autônomos; e Projt!to de Lei da Câmara 
n~' 63/76, que dispõe sobre o seguro de acidenks do trabalho a cargo 
do INPS, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, l>?de setembro de 1976.- Nelson Carneiro 

REQUERIMENTO N• 394, DE 1976 

Nos termos do art. 282, do Regimento Intc:rno, requeiro que o 
Projeto de Lei do Senado n9 200, de 1976, seja anexado aos Projetos 
de Lei do Senado n~'s 128, de 1974; 89, 164, 189, 191, 198 e 226, de 
1975; l5 e 79, de 1976, que já tramitam em conjunto. 

Sala das Sessões, li' de setembro de 1976.- Accioly FUbo, Presi~ 
dente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-- Os requerimentos 
lidos serão publicados e incluídos em Ordem do Dia, no~ termos do 
disposto no art. 279,11, f:, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que vai sei' lide pelo Sr. l~'·Secre~ 
tário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 395, DE 1976 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as tradições 
da Casa, as seguintes homenagens de pesar pelo falecimento do ex­
Deputado Federal Agostinho Monteiro: 

a) inserção, em ata, de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à familía e ao Estado do Pará. 
Sala das Sessões, \9 de setembro de 1976.- Jarbas Passarinbo 

--Ruy Santos- Magalhães Pinto- Nelson Carneiro- Lui:z Viana 
- Cattete Pi.nheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
requerimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos, para encami­
nhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA)- Sr. Presidente, pe­
diria a V. Ex' que, em primeiro lugar, concedesse a palavra ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Hoje, reçebemos a notícia do falecimento do eminente brasílei­
ro. que era o Dr. Agostinho Monteiro, atravês de nosso colega, o no­
bre Senador Otto Cirillo Lehmann, genro do ilustre morto. 

Ainda quando muito jDvem, no meu Estado do Pará, o' Dr. 
Agostinho Monteiro já se caracterizava pelas suas posições de luta. 
Naquela altura, enfrentando inúmeras dificuldades p<:tra combater 
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um ~der de grande prestigio popular no Pará, o então Major Ma­
galhaes _Barata, o Dr. Agostinho Monteiro fe?. parte da chamada 
Frente Unica, de oposição ao ex-Interventor e, depois, Governador 
do Estado. Posteriormente ele foi, se não estou equivocado, um dos 
fundadores da UDN. 

Diz o nobre Senador Luiz Viana, pela Bahia, com a autoridade 
que tem, que foi um dos mais ilustres fundadores da UDN. Con­
gressista dos mais notáveis, era também um Deputado combativo, 
que marcou a sua passagern pela vida política do Pará de uma manei­
ra indelével. 

Sr. Presidente, era eu ginasiano, quando, certo dia, a minha 
cidade ficou inteiramente tumultuada. O Interventor Magalhães 
Barata dispunha, como disse, de um grande poder de carisma, de um 
apoio muito grande, sobretudo, da população mais humilde, e tinha 
também, entre os seus ami8os mais diletos, os estivadores, cujo líder, 
José Avelino, era um homem de temperamento arrebatado. Está· 
vamos em aula, no Ginásio Paes de Carvalho, quando fomos sur­
preendidos com a notícia de que Josê Avelino fora assassinado, e 
haveria represálias violentas em Belém. Todas as aulas foram 
interrompidas, e então se conheceu a verdadeira história que leva 
exatamente ao instante em que José Avelino, revoltado com um fato 
qualquer que ocorrera e que atingira a figura de Magalhães Barata, 
entrou na confeitaria, onde se reuniam, de modo geral, os políticos 
naquela época, e arrrlado, ao que parece, ameaçava tírar a vida de 
alguém. E o único político que teve a coragem, naquele momento, de 
leval'Jtar-se e tentar manietar o chefe dos estivadores foi precisamente 
o ainda relativamente moço, médico Agostinho !'Aonteiro, que 
estava desarmado. Nessa luta, alguêm atirou, e e~sa bala atingiu José 
Avelino. Morreu, portanto, esse homem praticamente nos braços do 
Dr. Agostinho Monteiro, que com ele lutava sem arma. 

Desde então Sr. Presidente, procurou-se ora imputar ao Dr. 
Agostinho uma forma de-ter sido responsável por essa morte, ora de 
tomar contra ele represãlias. Mas a conduta pessoal do Dr. 
Ag9stinho Monteiro foi sempre de tal modo digna e correta, que ele 
chegou à idade provecta, inteiramente respeitado até, já agora, por 
seus antigos adversârios. 

Quando se deu a minha eleição indireta para o Governo do 
Estado, o PSD, que era o Partido majoritãrio (e o Governador 
deposto pertencia a essa agremiação), comigo fez um acordo, para 
que o Dr. Agostinho Monteiro fosse o Vice-Governador, que teve o 
voto unânime, na Assembléia legislativa, o que prova que o velho 
combatente da UDN, envolvido numa luta dessa natureza, era, 
ainda em vida, reconhecido por seus antigos adversários como um 
homem honrado, que merecia o apreço dos pessedistas, que ele 
çombatera desde a origem, no Estado do Parã. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- Permite V. Ex' um 
apatte'r 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço 
v. Ex• 

O Sr. Amaral Peixoto (M DB- RJ)- Quéria prestar o meu de­
poiruento sobre o Dr. Agostinho Monteiro. Fui seu companneiro, 
como o Senador Ruy Santos, o Senador Luiz Viana e tantos outros 
aqui, na Assembléia Nacional Constituinte, em 1946. O seu. 
comportamento era exemplar, tendo atuadQ efetivamente na 
elaboração da Constituição, no início e, mais tarde, na defesa dos 
interesses do Pará. Ele rnereceu o apoio e o respeito de toda a 
Assembléia Nacional CotlStituinte. V. Ex• tem a nossa inteira 
solidariedade, quando se rtfere a esse vulto eminente de seu Estado. 

O SR. JARBAS PASSARI:>IHO (ARENA - PA) - Mu;to. 
obrigado. 

O Sr. Nelson Cunciro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARI:>IHO (ARENA - PA) - Sou 
muito grato ao Senador Amaral Peixoto, e ouço o Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. ~elson Carnt·iro (MDB - RJ)- Eu desejaria apenas 
subscrever.já que o Senador Amaral Peixoto, numa sintese, prestou 
o depoimento de quantos tiveram a oportunidade de convi~er, no 
P<~.r!amento Nacional, com o nosso saudoso colega Agostinho 
Monteiro. As qualidade~ referida~ por S. Ex~. realmente, ex.ornavam 
aquele homem pUblico. que foi. como disse Luiz Viana, uma das 
grandes f1guras da União Democrática Nacional. nos dias áspero~ 
que vivemos, logo depOIS da constitucionali.lação, mas que se tornou 
uma legenda de homem de bem, de patriota. dedicado, conforme 
testemuriham todos o~ que acompanharam a sua trajetôria neste 
mundo, 

O SR. JARBAS PASS\RI'iHO (ARENA·- PA)- Muüo 
obrigado a V_ EX.• 

O Sr. Franco :\lontoro (MDB - SP) - Permite V. Ex' um 
aparte'? 

O SR. JARDAS PASSARI~HO (ARE!'\A- PA)- Pois nào. 

O Sr. J.'ram·o :\lontoro (MDB- SP)- V. Ex~ fala em nome da 
Liderança da Maioria. Quero dizer a V. tx' que o Movimento De­
mocrático Brasileiro se associa a esta justa homenagem ao parla­
mentar falecido. Agostinho \·lonteiro, constituinte que fm, bnlhante 
Deputado e homem público, cuja vida V. ex~ acaba de sintetizar nas 
brilhantes palavras que acaba de proferir. S. b.• era também sogro 
do nosso colega Otto Lehmann, Senador por São Paulo. V. Ex•. ao 
prestar essa homenagem igualmente o faz. em nome da Minoria e 
em nome de todo o Senado Federal, 

O SR. JARBAS PASSARI'<HO (ARENA - PAI - Mullo 
grato ao aparte de V. Ex• e, sobretudo, à delegação que me dá e que 
muito me honra. 

O Sr. José l.indoso (ARENA - AM)- Permite V Ex' um 
aparte? 

O SR. JARBAS I'ASSARI,HO (ARENA - PA)- Ouço o 
nobre Senador José lindoso. 

O Sr. José Undoso (ARENA- AM)- ~ão só tomo repre!'.en­
lante do Ama.wnw;, mas. simplesmente. com toda a ~ingelcza e sin· 
ceridudc. evocando um período da minha vída, quero prestar uma 
homenagem à memória do Dr. Agostinho ~onteiro. Deputado,· 
brilhante parlamentar do Pará, ele era voltado para os problemas 
econômicos da região amazônica. A sua palaHa e a sua conlribuiçào 
eram acatadas. Ãquel<J época, trabalhava eu na Secretaria da 
Associação Comercial do Amazonas, ct:ntenária entidade da nossa 
região, sempre preocupado com o:; assuntos region<.~is, e fui teste­
munha do apn:ço e da quase veneração, diríamos a),sim. em torno 
da figura do Dr. Agostinho Monteiro. O Amazonas se associa ao 
Pu r~. na dor pela perda desse grande amalõnida. 

O SR. J.\RB\S P\SSARI'\110 (ARE:"; A- P•\1- ,\colho o 
aparte do nobre Senador José Linduso, comn m;:u~ um preito de 
justiça que s~ presta ao homem de quem, .Jgora. est.1mo~ aqui a 
homenagear <.1 memória. 

O Sr. Cattcte Pinheiro (.\Rt~A - P \)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. J.:\.RRAS P \SS_\RI'\HO (ARE!\- A - PA)- Ouço o 
nobre Senador Cattete Pinhe1ro. 

O Sr. CaUete Pinheiro (ARE:-.;A PA)- Permita. V. Ex•, 
unir-me aLJS ~entimcntos de pe~ar que manifest<J. pelo fulcc1mcnto do 
nos~o eminenll! coestaduanl1 Dr. \go.-.tmhu \tfonteLW, que aprendi a 
<.~dmirar desde a minha mo>:idade. de quem fu1 aluno na fa~uldade 
de Medicina do Pará. Desde então. acompanhei u sua trajetória de 
médico, de político, de cidad.:iv com os ma i!'. relevantes 'en iço.., pres­
tados ao Estado do Pará. Quero. a~sim. neste momento de saudade, 
de emoção e de admiração. deixar estas palavras no discurso de V. 
Ex•, certamente a melhor interpretação de .. tudo aquilo que 0 

Pará poderia manifestar ao ilu..,lre filho que agora rerde c cuja morte 
todos nós sinceramente liimentamos. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobre Se­
nador Cattete Pinheiro, recebendo eu, hoje, já pelo fim da manhã, a 
comunicação do falecimento do Dr. Agostinho Monteiro. ia ter pre­
cisamente. neste instante, a preocupação de salientar que se V. b.-' e 
o nobre Senador Renato Franco aqlli não estivessem presentes, com 
certeza não estariam por desconhecer o fato, e estando presentes 
tambêm com a mesma certeza poderia asseverar que tomariam, 
como eu, a iniciativa de homenagear a memória do nosso pranteado 
amigo. Aind11 quando V. Ex~ pediu a palavra. não me tinh;t dado 
cont<J da presença de V. Ex~ em plenário, mas tinha a cerreza de que 
a .sua palavra não faltaria, e até com maior significação do que a 
mmha, porque V. E~~ militou politicamente ao lado dele, V. Ex' en..ifi 
frentou tremendas dificuldades, em períodos de exceção, ao lado do 
Dr. Agostinho Monteiro, ele já evidentemente um homem maduro e 
V. Ex~ um jovem. De modo que creio que podemos, ambos, dizer 
que também se associa a esta manifestação de pesar o nosso velho 
mestre, o Professor Renato Franco, que está ausente. Gostaria, Sr. 
Presidente, de salientar um fato: a gentileza do meu nobre colega 
Ruy Santos. Eu me havia inscrito para falar, na forma regimental, 
em prorrogação da Hora do Expediente, sobre este evento triste para 
nós. Ao chegar ao Senado, antes do início da Sessão, tomei conheci­
mento do requerimento de pesar, de autoria do nobre Senador Ruy 
Santos. S. Ex~, num gesto cativante, deixou que a minha assinatura 
fosse a primeira e. agora, a V. Ex' solicitou que me fosse transferida 
a prioridade de falar. Ê um gesto profundamente carinhoso que eu 
envolvo na homenagem de pesar que todos nós prestamos a um 
homem com o qual vim a ter contatos mais íntimos, já praticamente 
ele em idade provecta e eu tendo a minha primeira experiência de 
vida pública. Foi meu Vice-Governador no período de um ano e sete 
meses que nos coube governar o Estado do Pará. Das suas lições, dos 
seus aconselhamentos, eu me beneficiei imensamente, não em termos 
pessoais, mas em termos públicos, para poder ser mais útil ao meu 
b\ado. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. JARBAS PASSARI:\HO (ARENA- PAI- Ouço o 
nobre Senador José Sarney. 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Senador Jarbas Passa­
rinho, V. Ex• fala já agora em nome de todo o Senado. Mas eu pe­
diria a V. Ex• que acolhesse no seu discurso a manifestação de pesar 
da bancada do Maranhão, particularmente de minha parte, pela 
morte do grande brasileiro que foi Agostinho Monteiro, que prestou 
grandes serviços a este País, e um velho companheiro nosso nas lutas 
antigas da União Democrática Nacional. Muito obrigado a V. h~ 

O SR. JARBAS PASSARI:-.IHO (ARENA- PA)- Grato ao 
testemunho e à solidariedade do Senador José Sarney. 

Sr. Presidente, encerro, porque creio que haverá oportunidade 
em que, nesta Casa, ou por voz mais expressiva, ou mesmo pela 
minha, se faça um tributo mais minucioso de homenagem à memória 
do Dr. Agostinho Monteiro. 

No momento, alinhavo apenas essas lembranças, tomado ainda 
pelo choque emocional natural do conhecimento do seu falecimento, 
mas gostaria de dizer que, de sua passagem pela vida pública, fica 
para nós. paraenses, sobretudo, um retrato que, em termos gerais, 
poderia ser sintetiLado em duas palavras: fraternidade e arrojo. Ele 
era um homem extremamente fraterno, envolvente, simpático. esfu­
ziante e, ao mesmo tempo, um homem desassombrado nas atitudes 
que tomava. 

Creio qut: essas duas qualidades justificam a passagem de 
qualquer homem pela face da terra, Sr. Presidentt:. (Muito bem!) 

O SR. PRESIJH:,TE (Magalhães Pinto)- Em votação o re­
querimento, 

Os Srs. Senadores que 'o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário e se 
associa às manifestações de pesar pela morte do ex-Deputado 
Agostinho Monteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimento qUe será lido pelo Sr. l ~-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 396, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 
-Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n~> 61(76, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que concede pensão especial a 
Antônio Rodrigues de Souza, e dá outras providências. 

Sala das Sessões! 1~> de setembro de 1976. --Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE. (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, ll, do 
Regimento Interno. (Pausa.) 

Há Oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto, que 

falará como Líder. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento do Senado F(:deral tato da maior 
gravidade, que está ocorrendo na Cidade de Petrópolis e não é uma 
ameaça somente à Imprensa do Estado do Rio de Janeiro mas a toda 
a Imprensa do Brasil. 

O Diário de PetróPolis é um dos mais conceituados jornais 
daquela cidade. Com 22 anos de existência, terr prestado grandes ser· 
viços à cidade e à comunidade. Dois de seus diretores e dois de seus 
jornalistas estão sendo processados como incursos da Lei de Segu­
rança Nacional, somente pelo fato de terem comentado declarações 
de políticos eminentes, como o Sr. Deputado Ulysses Guimarães, 
Presidente do meu Partido, e feito comentários que se encontram 
diariamente em todos os jornais do Brasil. 

A prevalecer esse criténo. nenhum jornal do Rio de Janeiro ou 
de São Paulo poderia circular. O Estado de S. Paulo teria os seus 
Diretores também enquadrados na Lei de Segurança Nacional; o 
próprio Jornal do Brasil e O Globo, mais tranqüilos em seus 
comentários, não escapariam, porque os fatos apontados na 
denúncia referem-se a publicações feitas, a declarações de eminentes 
homens públicos deste País, e contêm comentários encontrados, repi­
to, diariamente, em todos .os periódicos nacionais. Para esse pedido 
de enquadramento na Lei de Segurança Nacional não é apontado 
um fato concreto, nenhuma atividade subversiva. São transcritos tão­
somente, tópicos, alguns dos quais lerei e nada têm de subversivo; 
pelo contrário, contribuem até para a a~:ão fiscalizadora do 
Governo. 

Ainda há pouco, vimos o célebre caso das mordomias ensejar ao 
Governo, principalmente a Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, a oportunidade de tomar medidas :·adicaís para pôr um 
paradeiro ao abuso que se vinha verificando. 

Não vejo como os comentários feitos pelo Diário de Petrópolis 
possam ser apontados como altamente subversivos, e para os seus 
dois Diretores e dois outros jornalistas serem pedidas penas que 
somam 300 anos de prisão! É até irrisório, Sr. Presidente, 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -·V. Ex• permite um 
aparte'1 

O SR. A!\1ARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• dá notícia à 
Casa que dois Diretores de um jornal estão sendo processados. Por 
via de conseqilência, dá igualmente notícia à Casa - esta a 
conclusão lógica a que se chega, obviamente - estar ocorrendo um 



5334 Qulnta·felral DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11) Setembro de 1976 

procedimento legal da parte da autoridade. A lei dâ ao Ministério 
Público, privativamente, a iniciativa da ação penal, mas esta ação 
penal, a denúncia, digamos aí, no caso, é apreciada por uma 
Auditoria ou por um Colegiado, conforme a questão de competên­
cia, que aceitará a denúncia ou não. A competência para se verificar 
se houve uma conduta contrária ao interesse nacional não é do 
Congresso Naciorlal, não é do Parlamentar, passa a ser do Poder 
Judiciário. E há até dispositivos de ética que nos recomendam nos 
ausentarmos de comentários em torno de certas questões judiciais. 
V. Ex~ diz que a conduta não tipifica nenhum crime, mas 0 

Ministério Público entendeu que sim, e o Judiciário concordou, 
tanto que, em princípio, admitiu o procedimento antijurídico e acei· 
tou a denúncia. Logo, estão respeitados aí todos os direitos huma· 
nos, pelos quais se desfralda, neste Pais, nas alterações dos dias 
e das noites, as bandeiras partidárias. Assim, está sendo respeitado o 
princípio da legalidade, estabeleceu-se o <::ontraditôrio, e os jornalis· 
tas viío ter absoluto direito de defesa. Então, não há como se 
censurar a autoridade que buscou, na lei, e tão-somente na lei, 
recursos para uma investigação, uma possível punição - a qual 
poderá até não ocorrer - mas no final do julgamento. Do que 
V. Ex• diz extrai-se a certeza de que a autoridade está agindo, 
rigorosamente, de acordo com a lei. 

O SR. MIARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - V. Ex• se 
antecipou às minhas observações. Não é possível concordar com o 
que V. Ex• diz. Estamos numa campanha política e um desses 
diretores é membro proeminente do meu Partido. 1:: um antigo 
suplente de Deputaüo Federal pelo MOB da Guanabara e hoje 
membro do Diretório de Petrópolis. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Nós temos muitos 
arenistas processados, e podemos dar a V. Ex• uma penca deles. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Mas não pelos 
motivos que vou e:< por. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Por eSses motivos 
que V. Ex• expôs até agora. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ) - Não conhece 
ainda V. Ex• os motivos. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Os que V. Ex• expôs 
:.tté ugora. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Não expus 
nenhum motivo, lamentei o fato de, que, neste momento, em .que nos 
aproximamos de um pleito, em que o Governo deve dar todas as ga~ 
rantias, um jornal conceituado, como é o Diário de Petrópolis, tenha 
dois de seus diretores e dois jornalistas processados dessa maneira. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - Rl) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Danton Jobim

1 
O Sr. Danton Jobim (MDB - RJ) - Sr. Senador Amaral 

Peixoto, não estranho, absolutamente, esse procedimento da parte 
de autoridades do Governo, no sentido de processar jornalistas pela 
Lei de Segurança Nacional. Não estranho porque isso é uma prática 
utilizada exatamente porque a Lei de Segurança Nacional não permi­
te exceptio veritatis. E, assim, aquilo que o jornalista referir como de­
núncia a qualquer ato do Governo não poderâ ser examinado pelo 
Juiz. Trata-se de uma prática, do ponto de vista ético, incorreta. O 
Supremo Tribunal Federal já teve ocasião de estranhar essa prâtica, 
quando apreciou o caso de um jornalista paulista, que fora pro­
cessado apenas porque havia imputado certos fatos de irregulari­
dades a autoridades do segundo ou do terceiro escalão. Achou o Su­
premo Tribunal Federal, nesse caso, que o foro não seria, absoluta­
mente, o da Justiça Militar, mas, sim, o da Justiça comum. E é evi­
dente que uma das funções do jornalismo, uma das mais impor­
tantes, é a de acompanhar a ação dos governantes e criticá-la e, até 
em certos casos, denunciá-la à opinião pública, por suas irregulari-

dades ou abusos. E mesmo sob certos aspectos isso representa, e tem 
representado, urna garahtia para os governantes de que ficam assím, 
através da Imprensa, conhecendo fatos que podem corrigir. Em· 
presto-lhe, pois, a V. Ex• a minha inteira solidariedade, pessoal­
mente, porque a minha Bancada, evidentemente, já está representada 
por V. Ex•, quando fala por ela. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
a V. Ex•. que traz boa colaboração ao meu discurso. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Com muita 
honra. 

O Sr. Nelson Carneiro {MDB- RJ)- O nobre Senador Eurico 
Rezende falou, com a maior tranqíiilidade, num processo judicial, 
que pode acabar pela absolvição. Mas o só processo, no caso, é que 
me parece uma violência. Esse é que é o fato. É um jornalista que 
transcreve artigos de outros jornais, faz os mesmos comentários que 
outros jornais fazem, e, apesar disso, esse jornalista é processado. O 
que mostra que, no atual regime, a liberdade de imprensa tem es­
calões: Quando essa liberdade é aplicada para conter um jornal relati­
vamente modesto, de uma cidade do interior. que toma uma posição 
política, é rigorosa; quando é um grande jornal, n~o acontece a 
mesma coisa. O próprio processo é que é a violêricia. E, ainda mais, é 
tão víolento o processo, causa tanta surpresa, que a pena pedida para 
esses homens soma trezentos anos de prisão, como se tivessem 
derrubado um governo, tivessem reunido tropas para derrubar o re­
gime. Se fosse isso, que pena se pediria para esses jornalistas? Eles 
apenas comentaram discursos e outros trechos de jornais, fizeram 
críticas. Pois para quatro jornalistas se pedem trezentos anos de 
prisão? Isso mostra, por si só, que esse processo é um absurdo. O 
nobre Senador Eurico Rezende, que é um criminalista, deve estar 
vendo que a desproporção do pedido mostra, também, a despro­
porção da denúncia. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- O eminente colega vai 
me permitir agora, antes de ler? 

O SR. AMARAL PEIXOTO {MDB- RJ)- Os senhores vão 
permitir que eu continue o meu discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Nós de vez em 
quando permitiremos um aparte a V, Ex• 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Espero que seja 
generoso na concessão desses apartes. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O Senador Nelson 
Carneiro taxou a existência do processo como refletindo uma vio­
lência. Eu entendo que esse conceito não é adequado, o órgão 
persecutório ofereceu a denúncia. A ação penal, obviamente, só se 
instaura com a aceitação da denúncia. A denúncia foi aceita pelo 
Poder Judiciário, que se presume isento. E quanto à capitulação 
penal isso é irrelevante, porque durante a instrução processual o juiz 
pode dar outra tipicidade, mudar o curso do processo, sempre asse­
gurada plena defesa. O que não posso admitir em princípio, Senador 
Amaral Peixoto, é que se considere a conduta do Poder Judiciário 
como uma conduta V10!enta, quando o que está se passando aí é o 
seguinte: como se trata de jornalista, -, mas a lei não distingue jor­
nalista de pedreiro, de marceneiro, de copeiro, de cozinheiro, porque 
todos são iguais perante a lei, - há sempre um paladar político a 
favor de jornalistas, hã o cortejamento em torno - não estou me 
referindo a V. Ex•, Sr. Senador Amaral Peixoto, porque eu conheço 
inclusive seu ponto de vista; V. Ex• não pode nunca realmente cor­
tejar jornalistas, não é possível, V. Ex• já está amadurecido nisto. 
Mas é preciso que se diga que não hã diferença nenhuma, todos são 
iguais perante a lei. Não há nenhuma violência, porque um processo 
judicial presume-se destituído de qualquer propósito de violência. 
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De modo que devemos respeitar a isenção ., a, serenidade do Poder 
Judiciário. E outros que o queiram, que' procurem conciliar com 
outros recursos o paladar em favor judiciário com o apetite em favor 
de jornalistas. Mas, repito, todos são iguais perante a lei. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) _.'V. Ex• pode estar cer­
to que o Poder Judiciário irá podar, no julgamente condenatório ou 
a~utório, os conceitos. 

;;~;-·-0 Sr. Nelson Carneiro(MDB- RJ)- Mas quando? 
O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Esquece V. Ex• . ·w ., 

quero recordar novamente, que estamos numa fase pré-eleitoral 0~ -,-d'/.< O Sr. Eurico Rezende (AREN.~- ES) -~~as quan~o_o que. 
melhor, numa fase eleitoral. A repercussão, numa cidade, de um ~·.-~':Mas se não há cer~eamento, se a attvtdade profis~tonal contmua, se o 
cesso como esse é enorme. Petrópolis é uma cidade tradicionalmeriilf jornal prossegue cuculand~ defendendo~ ba~tde.tr~ do MDB. ~u. me 

d O · • d MDB 0 1 • d"d 1 , ·1 d MDB f coloco neste ponto de vtsta. Uma açao Jlldtctal reflete dtreltos a postçao, o . s res can t a os a pretet o o oram . . 
os três mais votados da cidade e 0 serão novamente a 15 de novem- humanos. Por que refléete dtrettdos

6
h.um, !nos? Porq~e .assegura o 

· ~ · . . contraditório. E o que o contra tt rto. c a peça ma1s importante, bro. Mas, um ato como esse nao se jUStifica e revolta toda a ctdade. b .
1 

d , . ) d d F · · 
A paixão a que me refeti estã nos termos da denúncia em que os jor- aliás, é a peça asJ ~r o process~ cr_:mma em to o. m~~ o, o~ 3J 

I. • d"d ... ·1 · I' 1 f 1 d 1.,· .n-.. 1 que surgiu a verdadetra democrattzaçao do processo JUdiCiaL Entao, na tstas sao agre 1 os, e o vt ]orna JS a u ano e ta . ..-ta er a , , . , . . . 
d · · · ~ 1 r · d. "d · .. · . se ha um processo judtctal, obvtamente ha c• respetto absoluto aos enuncta para se ver a patxao com que e a 01 re tgt a, o ãqtui\() . . 
político que a originou. ' ' ' ' d1rettos humanos. 

É a revista Veja, que_~eclara_(_? ~guint~: _ O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Vou ler um dos 
"Os problemas começaram no fim do ano passado, trechos citados da denúncià como altamente subversivos. 

quando houve um desentendimento verbal entre o Coronel 
Vinagre, Subcornandante da t• Brigada e Luiz Carlos Diniz. 
Apresentados na rua se desentenderam e dai surgiu um IPM 
contra um jornalista do Diário de Petrópolis." 

Em seguida, foi aberto outro IPM no qual foi arrolado o diretor 
e o seu pai que era seu substituto eventual, O Jornalista Paulo Antô­
nio Carneiro Dias afastou-se da direção do Di,rio de Petrópolis, por­
que foi convidado para um cargo de assessoria do Governo do 
Estado. Nesta época, seu pai, que era Vice-Presidente, assumiu a 
direção e logo depois, quando houve a definição política do Go­
vernador do Estado pela ARENA, ele espontaneamente pediu 
deruíssão, por ser do MDB. Voltou a reassumir as suas funções de 
Presidente. 

Esta promotora acusa, de um modo mais violento, não só a ele 
como a seu ilustre pai, como, tambêm, a outros jornalistas usando 
expressões até injuriosas, envolvendo um antigo artigo em defesa do 
Deputado Francisco Pinto e declarando - por aí se pode ver a 
mentalidade desta ilustre representante do Ministério Público- que 
este Deputado acusou o General Pinochet, "quando se sabe que o 
Chile é hoje o exemplo de democracia em toda a América Latina. ·• 
V. Ex• naturalmente não concordará com ela. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite y, Ex! 
(Assentimento do orador.) - Neste ponto estou de pleno acordo 
com V. Ex• mas não importa, ai, Ex•, volto a dizer, quem tem al­
guma experiência de Direito isso não importa, porque o Juiz ao 
aceitar a denUncia não concordou com os conceitos do Ministério 
Público, verificou que havia um crime em tese, basta a existência do 
crime em tese, a denúncia é recebida, isso não deu prisão para nin­
guém, pelo menos V. Ex• não dâ notícia de que tenha havido prisão 
preventiva, o jornal deve continuar a circular, fazendo ampla pro­
paganda do MDB. De modo que o que há, é o seguinte: meu ponto 
de vista é esse, o iuiz quando aceita uma denúncia ele não absorve 
todos os conceitos ou todos os argumentos, ele verifica se em tese 
houve um crime, isto é, se aquele procedimento deve ser apurado na 
investigação judicial. E virá então o julgamento assegurar o direito 
de plena defesa, Ex• 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- V. Ex• não acha 
que isso terá uma profunda repercussão política na cidade? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Essa questão de reper~ 
cussào política é própria da democracia. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Isso é muito 
impurtante. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não existe demo~ 
cracia sem repercussão política. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Mas essa é for~ 
jada, é forjada deliberadamente para intimidar o eleitorado. 

"As comemorações oficiais ... " 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) --V. Ex• está fazendo a 
defesa prévia. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- .. ."'pelo 
transcurso do !09 aniversário do triunfo do Movimento de 
março são mais do que justas, é um direito inerente à vitória, 
é o júbilo dos vencedores, que ninguêm pode nem deve 
atrapalhar. Mas uma coisa se pode e;(igir: é a cunhagem de 
frases mais condizentes com a realidade, com a verdade histó· 
rica. O slogan. por exemplo, "Dez anos construindo o 
Brasil", salvo melhor juízo, é de tremendo mau gosto, por ser 
uma inverdade." 

Ê a opinião do jornal, é a opinião de t:mtos outros jornais no 
BrasiL Isso aqui não é uma ameaça somente 10 Diário de Petrópolis, 
é uma ameaça a toda a imprensa do BrasiL Amanhã, por razões 
muito mais suaves do que esta, os grandes diários do Rio e de São 
Paulo poderão ter seus diretores processados. 

Há um trecho mais adiante em que ele ~;e refere a uma frase do 
Deputado Ulysses Guimarães, e repete a frase, fazendo algumas 
considerações. No.entretanto, isso também é a:pontado como subver· 
sivo, como incitamento à desordem. Agora, enquanto isso -se passa, 
todas as autoridades militares de Petrópolis, Comandantes da Bri· 
gada, Comandantes do Regimento, dirigem-se a esse jornal, 
chamando-o de brilhante órgão, convidand·o-o para as cerimônias 
militares, agradecendo a cooperação dada por esse jornal ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - PeÇas importantes 
para a defesa. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB -- RJ) - Peças impor· 
tantes para a defesa, mas depois de ser produzido o mal político, 
que, .. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- E o processo? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Qual o mal político? 
Se mal político se produziu, produz-se contra o Governo. A experiên· 
cia e a observação revelam que um processo judicial de iniciativa 
dessa natureza, se causa erosão, ê no património eleitoral do Partido 
do Governo. Não há prejuízo para o MDB, V. Ex• é político 
calejado e arejado e ... 

O Sll. AMAliA L PEIXOTO (MDB- RJ)- Obrigado pelo 
arejado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... e titular de 
vitórias consecutivas em pleitos eleitorais, sabe que esses procedimen~ 
tos repercutem na opinião pllblica sempre contra o Governo. Não 
houve prejuízo para o MOS, e eu identific:o no sorriso do Líder 
Franco Montoro a alegria peJa existência deS!ie processo. 
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O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB - RJ) - Mas, vou 
continuar, V. Ex• há de permitir que eu continue a ler para mostrar 
a monstruosidade que estã se fazendo. 

O Sr. Marc:~os Freire (MDB - PE} ·_ Permite V. Ex• um 
aparte, ilustre Senador? 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Tem a palavra. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Evidentemente que a 
anãlise que V. Ex• está fazendo, vai muito além dos aspectos 
jurídicos ou judiciais, propriamente ditos, do processo instaurado. 
V. Ex• analisa, com muita propriedade, o aspecto político da 
denúncia feita. V. Ex• analísa o caráter evidentemente intimidativo 
da iniciativa governamental, porque está visto que nesta época pré· 
eleitoral, tem-se procurado usar de todos os meios disponíveis para 
intimidar direta ou indiretamente aqueles que querem expressai 
livremente os seus pensamentos. Quanto ao conteúdo da matéria 
publicada, não é de admirar que os jornalistas responsáveis por ela 
venham a ser como que responsabiliza~os, embora outros que 
escrevam iguais coisas não o sejam. Porque todos os dias estamO:!! 
assistindo, inclusive, a fatos dessa natureza. Jornais como a Tribuna 
da imprensa, são impedidos de publicar matérias que são devida­
mente transcritas em outros periódicos. Portanto, a censura que se 
estabelece contra a imprensa no Brasil é, além de absurda, 
discriminatória, porque se proíbe a alguns aquilo que se permite a 
outros. São outros modos de _intimidar, e V. Ex.• está trazendo ao 
conhecimento da Casa uma dessas maneiras de que se tem lançado 
mão para restringir a livre manifestação do pensamento. A Casa tem 
que agradecer a V. Ex•, que assim, se faz porta-voz dessa denúncia 
que é uma denúncia de novas restrições às liberdades públicas neste 
País. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- RJ)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

Quero ainda mostrar um outro artigo que também foi apontado 
na denúncia: "A Nova Disparada", de autoria do presidente da 
s.ocledade, diretor do jornal, Paulo Antônio Carneiro Pias. Esse arti­
go é do começo do ano, só agora veio à tona. 

"Os. índices do custo de vida, já divulgados, revelam que 
até 20 de novembro a alta foi quase de 32%. No princípio do 
ano (de \975}, este jornal previu elevação no trimestre que a 

Carestia atingiria 35%. Foi aceitando a realidade que o 
Governo concedeu o abono de emergência ... " 

Não há uma intenção de agredir o Governo, reconhece que o 
Governo deu os lOo/o, mas que são insuficientes. 

O artigo terminava do seguinte modo; 

"Para completar o cerco a todas as classes sociais, que o 
Governo parece estimular, temo~ agora a majoração das 
passl:lgens de trem." 

Esta majoração das passagens de trenl provocou na imprensa do 
Rio de Janeiro a maior reação. 

"Somente na linha Rio-São Paulo o acréscimo foi de 
60%. A poltrona passa de 25 cruzeiros para 40 cruzeiros. O 
trêm suburbano passa de 50 centavos para 60 centavos. De 
modo que I cruzeiro não darâ para o barnabé e o trabalha­
dor fazer a sua viagem de ida e volta. Assim, nessa marcha, 
quando começar o pagamento restante de 20% dado pelo 
Governo, agora liber:J.do em gota homeopática, só servirão 
para asseverar a disparada do custo de vida." 

Isso foí considerado altarnene subversivo. 
Ainda há um outro artigo sobre a Igreja dizendo que o 

memorial em defesa do Nordeste, que tem sido tão comentado aqui 
no Senado Federal pelos representantes do Nordeste. apresentado 
pela maioria dos arcebispos e bispos da região, deixou a conclusão 
de que alguma coisa de errado está acontecendo, principalmente em 
relação à SUDENE. 

Os nossos eminentes Senadores do Nordeste deveriam ser 
processados pelo mesmo motivo, porque aqui se têm referido repeti­
das vezes a isso. 

E termina depois de comentar algumas ações do PROTERRA, 
citou o nobre Senador Marcos Freire, e termina: 

•• A participação social do sa~:erdócio, fora dos palácios, 
riquezas, será a atualidade da nossa Igreja, que representará 
em pouco tempo, o poder moderador e atual de todas as 
reivindicações populares." 

Há alguma ameaça nisso? Há algum incitamento à subversão? 
Agora, na denúnc\a ainda é citado como pertencendo ao jornal1 

um jornalista que não é identificado pelo redator do jornal, e qUe ele 
apuro\.1 depois. de trabalhar nas VQzes de Petrópolis; As Vozes d~ 
PetrópoUs pertencem aos Franciscanos. t um jornal da Igreja Católi~ 
ca, um dos mais antigos também de Petrópolis, uma publicação, se 
não me engano, mensal, que os' Franciscanós fazem em Petrópolis. 
Esse jornalista trabalha nessa publícação e é apontado aqui como 
obrigado, escondido na redação do Diário de Petrópolis. 

Sr. Presidente, não podia deixar de trazer· esses fatos ao conheci­
mento do Senado e, através do Senado, da Nação. São fatos da 
maior gravidade, que representam não uma ameaça a esse diário, 
que é um valoroso jornal, mas acho que a toda a imprensa brasileira. 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE'\ITE (Magalhães Pinto)- Concedo a paJavrC~ 
ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIA 'IA (ARENA- 8A. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há mais de um século, precisamente em 31 de maio de 1869, 
assim se expressava José de Alencar, falando na Câmara dos Depu­
tados: 

"Não desejava ocupar a atenção desta augusta Câmara 
com a minha pessoa, especialmente em circunstâncias em que 
assuntos de tanta importância reclamam todo o zelo e medita­
ção dos legisladores do país. Não somente estou desde muito 
acostumado à injustiça de meus adversários e até algumas 
vezes a de ntet.s correligionários, como, e ê t"o;ta a principal 
razào, entendo que nenhum indivíduo tem o direito de ante­
por sua individualidade às grandes questões de interesse na­
cional." 

Hoje, entretanto, pretendo falar justamente de José de Alencar e 
de uma injustiça com que, no meu entender, ;J.inda uma vez será feri­
do o inconteste criador da literatura brasileira. Não terá ela, porém, 
o meu voto, e espero que também não tenha o do Senado. Está em 
andamento nesta Casa, após aprovado pela Câmara dos Deputados, 
um projeto do honn.tdo Deputado Alberto Lavinas, declarando 
Machado de Assis Patrono das Letras do Brasil. Membro da Acade­
mia de Letras, da qual foi ele fundador e primeiro Presidente até a 
morte, autor de modesta biografia do grande romancista, teria eu to­
dos os motivos para aplaudir e secundar a iniciativa do ilustre Depu­
tado. 

Infelizmente, por uma questão de consciência, não o posso 
fazer. Para mim, o verdadeiro, o autêntico, o reat Patrono das nossas 
letras é José de Alencar. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ex• om 
aparte, eminente Senador Luiz Viana? 

OSR. LUIZ VIA~ A {ARENA- BA)-Com muita honra. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE) -Senador Luiz Viana, 
como cearense não poderia deixar de manifestar o meu apoio a essa 
posição assumida por V. Ex•. neste instante, no momento em que, 
pUblicamente, se coloca contrário a esta proposição de autoria do 
ilustre Deputado Alberto Lavinas, do Rio de Janeiro, que pretende 
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atribuir a Machado de Assis a condição de Patrono da Literatura 
Brasileira. Sabe V. Ex', e a Casa também, que tenho por Machado de 
Assis a mais profunda admiração, tanto assim que, naquela memorá­
vel Sessão de- 6 de maio, quando se comemorou o Sesquicentenário 

~_çf_o ~enado Federal, fiz questão de citar e~;~~:::~~;~!j de 
As!is RO velho Senado, quando ele enfocava 
velha Câmara do Senado. Sabe V. Ex•, também, 
Machado de Assis tinha por José de Alencar o maior 
maior consideração, tanto assim que ao investir-se na ca,deirá,!lo 
Academia Brasileira de Letras, Machado de Assis escolheu José 
Alencar para patrono de sua cadeira. Faz V. Ex•, realmente, muito 
bem em resguardar essa posição de José de Alencar como P'atrono da 
Literatura brasileira, reconhecendo, também, que Machado de Assis 
é merecedor das honras e dos aplausos de todos os brasileiros 

O SR. LCIZ VIA !\IA (ARENA- BA)- Muito grato a V. Ex• 
. Contin~ando, Sr. Presidente. É um título que ninguém lhe pode 

d1sputar. Nao se trata de saber se ele é, ou não, o maior dos nossos 
romancistas, o mais fecundo dos nossos escritores. Muito menos de 
estabelecer um confronto entre os dois escritores que tanto enalte· 
ceram o Brasil. Até porque, se o fizéssemos, bem difícil seria saber.se 
qual o mais eminente, tal a altitude alcançada por ambos no cenário 
das nossas Letras. Nào se trata. porém, de um confronto, mas de atri· 
buir a um deles o lugar que lhe compete na vida, na história e na for­
mação de nossas Letras. 

O que afirmo, é ser José de Alencar o inconteste criador, funda· 
dor, iniciador de uma literatura nacional, verdadeiramente brasi· 
!eira. Pelos motivos da sua imensa obra, pelo estilo que criou, pela 
língua que usou, foi ele, deliberadamente, o pioneiro, o bandeirante 
de uma literatura brasileira, autônoma, libertada dos laços que a 
prendiam a Portugal. Por ela se empenhou, por ela sofreu e por ela 
venceu. sendo. ainda hoje, o mais lido, o mais admirado, o mais 
compreendido pelo povo brasileiro. E o primeiro a reconhecê-lo e 
proclamá-lo seria Machado de Assis, que jamais se cansou de louvar 
e reconhecer em José de Alencar o patrono de nossas Letras. Tanto 
que, ao se fundar a Academia Brasileira de Letras, o escolheu para 
patrono da própria cadeira, dando oportunidade a que Afrânio Pei· 
xoto, por ocasião do centenário do autor de Iracema, assim se 
externasse: "nenhum outro tanto como ele, conjuntamente, a maior 
figura da literatura nacional, como nós o vemos, como o viu sempre 
o povo brasileiro, corno o depôs numa sentença Machado de Assis, 
inscrevendo·lhe o nome na primeira e maior das cadeiras da 'Acade· 
mia Brasileira, a sua, padroeiro do nosso patrono". 

De fato, se há um título que se não pode negar a José de Alen­
car, e não se pode atribuir a nenhum outro, é esse de patrono das nos· 
sas Letras. Passados os resserllimentos, as hostilidades, os ciúmes, 
que tanto lhe rondaram a vida laboriosa e inflexivel, seguiu-se o re­
conhecimento nacional à figura do fundador da literatura brasileira. 

O Sr. Virgilio Távora {ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• está numa tar­
de feliz porque, justamente, com a autoridade que tem e ao mesmo 
tempo com a seriedade em que trata do assunto, máxime, assuntos 
destes de literatura, recoloca o problema no seu verdadeiro ponto. 
Daquilo que o próprio Machado de Assis reconhecell em José de 
Alencar o autor do projeto, por melhores que sejam as suas inten· 
çàes, se esqueceu, ultrapassando, justamente, a prória opinião do 
homenageado. ComO cearense e como brasileiro, só podemos nós 
agradecer a V. Ex• essa contribuição que traz à Casa, certo que esta­
mos, de que a Liderança do nosso Partido como a Liderança do 
Partido da Oposição e esta Casa, em si, farão justiça a este homem 
que, realmente, sem sombra de dúvida, criou a literatura brasileira. 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA - BA) - Muito obrigado a 

V. Ex• 

/ 
/ 

sA:-permitido invocar algumas opiniÕt:S ilustres. que depo­
rão melhor do que eu. Começarei por lembrar (iustavo Barroso, que 
a ele assim se refere: "pioneiro de um muo,do literário novo entr.e 
nós. Marco.u uma época e determinou uma Corrente pela imaginaÇãO 
e pelo espírito de nacionalidade". Esse espirito de nacionalidade que 
é realmente a marca maior e inconfundl71!osé de Alencar. Ouça~ 
mos agora Clóvis Bevílacqua: "O brasi . •3 irradia de todos os 
seus livros, e o fez ver, não .uril Brasil triste pelo esgotamento a que o 
levassem a ambição e a concupiscência, mas urn povo bom de virtu. 
des másculas ... " E Augusto de Lima: "Foi o criador do romance 
nacional... O nacionalismo preocupava José de Alencar, através de 
todos os gêneros e aSJ>"lOS dos seus wmances, ainda nos 
assuntos ... " Mais peremptório é Sílvio Romero: ''Alencar criou, com 
base mais lendária do que histórica, o mundo poético e heróico de 
IIOISBS origens, para afirmar a nossa nacionalidade, para provar a 
eliitencia de nossas raizes legitimamente americanas. E mais: perce­
~ Que não era possível haver independência cultural e literária, se 

,,418f1tinuássemos a escrever segundo os modelos portugueses, em desa­
cordo com a nossa própria realidade lingüistica.'' 

Não foi por acaso que Alencar desvendOl .. os caminhos de uma 
literatura verdadeiramente brasileira. Longe disso, tudo quanto 
criou seria o fruto de meditada determinação. "Sua preocupação. 
observou Gladstone Chaves de Melo, era criar um estilo brasileiro, 
um modo de escrever que refletisse o espírito do nosso povo, as parti­
cularidades sintáticas e vocab.ulares do falar brasileiro." 

Na realidade, a ambição de lançar os fundamentos literários de 
algo que fosse nosso, braSileiro, é uma constante em toda a obra de 
Alencar. Em Jacinto Prado Coelho, ilustre erudito português, encon. 
trei estas observações sobre o nosso romancista: 

"Sua predileção por essa forma literária (o romance), 
resultou de paciente preparação, à qual. .também se deve, em 
parte, a formação de uma consciência literária caracteristica­
mente brasileira. Tanto do ponto de vista estrutural quanto 
do temático, foi a obra de José de Alencar que forneceu ao 
romance brasileiro, então recente criação do Romantismo, os 
elementos necessários ao seu desenvolvimento; e graças a ela, 
às soluções novas que apresentou, a que se explica o apare­
cimento, ainda no século XIX, de um e!ocritor da categoria de 
Machado de Assis e de outros que, a,,rofundando perspec· 
ti v as alencarianas, estabeleceram uma linha de tradição nove­
lística, da qual resulta o romancé brasrteiro atual, particular­
mente o chamado romartce do Nordeste." 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permita-me V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Com prazer, Senador. 

O Sr. Mauro Benevides {MDB- CE) -·Senador Luiz Viana 
mais uma vez interfiro no pronunciamento ele V. Ex• para louva; 
esta posição 'que V. Ex• assume, sobretud·r> pela oportunidade. 
V. Ex• sabe que seria profundamente estranhável e injusto que às 
vêsperas do ptimeiro centenário de morte de José de Alencar, a OefJr~ 
rer a 12 de setembro do próximo ano, nós permitíssemos que o 
Congresso Nacional perpetrasse esta injustiça àquele grande e expo~ 
nen~ial vulto das letras brasileiras. V. Ex• conhece aquela dúvida 
que assaltou,. certa vez, o espírito de José de: Alencar levando-o a 
Visconde da Taunay para extravasar a sua dúvida quanto à repercus~ 
são da sua obta literária. Jose de Alencar dizia para Visconde de Tau­
nay: "Você acha que chegarei a atingir à posteridade?" Nós hoje 
constatamos, Senador Luiz Viana, no pronunciamento de V. Ex•, 
que, realmente, José de Alencar chegou à posl.eridade engrandecido, 
inclusive, pelo brilhante pronunciamento de V. Ex•, na tarde de 
hoje, no Senado Federal. Tenho absoluta cetteza de que a propo~ 
sição a que V. Ex• alude não haverã de encontrar acolhida por parte 
da Câmara Alta do País. 
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O SR. LUIZ VIANA (ARENA- BA)- Agradecido a V. Ex• 
Não há como negar que em Alencar, nos seus romances no seu 

estilo, da sua língua, mergulham as raízes das letras verdadei;amente 
brasileiras. Ê ele o fundador, o desbravador, o criador. E para isso 
preparou·se ele acuradamente. Agripino Grieco, freqüentemente se­
vero, escreveu que Alencar "estudava e escrevia sempre. tendo, em 
rapaz, versado os escritores c\ássicos, talvez pelo prazer de vir a escre­
ver de outra forma, de ser o iniciador do nosso dialeto literário, de 
criar, para uma idêia nossa, a nossa verdadeira expressão verbal". 
Ao que acrescentou: "Continua a ser uma espécie de conterrâneo 
nosso e, ante a variedade com que tratou a gente brasileira de Norte 
a Sul, uma espécie de conterrâneo de todos nós". É que os 
personagens de Alencar, vindos de todos os quadrantes do País, da 
sua história e d..1s suas lendas, sensibilizaram de maneira singular a 
imaginação do povo brasileiro. Por isso mesmo não envelhecem. Per· 
manecem vivos, atuais, integrados na alma üos 'orasileiros. É ele, 
possivelmente, ainda hoje o mais lido dos nossos escritores. Agripino 
Grieco chegou mesmo a fazer esse confronto entre ele e Machado de 
Assis: '"Dos seus quase coetâneos ou sucessores imediatos, nenhum 
dispas de tantas virtudes no s'entido de agradar simultaneame-nte a 
intelectuais e a homens do povo. Machado, frio e incisivo em sober· 
bos aforismas de antologia, não deixou tipo que não fosse um auto· 
retrato e todos os que sabem quem foi Ceci, mal chegam a saber 
quem foi Capitu". 

Realmente, havendo sido o primeiro dos nossos grandes 
escritores a libertar-se dos modelos estrangeiros, para falar numa 
língua brasileira sobre tipos brasileiros, atingiu como nenhum outro 
a imaginação e a sensibilidade nacionais. Quis abrir novos caminhos, 
e verdadeiramente os abriu, possibilitando que por ele~ avançasse 
uma literatura cujas raízes se encontram em solo americano. 

Concluo, Sr. Presidente, invocando ainda Machado de Assis: 
Nesse propósito ninguém sequer o igualou. E aí a razão de ser 

ele o autêntico e indiscutido Patrono de nossas letras, como bem o 
atesta, nesta página de justiça, o grande Machad@ de Assis: "Ne­
nhum escritor- escreveu ele sobre Jose de Alencar - teve em mais 
alto grau a alma brasileira. E não é só porque houvesse tratado 
assuntos nossos. Há um modo de ver e sentir que dá a nota íntima da 
nacionalidade, independente da face externa das causas ... O nosso 
Alencar- continua, ainda, Machado de Assis- juntava a esse dom 
a natureza dos assuntos tirados da vida ambiente e da história \oca\. 
Outros o fizeram também; mas a expressão do seu gênio era mais 
vigorosa e ·mais íntima". lmpossive1 dizer melhor do que nessa 
síntese perfeita que José de Alencar, sem sombra de dúvida, é, por 
justiça, o incontestável Patrono das letras do Brasil 

Bem sabemos todos nós quanto a injustiça, sob várias formas, 
amargurou a vida de José de Alencar, inclusive barrando-lhe o passo 
à legítima pretensão de pertencer ao Senado do lmperio. Não desejo 
que mais urria se consume com o meu voto, por maior que seja a 
minha admiração por Machado de Assis. O próprio Mat:hado não Q 

desejaria, sentindo-se honrado em que seja reconhecido como 
Patrono de nossas letras a quem ele, como fruto de uma constante e 
reiterada admiração, escolhera para patrono Qa sua cadeira na Aca­
demia Brasileira. Não tenhamos qualquer vacilação em proclamar 
que José de Alencar e. por muitos títulos, o verdadeiro Patrono nas 
letras brasileiras. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard- Evandro Carreira- José Esteves- Fausto 
Castelo~Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Jessé 
Freire- Domkio Gondim- Paulo Guerra- Teotônio Vilela­
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Vasconcelos Torres- Gusta­
vo Capanema - Itamar Franco - Otto Lehmann - Mendes 
Cmale- Saldanha Derzi- Lenoir Vargas- Otair Becker- Da-
niel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. !~"-Secretário. 

São tidas as seguintes 

Do Vice-Líder da Minoria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em 1~> de setembro de !976. 

Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Naciona}, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Senhor Senador Ruy Carneiro, pelo nobre Se­
nhor Senador Benjamim Farah, na Suplência da Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n11 I I, 
de 1976 (CN) (Mensagem n~> 65, de 1976 (CN), que "estima a receita 
e fixa a despesa da União para o exercício financ·eiro de 1977"). 

Aproveito a oportuntaade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distinta consideração. -Itamar Franco, Vice~Uder. 

Do Vice-Líder da Minoria 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalbàes Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Em I~" de setembro de 1976 

Nos termos do§ !~> do art. lO do Regimento Comum do Con~ 
gresso Nadonal, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Líderança deliberou propor a substitui~ 
çào do nobre Senhor Senador Gilvan Rocha, pelo nobre Senhor 
Senador Mauro Benevides, como Titular e Suplente na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto de 
Lei n~" I!, de 1976 (CN) (Mensagem n~> 65, de 1976 (CN), que "estí­
ma a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 
1977"). 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al­
ta estima e distinta consideração. -Itamar Franco, Vice· líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência aco­
lhe as comunicações referidas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Sr. Senador Vas­
concelos Torres encaminhou à Mesa requerimento de informações. 

Nos termos do inciso VI do art. 239 do Regimento Interno, o 
requerimento será examinado pela Presidência. 

O SR. PRE:SIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrado o 
periodo destinado ao Ex.pediente. 

Estão presentes, r.a Casa, 58 Srs. Senadores. 
Passa-se â 

hem 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 382, de 
1976, do Senhor Senador Dinarte Mariz, so\i(!itando a trans· 
criçào, nos Anais do Senado federal, da Ordem do Dia 
baixada pelo Ministro do Exército, General Sylvio Frota, 
assinalando a passagem do "Dia do Soldado". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
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E A SEGUINTE A ORDEM DO DIA BAIXADA PELO 
SR. MI.VISTRO DO EXERCITO.-

"DIA DO SOLDADO" 

"Soldado brasileiro: 

Neste "Dia do Soldado", a juventude é o objeto e o tema das 
reflexões do teu mini~tro, ao reverenciar o Exército e ao saudar seus 
integrantes. 

A juventude ê o objeto dos meus desvelos, porque de moços se 
formam <.~S fileiras das Forças Armadas, instrumentos essenciais da 
segurança e da afirmação pátrias. e é o tema de minha saudação por 
que nela vejÓ. não apenas o tecido fundamental do Exército, mas o 
próprio plasma da nação, onde se encontram as fontes da 
continuidade, da evolução e da esperança. 

Volto o meu pensamento para aqueles que estão cumprindo o 
dever cívico do serviço militar para dizer - conscritos de todos os 
quartéis do Brasil ~ que o "Dia do Soldado" é o teu dia, na 
incessante renovação das sucessivas gerações que, na caterna 
anualmente, aprendem a lição de solidariedade entre os brasileiros. 

Quero dizer-te que o Exército é uma escola de vida para a vida. 
onde se pr<Jtica, em sua máxima amplitude, o conviver humano, e se 
adquirem. para a existência toda, as virtudes da disciplina e da or­
dem. da austeridade e da renúncia, da lealdade e do companheiris­
mo, e se aprende a valorizar o cumprimento da missão. 

Aplic;He ao teu dever de agora, com todas as energias de ti mes­
mo, e des~obrirás as raízes de tuas forças mais preciosas, que te 
ajud<Jrilo <.1 vencer os desafio:; maiores quando, de volta à condição 
civil, estimulado por impulsos novos, enfrentare" a difícil concorrên­
ciu pda rçu\iuçào de teus anseios profissionais. 

Une-te. firme e lealmente, a teus chefes e companheiros atuais, e 
compreenderás os valores eternos do trabalho associativo e 
ordenado. que servir;) o de base à constrúçào de teu futuro. 

Aprende a confi<tr em ti mesmo e no" outros, e encontrará a 
indispensável segurança para o" teus gestos, tuas atitudes e teus dias. 

Se hoje obedece~. conscientemente, aos regulamento" militares 
que regem esta tua vivência passageira, sempre amarás e respeitarás 
a lei de teu país. contribuindo para a harmonia socíal, característica 
das nações bem formadas. 

t\prcttdc a conciliar a iniciativa com a disciplina, o entusiasmo 
com cl plmdcraçào, a energia com a paciência, a liberdade com a res­
ponsahi!idade, e sentir-te-I!~ mais útil para ti mesmo, para os teus e 
par;J D-" outros. 

Busca valoriz<tr cada instante de tua permanência no Exército 
com a descoberta e o aprimoramento de uma nova qualidade do teu 
caráter, t: edificará~. inlimamente, o homem verdadeiro, o cidadão 
livre. forte e generoso, apto a constituir família e a torná-la parcela 
fecunda da sociedade. 

Dirijo minha atenção para os jovens que, hoje, se encontram nas 
no~~as escobs de formação, para os quais o Exército não é uma 
p:.~~sap.cm. ma~ um objetivo. A estes. quero dizer que a carreira 
milit<lf ê muito mais do que uma simples profissão; que a farda se 
confunde com a nossa própria pele; que a nossa opção voluntária 
corn:~ponde a um vot0 de renúncia a toda a forma de notoriedade; 
que nn-;~a retribuição e nos!'>o prêmio sempre terão de ~er 

encontradl)~ muito m:lÍs dentro de nós mesmos, na exata percepção 
do nos-;u papd e na alegria sublime do dever bem cumprido, do que 
em qual4ucr forma de pagamento material ou de alheio reconhc­
c!mcntn. 

Volvo minha lembrança para os oficiais e sargentos, cuja valia 
Cuncrunal mede-se pda capaddade de modelar soldados-cidadãos, 
na sua nnhre tarefa de, ano após ano, contribuir para transformar o 
mquictu c im<.~turu adolescente que chega aos nossos qu:utéis no 
huml!m consciente e confiante que devolvemos a seu lar. 

l:.nc;.~minho, alinal millha meditação para toda n juventude: 
rara os que já serviram; para os que ainda não foram chamados e, 

especialmente, para aqueles que, por motivos vários, nunca chegarão 
a conhecer a caserna, em suas grandezas e servidiles. A estes, desejo 
ressaltür minha convicção de que se pode servir ao Brasil e aos braSi­
leiros em qualquer setor de atividade, desde que se coloque o bem 
comum acima dos ~nteresses mesquinhos, inspirados sempre no 
egoísmo sem limites, pedindo-lhes que procurem .::onhecer melhor as 
Forças Armadas e os homens que as compõem, visto que, só o conhe­
cimento gera a compreensão e a confiança reciprocas. 

fste velho soldado, a quem, sendo ministro, cumpre conduzir os 
jove"ns soldados de hoje, deseja assinalar que o Brasil depende da 
untào de todos nós. quaisquer que sejam nossos caminhos, destinos, 
origens e idades. A juventude vale ma i,., na med-"1da em que se aplica 
em ampliar o legado recebido de seus ancestraü; do que em negá-lo 
ou tentar destruí-lo, consciente de que o dever de cada geração é dar 
à comunidade uma ·contribuição ainda maior do que a anterior. 
Reconhecendo a inarredável transitoriedade de ~;ua condição, 05- mo­
ços encontrarão, nas forças do espírito, o segreCio da persistência, na 
renov<i-ção do idealismo e da fé. 

Neste dia, en1 que veneramos o maior de todos os soldados­
luiL Alves de Lima e Silva, Duque de Caxias -, o Exército Brasi­
leiro, na palavra de agora, a juventude de nossa terra. que repudia o 
preconceito, a intolerância, a violência. a.s ideologias f<c~natizadoras e 
as doutrinas anti cristãs, para exaltar os valore" da verdade, da justiça 
e du liberdade. para praticar, como nenhuma outra gente. a ampla e 
fralerna convivência human;.~, seguindo os ditames da consciência 
nuciona!." 

Bra~í!ia. 25 de ago.<>to de 1976.- S~hio Couto Coelho da Frota, 
Ministro do b.érdto. 

O SR. PRESIDE~TE {Magalhães Pinto)-ltem 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cámara 
n9 21, de 1975 {n9 LJ48-Bj73, na Caioa de origem), que rea­
bre o prazo para opção de que trata o art. jQ do Decreto-lei 
n<:> \94, de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a apli­
cação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço às enti­
dades de fins filantrópicos, e dá outra~. providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 338 e 339, de \976, das 
Comissões: 

-de legislação Social, contrário, com voto vencido do 
Senador Franco Montara; e 

- de Finanças, favorável. com voto vencido dos 
Senhores Senadores Henrique de La Rocque, Helvídio 
Nunes e Ruy Santos. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Franco !\lontoro (MDB - SP) - Peço a palavra, Sr. 
Prestdente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sen<c~dor Franco Montoro. 

O SR. FRA;\ICO MONTORO (MOB - SP Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, apenas para declarar c ue o Movimento 
Democrático Brasileiro votará favoravelmente ac projeto em dis­
cussão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Continu<.l em 
discussão o projeto. 

Se mais nenhum dos Srs. Senadores quiser di cutí-lo. encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

E'H<Í encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o apro·;am. qu ;iram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquiv<:~do e feita a devi-la comunicação à 

Câmara dos Deputados. 
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Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 21, De 1975 
(N• 1.348-B/73, na Casa de origem) 

Reabre o prazo para opção de que trata o artigo 1~ do 
Decreto-lei n9 194~ de 24 de fel'ereiro de 1967, que dispõe 
sobre a aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de Ser"iço 
ã" entidad<"s de fins filantrópicos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. (9 Ficam dispensadas do depósíto para o Fundo de 

Garantía do Tempo de Serviço, relacionadas cotn a opção que 
vierem a manifestar, as entidades de fins filantrópicos reconhecidas 
de utilidade pública que, dentro de 90 (noventa) dias da data da pu­
blicação desta lei, optarem, perante o Banco Nacional da Habitação, 
por qualquer das alternativas previstas nos itens I e ll do art. 1'1 do 
Decreto-Lei n'? 194, de 24 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. O mesmo direito de opção fica igualmente 
garantido às entidades de fins· filantrópicos que vierem a ser reconhe­
cidas de utilidade pública após expirado o prazo fixado no ca.put 
deste artigo, se estas exercitarem esse direito dentro de 90 (noventa) 
dias da data do reconhecimento de sua utilidade pública. 

Art. 2" Ãs entidades que vierem a exercer o direito de opção 
garantido nesta lei aplicam-se os demais dispositivos do Decreto-Lei 
nO?- 194, de 24 de fevereiro de 1967. 

Art. 3" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESH>E~TE (Magalhães Pinto) -ltern3: 

. Oicussào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 256, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta parágrafo ao art. 132 da Consolidação das 
L<.!is do Trabalho (Decreto-Lei n9 5.452, de lO?- de maio de 
1943), tendo, 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n's 496 e 497, de 
1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça~ e 
-de lcgislãçào Social. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr_ J9.$ecretário. 

Ê lido e aprovado o seguirne 

REQl!ERIME:-<TO :'<' 397. DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Sentldo 
n" 256, de 1975, a fim de ser feita na sessão de 30 do corrente. 

Sala das Sessões, J9 de setembro de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIUE'iTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéría figurará na Ordem do Dia da 
Sessão de 30 de setembro próximo. 

O SR. I'RESH>EVfE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado 11"' 9, de 1976, do Senhor Senador Leite Chaves, que 
ultera a redação do art. 2" da Lei n" 6.268, de 24 de novem­
bro de 1975. qUI;': dispõe sobre a averbação do pagamento de 
tílulo\> protestados e dá outras providênci~s. tendo 

PARECERES. ':'.ob n9s 510 e 511, de 1976, das Comís~ 
~ões: 

- de ('on~tituiçào e Justiça, pela constítucionalidade e 
juridlódade do Projeto com a Emenda que apresenta de 
n" I~CCJ c voto vencido, em separado, do Senhor Senador 
Hdvídio Nunes; e 

- de Economia, favorável ao Projeto e à Emend<1 d<1 
Comis.<.ào de Constiluiçào e Justiça. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti~los, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO llE LEI DO SE-..ADO ._.,-.,de 1976 

Altera a redação do artigo 2Q da lei lf.' 6,268, de 24 de 
no,·cmbro de 1tJ75, que dispõe 'iobre a a"erbaçâo do pagamento 
de título.<. protestados, e dj outra_,. providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" O artigo 29 da Lei nq 6.268, de 24 de novembro de 1975. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~ A averbação de que trata o artigo anterior 
eliminará a d.cácia do protesto em relação ao credor, ressal­
vados os dircito.'i de coobrigados e de terceiros; nos termos da 
lei. 

Parâgrafo único. ~as certidões extraídas do registro de 
protcsh) n:w roderào constar quaisquer referências a títulos 
r.:ujo pagamento h:nha sido averbado, ex.ceto quando requeri­
do.'> por autoridJ.de judicial competente." 

Art. 'JY b.ta Lei entra em vígor na data de sua publicação. 
Art. Jo Revogam-se as dispo~içÕe!> em contrário. 

O SR. PRI·:SII)I-:'\'TE (i\fagalhâes Pinto} - Em votação ü 

emenda. 
Os Srs. Senadon:~ que a aprovam queiwm permanecer senta­

dm .. (Pausa.} 
Aprovad<l. 
1\ matéria irá ü Comi<;sàu de Redação para redigir o vencido 

para 1.1 :<.egunúo turno n:g1111t:nlal. 

a \eg.uime a emenda aprovada: 

Art. i'' 
Ao P;Húgr;Jfo únir.:u: Suprima-!'?.: "in fine" a paluHU ''compe­

tente" 

O SH. PIH'SIJ)f'\Tt (\fag.alhJ.e'i Pinto) -llt.·m5: 

lJI.,ul""'-lü. em primeir<1 turnnt..trr.:dação preliminar da 
con~UiliCJLlt1il.!td~\d.;: t: )undiL·Jd.Jdt'. nos termo~ do urt. 296 dn 

R~:gnn~..·nto lntt·nlnJ. Jo Pr~1jeto de l.ei do Senado n"' 121. de 
I l/76. thl Senhor s~·naJor Ore~ te/i Quércw .. que estabelece nor­
ma:\ de proteçJ.o '>Jiari<ll. <l .-,erem cumpridas pelas beneficiá­
ria~ de contrato~ de peSI.JU!SU de petróleo com "CiátJ.~uta de 
Riscü". tendo 

PARf.CER. -.nb no;~ 520. de 1976, dJ Comissão: 
- dl' ('on.,tituiçào c .Ju.,tiça, pela inconstitucionalidade e 

1njl1ridi~idadt:. 

1-.m t.hscus~üo o pr0jeto quanto à coilstitucwnalidade e 

JUtidicidade. ( Pau.<.a.) 
~:'tu h;p,·cndo 1--juem qu~Jra discuti-lo. encerro a discu~sà,l. 
r_m \'Llta~.;.!o ll prujdQ. 
o~ Sr~. Senadores que o aprovam. qudram permanecer senta­

do~. (P:w-..a.) 
Rcjcttado. 
O projeto\ ai ao arquivo. 
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É o st;>:guinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 121, DE 1976 

EstabeJece normas de proteção salarial, a serem ewnpri­
das pelas beneficiárias de contratos de pesquis~ de petróleo oom 
"cláusula de risco". 

O Congresso Nacional decreta: 

Arl. '" As empresas beneficiárias de contratos de pesquisas de 
petróleo com '"cláusula de risco" serão obrigadas a pagar aos tra~ 
balhadores que vierem a admitir os salários, e demais vantagens 
atribuídas pela PETROBRÁS aos exercentes das mesmas funções. 

Art. 2v Os reajustamentos salariais dos trabalhadores das em~ 
presas de que trata o artigo anterior obedecerão às mesmas datas e 
aos mesmos percentuais observados pela PETROBRÁS, por força 
de normas oriundas da Política Salarial do Governo, ou de decisão 
judicial. 

Art. 3~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

rio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- hem 6: 

Discussiio, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicídadc, nos termos do art. 296 do Regimento 1nterno), 
do Projeto de lei do Senado n~' 129, de 1976, do Senhor Sena­
dor Franco Montoro, que concede aos representantes co­
merciais benefícios da Legislação Social, tendo 

PARECER, sob n<1 521, de 1976, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretá-

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO No 398, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea "c'', do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n"' 129, 
de 1976, a fim de ser feita na sessão de 30 do corrente. 

Sala das Sessões, i"' de setembro de 1976.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação o re· 
querímento. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Com a palavra o 
nobre Senador Ruy Santos, para encaminhar a votação. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação.) Sr. Presidente, abro mais uma vez uma exceÇão no aceitar 
o adiamento de votação. de matérias consideradas inconstitucionais 
ou injurídicas, atendendo à proposta do nobre Líder da Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em votação ore­
querimento. 

Os Srs. Senadore.<; que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Dt! acordo com a deliberação do Plenário, a matéria figurará na 

Ordem do Dia da sessão de 30 de setembro. 

O SR. PRESJDE!\ITE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se â votação do ReqtJerimento n9 396, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 61,m de 1976. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia1;ão da tnatéria. 

Discussão, em turno único, do Projet•J de Lei da Câmara 
n"' 61. d~! !976 (ni> 2.382·8!76, na Casa de Jrigem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que concede pensão 
especíal a Antônio Rodrigues de Souza, e dá outra~ provi­
dências (dependendo de pare ... -er da Comissão de Financ<~s.) 

Solicito o.w nobre Senador Mauro Benevides ü parecer da Comis­
são de Finanças. 

O SR. :\L\t:Ro BE'\E\'IUES (MDB- CE. Para t!mitir pare­
cer.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de !eí, sob exame, de inicintiva do Senhor Presidente 
da República. concede pensão especial a Afl!ônio Rodrigues de 
Souza, I! dá outras providências. 

A matéria é submetida ao Congresso Nacional nos termal> do 
artigo 51 d<J Constituiçào. 

Na Câmara dos Deputado.~. a proposição tramitou relu Comis­
são de Constituição e Justiça, que opinou pela sua constitucionali­
dade e juridicidade. Também a Comissão de Finanças daquela C:.1sa 
do Congresso manifestao-se pela sua aprovação 

Em Exposiç<1o de Motivos. o Senhor Ministro de Estado do 
Exército justífica plenamente a concessão da pensão e:-.pecia\, nos 
seguintes termos: 

"Tenho a honra de sumeter à e!e'<ada consider<lç.:1o de 
Vossa Excelência, o Anteprojeto de L{:Í anexo, pelo qual a 
União concede amparo do Estado ao cidadão Antônio Rodri­
gu~:s de Souza, residente no Hospital Geral de Porto Alegre 
-Porto Alegre- Rio Grande do Sul, ·vítima da explosão de 
uma granada que encontrara quando roça\ a o terreno onde 
trctballwva. 

Fm Inquérito Policial Militar ficou comprovado trutar· 
se de granada ofensiva, de propriedade do Exército, deixada 
no local após instrução de Tropa. 

A vítima. que tem a idade de sessenta e dois anos, teve 
amputado seu antebraço esquerdo. destruição completa da 
mão direita, perda total da visão no olho esquerdo. e parcial 
no direito, ficando total e permanentemente invã\ido para 
todo e qualquer trabalho." 

A pensão mensal é equivalente a três vezes o maior salário míni­
mo vigente na País, sendo o benefício intransferível e inacumulável 
com quaisquer outros rendimentos pagos pelos cofres público$, inclu­
sive pensão previdenciária, estando ressalvado o direi !O de opção por 
parte do beneficiário. 

Comprovado v acidente em Inquérito J:lolícial Militar e sendo 
Antônio Rodrigues de Souza inválido part, o trabalho, a medida 
proposta é de toda a justiça e conveniência. 

Sob o aspecto financ~iro - que nos cabe opinar - destacamos 
que a despes<J resultante da Lei correrá à conta de Encargos da 
União- Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Em face do exposto, manifestamo~nos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara n"' 61, de 1976. 

vel. 
O SR. PRESJl>E.'lTE (Magalhães Pinto)- O parecer é favorâ· 

Comp!t:tada a instrução da matéria, pa~.sa.se à sua apreciação. 

Em di:.cussào o projeto. (Pausa.) 

N<1o havendo quem queira discúti-lo, d:c\aro-a encerrada. 

Em votação. Os Srs, Senadores que o aprovam quetram pcrma· 
neçer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à sanção .• 
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L o seguinte o projeto apn:r·lado: 

I'I!OJETO DE l.f:lll \ C\.\IAR·\ 'i"61, m: 1976 
t v· l.J8l-B(76, na Ca~a de ori~em) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

( nnt~·dt• pcn .. àu c'ip('dal a \nrõnio RodriJ!ucs de S.:m1:a, c 
tl:i uulrw• J'rH' idl·m·ia ... 

O ( nn!!resso S.:u.:ional decreta: 

\rt. I" [ concedid;.t a Antônio Rodrigues de Souza, filho de 
l.aUI.ltdnla Rt)drigucs de Sou~a, irw<J!ido em conseqüência de acJden­
tt: ocorrido em área de exercício militar. pensão especiaL men~a!, 
equi\ah:nte a trêl. vetes o maior salário mínimo do País. 

Art. :;o O bencfído instituído por esta lei é intransferín:l e 
Jflacumulú\cl com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres púb!i­
nh. Jnc/usive pt:nsào previdenciária. ressalvado o direíto de opçi'io. 

. ·"\n. 3" A d-.:speo.a decorrente desta Lei correrá à conl:l de [-.ncar­
g.os Oa l)ni:io- Rccur,.os sob a supervisào do Mirtisté:rio da h\/cn­
da. 

1\rt. 4'~ b.ta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçi'io. 
n.:vog<Hht.., a;:. di ... posiçõeç, em contrilrio. 

O SU. PfU;SIIlEYI'E (Magalhães Pinto) - H<i oradores 
inscritos. Concedo a palavra, por cessão, ao nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

O SR. BE,EUlTO FERREIR,\ lARE.\lA- GO. Pronuncia o 
!V.!guinh! úi:-.cur:>o. Sem revisão do orador.) - Sr. Prcs1dente. Sr .... 
Senadores: 

Em dia do mês passado lamentávamos, desta tribuna, o des­
ca:-.o - c mais que o desca'i.o - o arquivamento do Projeto de Le1 
n'1 2.JX6f70, apresentado por mim, quando Deputado, e arquivado, 
\ak repdir. apú:.. permanecer :.eis anos sem receber nenhum parecer. 
Lnor;Jvd ou contrário. na Ciimura dos Deputados. 

Re:-.:-.altei, nuque/a oportunidade. que intent<hamos coibir uns 
pou~m d~ntre nwltos ahu\Qs praticados em no~so Pais, impune­
ment~:, pcloi> laboratórios farmacêuticos E intentú\amo~ como, Sr. 
Pre:-.Jdente'! Instituindo o monopólio estatal da importação dos sai.., 
farm<Jr.:êutir.:os. 

\'n!to novamente ao assunto. na tarde de hoje, provocado por 
f:llo~ c nlltfl.·Ja.~ recentes ~obre a matéria. Sob o titulo Araquc à 
(;anâm:ia, a revh,ta \"~ja publicou em 25 do .11ês passado a fala do 
!Jr. ~ev.tun GUJm<.~ri'ies, na Associação Baianu de Medicina 

D1/ a nota, a re~p~itu do ex-Presidente daquela entidade: 

"ATAQUE Ã GANÂNCIA 

Chatnadu recentemente a discursar na ccrimõnia de 
rd<mÇ<tmento da Rel'istu Médica da Bahia, órgão oficial da 
A:-.:-.ur.:tuçào Baiana de Medicina, o Dr. ~ev.ton Guimaràe:., 
55 anos, ex-presidente da entidade e diretor da maior clínica 
purti("u!ur de dermatologü de seu Estado, nilo se limitou às 
louvações de praxe em solenidades desse gênero. Ao contrá­
rio, seus votos de longa vida à publicação vieram precedidos 
de uma crítica quase escandalosa à crescente descaracteriza­
ção de tais revistas. Mais do que isso: Guimarães elevou 
novumente sua voz contra a submissão dos mêdicos a certas 
con...:epç\ks relativas ao exercicio da profissão, por ele 
r.:om.ideradas deturpadas. Na verdade, em suas últimas 
declarações, o médico baiano vem engrossando o coro dos 
qui! condenam a progressiva mercantilização do oficio 
terapêutico, não poupando nem mesmo entidades como os 
ConseihiJ5 de Medicina e a indústria farmacêutica. Eis 
algumas de suas ideias, em entrevista a Paolo Marconi, da. 
~uçursal de Veja: 

Sobre a situação dos médicos - "O médico vem sendo 
remunerado. hoje, no Brasil, pela sua produção, pela 
quantidade de twbalho realizado- não pela qualidade. Isso 
:.l.l;o-ntece no INPS, hoje o grande patrão dos médicos brasi-

lctrn~. !..' çm nlUtt~t~ o.:tini>:.h partio.:u\are~. OrJ. o rc~u)tado ê 
ljU<.: (1 r.t..:io.:n\0.: re~\.'bO.: llnl tr.J\alllo.:rltll aprc~:-.ado o médico, 
além disso, ê mal-remunerado c, assim, tem de recorrer a vâ­
no-. cmpn:w•-.. o que t.tmbt!m prqudica o .J.L<:.núirn-:ntn." 

_,\ dulürt)-.<1 \erdadc é que o I'PS, no afã de mdhorur o atcndt­
Jlll'fl!U pwpinaJo ;Jll~ ~cus -.egurado" c dependente;.. :-.cja pda 
IJmit;Jç[to do:-. rel·ur:-.o-.. -.c-_i.J. pt.::ill 'lu!umc :-.cmprc crc~L-cntc Jc 
<JtcnJimentn:-.. 4uc c~cg.aram o.:m I<.J7) <W e~rJnto~o n" de X!(:'i0-1.651í 
consultas; 79.621.505 õ.tendiml!nlos ambulutoríais e 5.386.738 tnter* 
na~,:úc:-. ho~rttalan::-., tl r.:crtn t: que prat1cnu "uma e~r~...:w d\: 
nJ\damt:nh' ror haixo" uu niH:Iamento dm. de:-.iguaJ". cnm <t .. ua 
f1tllitJC.tt.k rt.!nluncra.;âu ao<; '\i.! r\ il;u<; n1édico-.. 

1 ;11 ;J prc,<to c<...nnótnJca <I que- t) ht.Jmem \-UÍ se ~ujeitando c;tda 
'-<.:.1 m;tÍ!'>. I.JUC 11" mí::thco.~. cumo h<Jilll!ll~. tam!lém sur.:umhir;tm ü 
tlntb <lprc~~,Jr.J Jo dmho.:1ro. daí o drculo \Ício:-.n c mais que Imoral. 
nu élit.:o. \nte~ de rrem:upar- ... c em re~tl!\cr o .:a~o dl) pac1cnte . 
llllcre.,,.tr:lo ,Jtl dínit.:u \tllt;.t-. cun ... tant~-; do dncmc ao cun:-.ultitrio, 
p;lfd '>Cr f<t!Uf,l(Íll Jn,\l'o \C/\!-... 

1\Lt-.. v~.:J.IllW'o <l l/Ut: Jl/ tl Dr. :\'e\\ !tiO ( iutmar:le~ 

''Sobre a!-õ denúncias de mercantilizaçào - ''A medicina, 
por mot1vos óbvios, interessa a toda a coletividade. Quer 
que1ram ou não os Con:-.elhos de Medicina, a sociedade 
,JO.:<Ib.l p11T tull1;Jr r.:onhccnnento d;t~ infmçõe.~ e erro~ come­
\JJu., pnr m~CJcu~. l-u a<.'ho 4ue a po~içào dos Con!.c\hos, 
nc.,,c~ r.:.l'>ll'>, é <tpurar <l~ irregularidade"' denunciadas, em \e/ 
út: ll'Oi.Jr C\CtliHJC-(a..,. ~n re-.=ente episódio d:~~ clínica:- que 
c~tJ.\,t\11 "ll\'l.'fi.,Jtur,tnt.ln em prejuízo do l~PS, o:. Con,elho:-. 
d-..:\~rl.ll)l l"i..:;H ao ladu do Jmtituto, apoiando u fiscalização 
-c n:1o fHo~.·ur<tr enctlhflr tiio embaraçosas trreguluridad~s. 
:"-.:Jt) l: t.Jpandn o ~o\ Clllll a penóra que se vai chegur a algo de 
Li li/. 

O Sr. (;íh:m Rocha (MDB- SE)- Permite-me um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. UE'OEiliTO FERREIRA (ARENA - GOl - Com 
pruer. 

O Sr. Gih-an Rocha (MDB- SE)- Há uma série de coinci­
dén~.·Jas entre o seu ponto de vista e o deste seu modesto colega, 
quanto ao seu pronunciamento de hoje. A primeira coincidência é 
4.ue estou tnscrito para, na próllima sessão ordinària, falar sobre o 
prohlt:ma médico brasileiro, oo mais especificamente, o problema 
dns médicos, no Brasil~ há uma série de distorções que V. Ex~ 
~0meça a registrar e que correspondem integralmente à verdade. 
Apenas, um dado a acrescentur: a observação de que o INPS utiliza 
l)jf:; de sua receita pata comprar serviços de terceiros. em vez de ser­
viços próprios. Parece~me qut! ai estâ toda a chave das deficiências 
daquele Instituto. O Instituto é estatal, mas só é estatal no nome: utí­
liza-sc de uma rede particular, que está inclusive causando tre­
mendos problemas à classe mêdica brasileira. A segunda coinci­
dhcia é o fat~ de também o seu colega possuir um projeto de lei 
sobre propaganda dl! medicamentos, que, inexplicavelrnente, há mais 
de um ano e.'itá n:ts Comissões, sem vir a plenário. Mas, faz V. Ex~ 

muito bem em registrar esses abusos que estão acontecendo. Apenas. 
pura me associar :l V. Ex:~. lembrarei duas coisa~; primeiro, o 
número de. especialidade:> farmacêutícas no Brasil, que chega a per­

to de 25 mil. O interessante é que a Santa C<1sa de Misericórdia do 
Rio de Janeiro fez um estudo dela própria e chegou à conclusão de 
que somente a população brasHeira necessitará de menos de lj4 
desses medicamentos: o resto são supérfluos. Outro fato interessante 
é o superfaturumento dessas empresas. O ano passado. o fatura­
mento andou perto de um bilhão de dólares ou, para ser mais pre­
ciso, novecentos e quarenta milhões de dólares. Mas, nobre 
Senador. está havendo caso~ absolutamente inexplicáveis, nesse 
sentido, neste País. Veja V. Ex' que representantes de laboratórios 
farmacêuticos vêm ao Corg:resso Nacional para dizer que continuam 
a vender remédios que são proibidos em outros países. E o que é 
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mais grave, o próprio Ministro da Saúde, depois de ter dito na 
semana passada que não usaria tal produto, jâ está anunciando que 
vai fazer um tratamento de esquistossomose; esse tratamento, por 
sinal. tem merecido críticas de inúmeros cientis1.as-méd!cos de todo o 
Brasil sobre a metodologia que está sendo usadol, e o Sr. Ministro vai 
usar a o.xaminiquine, que é um sal que não estâ suficientemente 
testado, que é proibido em outros países e que tem, possivelmente, 
qualidades mutagênicas. Acho, portanto, que esta é uma ocasião 
para V. Ex• chamar a atenção do País quanto à impropriedade desse 
uso indiscriminado de remédios, para que não se repitam no Brasil 
tragédias que - todo mundo conhece - existiram na Alemanha, 
com drogas teratogênicas. Associo-me, portanto, prazerosamente, 
com V. Ex• e prometo que co~tinuaremos o diálogo proximamente, 
porque este, rea!mente, é um assunto que interessa à comunida,de 
brasileira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Espero 
em Deus que possamos realmente prosseguir, sobretudo porque 
V. Ex~ o faz investido da autoridade de espedalista, visto que é 
medico; e eu porque, comerciante atacadista que fui do género, pude 
sentir, na apropriação de custos e também caracterizar os abusos e, 
sobretudo, a \nultiplicidade desnecessãria. Estive me socorrendo do 
mestrl! dos mestres da terapia ou da terapêutica - no caso -, Fer­
nando São Paulo, o qual V. Ex• ainda hâ pouco me informava que 
fora um dos grandes mestres da Escola que V. Ex• cursara, a escola 
da Bahia. Verificando e lendo esses médicos que ainda e:<;ercitavam a 
Medicina plena e que formulavam - porque os farmacêuticos 
também sabiam manipular -, pude chegar a esta justificativa do 
projeto de que dou notícia, baseado até numa publicação da ABlf. 
da famosa Associação "Brasileira" da Indústria Farmacêutica, que 
congrega seteflta e dois laboratórios, os quais detêm 95% do fatura­
mento. ficando os 5% restantes para os quatrocentos e poucos labora.· 
tórios nacionais. 

Mas, esse M. Felipe Guedon, Presidente da ABIF, nos dava no­
tícia nesta publicação- vale repetir, porque há um ligeiro equívoco 
de V. Ex'- jã àquela época, da e;.:istência de 26.000 variedades. Vê 
V. Ex• que hoje, com esta facilidade e com esta pouquissima fiscali­
zação existente, com essa impunidade em ir colocando adoçantes e 
corantes no medicanlento, e lançando novas variedades, não seria. 
nada de mais aventarmos a hipótese de que já tivéssemos trinta mH 
variedades. Tal a falta de escrúpulos- vale repetir- revelada nos 
depoimentos ontem feitos na CP1, na Câmara dos Deputados, que 
não é específica dos medicamentos, porque essa já fora feita na nossa 
época e cujos resultados, desgraçadamente, não frutificaram. Di~ 
versos caixotes de relatórios foram jogados effi algum porão por ai, e 
as medidas cominatórias para que se praticasse medicina e farmácia 
de fato, no Brasil. não foram efetivadas. 

Mas, djsse eu, espero em Deus possa V. Ex•, sobretudo com a 
suà autoridade, com a sua experiência profissional, hoje como 
Senador, dar as luzes que lamentavelmente eu não tenho podido dar, 
senão nos aspectos mais grosseiros, ao trazer esse assunto a debate. 
Hà coisas piores para as quais eu gostaria de contar com a atenção 
de V. Ex•. e do nobre Senador Gilvan Rocha em particular, porque 
realmente e~se Dr. Newton Guimarães faz aqui uns enfoques real­
mente curiosos, com aquela autoridade de um catedrático, que se­
gundo me consta possui esse ilustre médico. 

Diz ele: 

"Sobre a desnacionaHtaçào da indústria farmacêutica 
no Brasil - "Realmente, as raras indústrias farmacêuticas 
brasileiras vào sendo, pouco a pouco, absorvidas pelo capital 
estrangeiro, com reflexos l<1mentáveis. Que se entregue o 
setor automobilístico às multinacionllÍS, ainda pode se ad­
mitir. Mas, na medida em que o remédio também passa a ser 
objeto de ganância dessas empresas, o resultado só pode ser o 
<~gr.avamento das condições de saóde da população. Os remé­
dios - e, conseqiJentemente, os tratamentos ......- se tornam 
cada vez mais caros. E isso não é tudo: os laboratórios, por 

uma razão comercial qualquer, muitas vezes retiram do mer­
cado certos medicamentos que vinham dando esplêndidos 
resultados." 

Sabe V. Ex• que é a forma de burlar o CIP. Para se vender mais 
· .. earo, retira-se a especialidade do mercado; amanhã, da comparece 
·com adítivo de 8·12, adição essa que- sabe V. Ex~ muito melhor do 
que eu - é mais do que duvidosa, isto é, em termos de resultados 
práticos, se seria essa dosagem efetivamente assimilada via oral nas 
dosagens que se usa para aplicar a vitamina B~ 12 no Brasil. Este é um 
dos aspectos; e o Dr. Newton Guímaràes, e\"idententente falando 
numa solenidade de técnicos, não ia descer a dc:talhes, por desneces~ 
sàrío entendo, querer pormenorizar aspectos da questão·. Chamo a 
atenção para o problema porque bern sei que muitos como eu, leigos, 
e não ainda atentos para o problema, despertados por essas nuances, 
por esses aspectos que são perfeitamente compreensíveis, que pas~am 
desapercebidos àqueles que não são especialistas, podem realmente 
debruçar sobre o assunto. 

Ele prossegue, aqui, dizendo: 
"Suponho que seja umJ questão de mercado, simples­

mente. Isto é, se o remédio não está v~:ndendo bem, se não 
estâ dando bons lucros, é retirado de cin;ulação." 

Como se vê, Sr. Presidente, os frutos das sementes lançadas por' 
Fernando São Paulo na consciência dos seus discipulos da Bahia 
continuam a dar proveitos ao Brasil. Continuam,' porque aí está a 
presença dos médicos baianos, dando um exemplo e uma clarinada 
para que todos os químicos do nosso Pais se posicionem e verifiquem 
o mal que estão causando ao País, não só pela omissão, mas de modo 
especial pela ação, quando aceitam e prescrevem, da forma como 
estão fazendo no Brasil, esta avalancha de vari•:dades farmacêuticas, 
que não tem outro objetivo senão o lucro cada "ez maior. 

Mas, um outro aspecto relevante da fala do ilustre e patriota mé­
dico é como este que acabo de ressaltar: o caso da desnacionalização. · 

Aí está Sr. Presidente, uma palavra autorizada e in~uspeita 
como que, avalizando os nossos clamores, os clamores da nacíonalí­
dade, contra os abusos dos miswradores de dragas, mais conhecidos 
por Laboratórios Farmacêuticos. 

É verdade, Sr. Presidente, que me reporto a misturadores de dro­
gas, porque não desenvolvem pesquisas no Brasil. E tanto é verdade 
que aqui está um depoimento feito ontem na CPJ, na Câmara dos 
Deputados, onde ci Winthrop, um dos laboratórios curiosos no seu 
comportamento, dá notícia de que funciona no Brasil, desde 1920, t 

que no ano passado gastou CrS 292.000, 00 com pesquisas farmacêu­
ticas, e Cr$ 3.2l0.000,00 com propaganda. 

Vejam V. Ex'S como as coisas, às vezes .. chegam às ralas do 
hilariante: 292 mil cruzeiros com pesquisas; 3.210 milhões em pro·· 
moção. 

Sr. Presidente, aspectos mais que danosos, mais que lesivos aos 
interesses do Brasil - vale repetir- não forarn ressaltados pelo Dr 
Newton Guimarães, no seu exame sobre a ~Ltuação dos médicos, 
laboratórios é INPS, .e o INPS como pagando essa orgia. Senão 
vejamos; aqui está: 

"Laboratório confirma a venda no País de remédios proi­
bidos no exterior- Em depoimento na CPI do consumidor, 
ontem, o professor Lauro Solero, diretor médico da 
Wínthrop do Brasil S/ A, justificou a fabricação c venda de 
medicamentos proibidos nos Estados Unidos argumentando 
que "a proibição lá não corresponde à proibição aqui", que 
"no Bntsil não foi registrado nenhum ,:feito colateral de seus 
produtos, nem mesmo do Winstrol", e que, por outro lado, 
"hã determinantes geogrâuccs que influem na medicação." 

Sr. Presidtnte, realmente, ãí comportaria os especialistas se pro­
nunciarem a respeito do problema que não me cabe discutir, 

Mas, diz ele: 
··o Winstrol, fabricado e comercializado no Brasil há vá­

rios anos, foi retirado do mercado norte-americano no início 
da década passada, porque, ao ser ministrado para crianças, 
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causa sénas perturbações nos órgãos genitais. Sotero garan­
tiu que será retirado do mercado brasileiro ainda este ano, 
mas "continua sendo comercializado até que se resolvam 
alguns problemas burocráticos." 

Ora, Sr. Presidente, a "dose é para elefante". Até que se resol­
vam os problemas burocrâticos, as nossas autoridade~ sanitârias vão 
consentir que esses misturadores de drogas continuem a colocar no 
mercado, impunemente, aquilo que sabem e confessam que está 
causando des~raç;as nos órgãos geni_tais das nossas crian~as. 

Mas, ele J)tOSsegue no seu depoimento. Diz o jornal: 

"O depoente convocado pela CPI foi o presidente da 
Winthrop, George Wants, mas quem respondeu todas as 
perguntas dos parlamentares foram seus assessores, alegando 
que se tratavam de problemas técnicos. 

Lauro Solero, que em 1965, era dirttor da Comissão de 
Biofarmâcia do Serviço Nacional de Fiscalização de Medi­
cina e Farmácia e logo depois foi convidado para trabalhar 
na Winthrop, garantiu que o laboratório age "dentro da legis­
lação e se hâ alguma falha essa legislação deve ser alterada." 

Sr. Presidente, aqui, ressalto dois aspectos: o pr1meiro é que esse 
cidadão Lauro Sofero era um funcionário público, responsável por 
esse setor, mas. evidentemente, "muito bem" remunerado. E digo is­
so porque somos um país que, realmente, primamos por pagar mal 
aos nossos servidores; não nos preocupamos com qualidade, o 
problema é quantidade. Aqui ~tá, estt cidadão, naturalmente, rece­
bendo uma proposta de ganhar por mês o que não ganhava em anos, 
no serviço público, está servindo hoje de ariete, de ponta de lança ou 
de cavalo de Tróia, a serviço da indústria mais que criminosa, supos­
tamente chamada de farmacêutica, e para defendê-la diante dos legis­
ladores. E o que é mais importante, Sr. Presidente, como que num 
escãrnio, fazem-no resguardado pela legislação. Legislação que por 
certo foi elaborada com a contribuição da assessoria técnica do Sr. 
Lauro Sotero e outros funcionários. 

Continuo lendo: 

-"No caso do Winstrol, toda a sua história foi relatada 
ao SNFMF através de documentos, inclusive os que compro­
vavam sua proibição nos Estados Unidos e, mesmo assim, ele 
foi aprovado. Essa autoriza«;;ão nos permite comercializá-lo." 

Ora, Sr. Presidente, não tenho adjetivo e nem compreensão para 
alcançar a razào dessa aprovação. 

.. Argumentando a favor da venda de medicamentos proi~ 
bidos (JU de uso restrito nos países de origem, Solero disse 
que "não existe medicamento que não produza efeitos cola­
terais." 

Sei disso, e muita gente sabe. 

"Sempre hã riscos. "Quem não se conformar com isso 
deve-se valer da homeopatia." 

Ora, Sr. Presidente, como se valc::r da homeopatia neste País, 
quando o laboratório do Sr. Sotero gaMa 3 bilhões e 210 milhões de 
cruzeiros em propaganda, para induzir o nosso povo a consumir os 
seus medicamentos, para criar na nossa gente essa falsa necessidade 
de ter em casa mais e maís medicamentos, maís e mais consumi-los. 
Esse mesmo Sr. Solero confessa, na CPI, que as bulas são colocadas 
nos envólucros, única e exclusivamente, com o objetivo de induzir o 
leigo a consumir o remédio. E, no entanto_, Sr. Presidente, vem o 
escárnio: "Quem não quiser sujeitar-se ou correr os riscos, que use a 
homeopatia,'' 

O Sr. Otalr Becker (ARENA- SC)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BE~EDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Otair Becker (ARENA- SC)- Não desejaria aumentar 
a polêmica em tQrno do número de medicamentos existentes no Bra­
sil. mas vem-me à mente, ter \ido, há lagum tempo atrãs, notícia que 
devo ter arquivada em meu gabinete, de que e::üstem no Brasil49 mi\ 
tipos de medicamentos diferentes. 

O SR. !!E~ EDITO FERREIRA (ARENA- GO)- O que é 
perfeitamente viâveL 

O Sr. Otair Beckcr (ARENA - SC)- Sr. Senador Benedito 
Ferreira, na última oportunidade em que ouvi o Exm~> Sr, Ministro 
da Saúde, numa conferência que fez na Comissão de Saúde da Câma­
rtt dos Deputados, disse S. Ex• que Medicina se faz com o povo e não 
para o povo. Se efetivamente válida - e eu assim creio- que Medi~ 
cinà se faz com o povo, é preciso que a campanha que V. Ex• \evanta 
nesta tarde seja intensificada. É preciso preservar-se a saúde e a bolsa 
do povo brasileiro. Não é possivet que continuemos com dados eStar­
recedores como estes: 290 mil cruzeiros em pesquisas e 3 bilhões de 
cruzeiros em propaganda. Nesta, evidentemente, deverão estar incluí­
das as amostras grátis, uma verdadeira barbaridade em nosso Pais 
Parabenizo V. Ex' por este pronunciamento tão oportuno. E o faço 
como leigo- quero ressalvar este aspecto -e como brasileiro soli· 
dár'10 a todos os '1rmàos brasileiros, pois estarei ao lado de V. Ex• até 
o fim, nesta campan:-~a a\tam~nte patriótica. · 

O SR. BEr-;EDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Só me res­
ta dizer que fico realmente ufanosa de verif1car em V. Ex• aquilo 
que, em verdade, temos verificado nesta Casa, desde que passamos a 
desfrutar do privilégio desse convivio. V. E~•. de fato, na vida priva­
da, como empresáno, e daqueles. autênticos, pois V. Ex• compre· 
ende, como homem sério, que não há como se pensar em segurança 
nacional, não há como se pensar em desenvolvimento nacional senão 
cuidando, preliminarmente, da saúde de nossa gente. Daí por que, 
realmente, é confortante ter a participação de V. Ex•, em nosso 
modesto pronunciamento, porque caracterizará, diante da opinião 
pública nacional nosso protesto, embora eu não tenha muitas espe­
ranças, dada a experiência que trago da Câmara dos Deputad()s, 
quanto à divulgaçàQ desse tipo de pornunciamento, vez que, lamen­
tavelmente, nos!;a imprensa não vive do valor do jornal vendido; 
sabemos o quão dependentes são elas das agências de publicidade, 
pois faturam bilhões de. cruzeiros desses laboratórios. Daí por que, 
na realidade, mais de 90% do que se pronuncia na Câmara dos Depu­
tados, no Senado Federal, nas Câmaras de Vereadores e nas Assem­
bléias Legislativas tem repercussão, tem divulgação para o conhe­
cimento do povo, pL.ra que nossa gente saiba que está pagando, mui­
tas vezes, uma percentagem que vai de 2.500 a 8.000%, entre o preço 
de custo de fabricação e o preço final que;: chega para o consumidor 
pagar, conformt já demonstramos exaustivamente, não só nesta 
Casa como também na Câmara dos Deputados. através de docu­
mentos. E quando também denunciamos a ameaça que fizeram 
ontem, na CPl, elementos do Winthrop, de retirar~se do Brasil, caso 
adotemos o monopólio estatal da importação de sais. Em verdade, a 
CPl dos medicamentos demonstrou, nãquela época, que, dos 800 
medicamentos recolhidos. 343 tinham tudo dentro dos frascos menos 
as fórmulas. E porque conseguimos documentar e provar aqui, já tJO 

Senado federal, como também na Câmara dos Deputados, a respei· 
to das remessas clandestinas de lucros, vergonhosamente camufladas 
através de um grosseiro superfaturamento das matrizes para as filiais 
brasileiras; fi-lo. à época, com documentos do INPS, de uma impor­
tação de sais, feita pelo JNPS, de 180 toneladas, das mesmas fontes, 
na mesma êpoca, mesmo sal, mesmo produtor, mesmo teor depure­
z.a,"com \lma diferença, no preço, da ordem de 30%. Daí por que esse 
cidadão vem com essa chantagem grosseira: ."Nós deixaremos o Bra­
sil." Mas, que deixem logo! E ainda ameaçam com esta chantagem 
"Nós deixaremos o Brasil, caso se adote o monopólio estatal''. 

Quem irá impedi-los de continuar escarnecendo o povo brasilei· 
ro, sonegando impostos e muito mais do que isto, desgraçando com 
a saúde do povo bntsileiro e, agora, das crianças. Não se contentam 
mais em desgraçar com os adultos; estào desgraçando com a saúde 
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das nossas crianças, porque depende de medidas burocráticas que os 
cominem a tin1r o medicamento do mercado, como confesSam aqui, 
mas que vai levar ainda algum tempo - di:t ele - atê que essas 
medidas burocráticas sejam tomadas, ·para que retirem o medicamen· 
to da fabricação e, conseqüentemente. do consumo. 

O Sr. Otair Becker (ARENA- SC)- Veja, Ex•, de passagem, 
que nas medidas restritivas impostas pelo Governo, para diminuir (\' 
volume de importação, os medicamentos não estão incluídos. De sor­
te que esses atos, praticados pelas matrizes de subsidiárias existentes 
no Brasil, são atos de lesa-pátria, e que devem, realmente, ser conde· 
nados. Creio, mesmo, que o Brasil, que tem um excelente plano básí· 
co de desenvolvimento científico e tecnológiço, com recursos desti­
nados a este fim, está hoje amadurecido para desenvol-ver ele 
próprio, se necessário. de forma a atender as necessidades de nosso· 
País, os medicamentos de que necessitamos, e medicamentos· au­
tênticos, que venham, realmente, contribuir para a cura, para a boa 
performance da saúde dos brasileiros, e não, como diz V. Ex•. com 
medicamentos que - já comprovado através da CPl dos Medi· 
camentos - apenas contêm aqueles ingredientes na sua fórmula, 
no seu rótulo, mas no seu conteúdo, no seu recheío, não os têm. 

O SR. BE'iEIJITO FERREIRA (ARENA - GO) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

Sr. Presídente, na verdade, tenho fundados receios de que não 
tenhamos a lecnçlogia, o know-how; que não tenhamos, sequer, os 
fundos necessários para custear essa pesquisa e que possamos desen~ 
volver, aqui, a i!1dústria químico-farmacêutica a par das necessi~ 

dades nacionais. 
Em verdade, poderíamos, mesmo forçados a importar sais por 

alguns anos, controlar a qualidade, a dosagem e - por que não 
dizer, Sr. Presidente ........ estancar um pouco essa sangria de divisas cri~ 
minosa que vai imp~nemente se alongando através do jà tão mais 
que denunciado por rlÓS superfaturamento das matrizes para as 
filiais. 

Sr. Presidente. prossigo lendo esse depoimento, esse escárnio, 
esse deboche que sào as declarações desse Sr. Lauro Solero, que diz: 

"A respeito de outros produtos da Winthrop de uso 
~estrito em outros paises e livremente comercializados no Bra 
si I, çomo o Conrnel e Novalgina." 

Produtos, aliás, que não se encontram em farmácias, pois no 
Brasil podem ser comprados até nos botequins. 

" ... produtos que contêm a Dipirona {que causa anemia, 
destruição dos glóbulos brancos do sangue e distúrbios 
gástricos) e do Etrenol, utilizado no tratamento da 
esquistossomose, Solero garantiu que ainda há uma grande 
controvérsia sobre esses produtos." 

E se há controvérsia, então, vão continuar aplicando, vão conti· 
nua r faturando. Dane·se o povo brasileiro, dane~se o subdcsenvolvi~ 
do, pois vão continuar aplicando até que se prove mesmo que estão 
matando. Aí então nós pararemos de fabricar, após as medidas 
burocráticas. 

Diz ele: 

"~A Associação Médica Americana e a Associação de 
Defesa do Consumidor americano dizem que o Conmel, co· 
mo analgésico, nenhuma dosagem é justificada. Pode ser 
usado em último caso apenas para reduzir a febre, mas 
dispomos de outros documentos, inclusive de uma pesquisa, 
encomendada pela Associação Brasileira da Indústria 
Farmacêutica, que não constatou nenhum efeito colateral 
causado por esse medicamento. 

O diretor da Winthrop concordou que "onde esses medi­
camentos têm uso restrito, hã um grande controle em sua 
comercialização, mas no Brasil são livremente consumidos". 

E diz ele, ainda: 

"As bulas, que sempre acompanham os medicamentos, 
são feitas intencionalmente, pdos laboratórios, para l~i­
briar o consumidor,·omitindo os perigos do uso indiscrimina­
do do medicamento e ressaltando sempre suas inúmeras 
qualidades, quase sempre inexistentes." 

Ora, Sr. Presidente, eu não tive notícia de (JUe esses diretores de 
laboratôrios saíssem presos, ontem, da Câmara dos Deputh.dos. Mas 
se isso aqui não é confissão de crime, Sr. Presidc:nte, se isso não é um 
atentado à Segurança Nacional, então tenho que reestudar o ver· 
n.Pculo. 

Continuo lendo: 

"- Ê lamentável que o consumidor possa comprar ore­
médio que quiser. A "venda sob preScrição médíca" não ê 
respeitada. 1:. um problema de educacão, onde há razões 
sociais que prefiro não comentar. E a Winthrop está operan­
do no Brasil desde 1920." 

E aí vem a ameaça e a chantagem. E continua a notícía: 

"No ano passado gastou, em peS(lUisa, apenas 292 mil 
. cruzeiros e em publícidade de seu!i produtos mais de 
Cr$ 3,210 milhões. Em 1975 remeteu mais de nove milhões 
de cruzeiros para o exterior a títulos de lucros. 

No final, o Presidente da Winthrop, George Wants, atir· 
mau que .. vem 11.\tando para implantar um parque industrial 
no Brasíl"- muito generoso- .. mas C) ClP não estimula es· 
sa implantação. E r~Spondendo a uma pergunta do Deputa .. 
do Nina Ribeiro (ARENA- RJ) afirmou que abandonará o 
mercado brasileiro, caso o Governo es-tabeleça o monop6Jio 
para importação de matéria-prima." 

Ora, Sr. Presidente, monopólio para lffiiJ(Irtação! O que se quer, 
o que se busca, não é a fabricação. O que se quer - entende-se 
literalmente do que S. S• fala, do. que S. S• di,z- é o monopólio da 
importação. Se o processamento, aqui, com os sais importados das 
rriatriz.es pelo Governo brasileiro objetiva, única e exclusivamente, 
controlar a dosagem-aplicada nos frascos, o tc:or e pureza do que vai 
ser aplicado e coibir as remessas clandestinas de lucros, não havia 
motivo para essa ameaça, se não porque estão usando, estão confes­
sando, tacitamente, explicitamente, que os seus interesses serão 
contrariados em termos monetârios, em t·t:rmos econômicos, se 
passarmos a con~rolar a importação, oficialmt~nte. 

"Outro depoimento recebido ontem pela CPI do 
consumidor foi o do presidente do Laboratório Vphjon, 
Fernando Olazarri de Castro, que informou que a firma está 
operando no Brasil desde 1956 e até hoje não gastou nem um 
cruzeiro em pesquisa." 

Nenhum cruzeiro. 

"A respeito das denúncias de fabricação e venda de 
medicamentos de uso restrito nos Estados Unidos, afirmou 
que "todos os medicamentos comen:íalízados têm autoriza· 
ção do SNFMF e são vendidos·, também, em diversos outros 
países em todo o mundo." 

Menos nos Estados Unidos - percebe-se - porque. Já, o 
Senado americano conseguiu evitar a venda desses produtós. 

Tem-se notícia, Sr. Presidente, de que o saudoso Senador Esfes 
Kefauver quase foi imolado, porque S. Ex'' mesmo denunciara, no 
Senado norte·americano, os bilhões de dólares que foram gastos 
contra ele numa convenção em que pleiteava indicação para 
disputar a reeleição ao Senado. A indústna farmacêutica todo fez 
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para liquidar essa indicação, vez que o Senador Kefauver era uma 
espécie de pedra no sapato dessa indústria, lá, na América Qo Norte. 
Se o gO\Ierno e o Senado norte-americanos não conseguiram coibir 
os abusos desses apátridas, no solo americano, pelos n'lenos con­
seguiram coibir, graças ao patriotismo dos seus médicos, graças à 
seriedade dos seus farmacêuticos, que esses medicamentos danosos e 
atentatórios à saúde do povo fossem retirados do mercado. No 
entanto, cinica e descaradamente, esses mesmos laboratórios norte· 
americanos proclamam que vendem tais medicamentos no Brasil, 
como também em outros países. 

Sr. Presidente, concluo, repetindo: se a intoxicação da nossa g'!n· 
te, se essa sangria mais que desatada e constante de nossas divisas, se 
tudo isso, Sr. Presidente, não atentar contra a segurança nacional, 
confesso que vou ter que me rematrícular, vou ter que ncvamente 
alfabetizar·me na busca do vernáculo, para poder socorrer-me, 
porque entendo que, com todas as letras, el>tá ;onfigurado que cons­
titui um atentado contra a segurança nacional o comportamento 
desses laboratórios. (Muito bem!) 

O SR. PRESillE;\ITE (Marcos Freire)- Concedo a palavra ao 
nob'e Senador Evetásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MD8- SC. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Inicialmente, alguns números, dados e fatos que constituem tris­
te mosaico da realidade brasileira. 

Dois terços das nossas escolas primárias possuem apenas uma 
sala; 

Apenas 20% das professoras são norma\istas e 20% não têm se­
quer o curso primário completo; 

O Professor no Brasil tem baixa remuneração. Elevado é o gru· 
po que recebe quantia inferior ao salârio mínimo. havendo lugare~ 
no Nordeste em que a professora municipal percebe menos de IOC 
crUzeiros. 

De cada grupo de 1.000 crianças que entram no ensino 
fundamental apenas 500 atingem a 4• sene nQs países 
subdesenvolvidos. No Brasil apenas 229, menos da metade dos 
países subdesen11olvidos. E na Região nocdestina apenas 89 chegam 
à 4~ série do antigo J)rimário. 

Há vários anos çriou-se a Reforma do Ensino, instituindo o 
ensino profissionalizante, mas. , . os anos passam e até agora sahe·se 
apenas que se discute a sua implantação ou não. Enquanto isso o 
Brasil continua ostentando baixa posição na produtividade de quase 
todos os setores de produção. Em razão disso, os manufaturados 
precisam de subsídios para serem exportados, idem os semi·' 
manufaturados. Por falta de produtividade, apesar de nossas 
abundantes âreas agrícolas, importamos feijão, batata, cebola, alho, 
carne, leite, queijo, manteiga, trigo etc. 

E o pior: por falta de escolas, a cada ano, em nosso País, 500 mil 
crian,.us completam 7 anos e não )lodem nem ao menos obter a sua 
alfabe\ização. Por isso, o MOBRAL teve que alfabetizar, entre adul· 
tos e adolescentes, crianças de 8, 9, 10 e a tê 14 anos. 

Pouco, muito pouco mesmo, investe~se nas pesquisas, nas Ciên­
cias, por isso cada vez ficamos mais na dependência dos países in­
dustrializados. Nos itens de importações, exatamente por falta de 
uma tecnologia própria, no de bens de capital. máquinas e equi­
pamentos, que mais gastamos, sendo 50% na compra de peças de re· 
posição. 

Em 1965, o Ministério da Educação e Cultura contava com 
11,07% do Orçamento da União; hoje. conta com apenas 4.66%. A 
percentagem sobre o PNB no Brasil é de 3,3. O Brasil está no oc­
togésimo lugar, abaixo do Uruguai, Peru, Porto Rico, Zâmbia, 
Quênia, Guiana, Síria e Mauritânia, posição vexatória e humilhante 
para nós brasileiros. 

É neste País que existe a odiosa e vergonhosa discriminação: 400 
mil jovens cursam Faculdades graciosamente, especialmente nas 
C~tpitais, a maioria no interior, enquanto 600 mil são obrigados a 

pagar para estudar, fazendo sacrificios ingentes, a ponto de parcela 
expressiva ter que passar privações de ordem alimentar. 

Na cidade de Sào Paulo, em 196\, de cada grupo de mil crianças 
de O a l ano, morriam 60. Em 1971, esse número elevou-se para 70. E 
no ano passado atingiu a 93. lsso ocorre na cidade em que o povo 
tem o melhor poder aquisitivo no Brasil. No País, o número vai a 
150. 

Somente em Minas Gerais existem cerca de 3 milhões de pessoas 
vitimadas pela chanH·da doença de Chagas. 

~o Brasil, em 4cidentcs do trabalho, morrem, a cada dia, cerca 
de 20 pessoas. 200 brasileiros diariamente ficam definitivamente 
incapa1cs, por acidenles do trabalho. 

Mais de 2 mílhões de brasileiros acidentam~se no trabalho, por 
ano, atingindo uma média de cerca de 7 mil vítimas por dia útil. Até 
pareCe que estamos em guerra permanente. 

O Sr. Franco :\1ontoro (MDB- SP)- Pior do que na guerra. 

O SR. Mauro Benevides (MDB- CE) -Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Eve\ásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço com prazer 
o Senador Mauro Benevides. 

O Sr- Mauro Bene"ides (MDB- CE)- Nobre Senador Evelâ­
sio Vieira, recentemente reali:zou·se no Pais um Congresso Interna­
cional de Medicina Física e Reabílítação. Segundo li dos registros 
desse magno conclave, expositores, professores estrangeiros ficaram 
realm!!nte impressionados com os nosssos índices de pessoas vitima­
das por acidentes de trabalho, às quais não era oferecida a 
oportunidade de rea,bi itaçào. Os grandes jornais brasileiros divulga­
ram manifestações de cientistas estrangeiros que participaram desse 
condave, achando que o nosso País não tinha acompanhado as técni~ 
cas preconizadas pela Medicina Física e Reabilitação. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado a 
V. Ex~ Através do INPS, em algumas Capitais do Extremo-Sul, 
principalmente em Por:o Alegre, já se procura a reabilitação, ajustan~ 
do a P!'!SSoa numa outra atividade profissionaL Mas é um início mui~ 
to pálido. Deveríamos estar num estágio mais avançado de recupera­
ção dessas pessoas que ficam impossibilitadas, ficam incapacitadas 
para cumprir determinadas atividades, buscando o seu aproveita­
mento em outros setores. V. E.~• lembra bem, e dâ grande contribui­
ção ao nosso pronunciamento. 

O Sr. Mauro Bene..-ides (MDB - CE) -Já não propriamente 
na faixa de acidentes de trabalho, mas agora é outro aspecto- e es· 
tou invadindo a seara C:o nosso companheiro Gilvan Rocha, médico 
indiscutivelmente competente. Durante determinada fase, houve 
incidência de poliomielite no Nordeste. Crianças foram atingidas por 
essa doença e ficaram com aquelas seqiJelas, hemiplégicas, etc. E não 
havta realmente aquelas condições ideais de recuperação, exatamen­
te devido à falta de Centros em que pudesse ocorrer a reabilitação 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, segundo os cálculos do último Censo (1970), 72 

pessoas em cada 100 morrem antes de completar 50 anQs, no Brasil. 
ao passo que nos paísefl desenvolvidos (Estados Unidos, Inglaterra, 
Suécia) apenas 20 morrem antes dos 50. Equivale dizer que perdemos 
72 por cento de nosso~ habitantes numa idade em que eles ainda 
estão em condições de produzir. 

A quase totalidade dos asilos em nosso País funciona como 
depósito para velhos. A velhice neste País está virtualmente desampa· 
rada. Aliá~, o Governo federal, através da palavra de seu Ministro da 
Saúde, Dr. Paulo de Almeida Mat:bado, disse, em recente Congres­
so, que o Governo não dava mais atenção para os velhos porque an~ 
tes disso tinha que se preocupar em fazer os brasileiros viverem até lâ. 

A malária, que estava sob controle em 1970, não se reduz mais a 
áreas restritas e ameaça 80 por cento do Território Nacional. 
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Quarenta por cento das crianças internsd.~.:. om hospitais do gundo levantamento, demonstram uma IacunB1 de 420 milhões de. 
INPS o são por enfermidades cuja causa básica .-._.auociada é a dentes para obturar ·e 80 milhões para extra·ir. Somos., evidento--
desnutriçào. mente, um País de desdentados. Sabc .. se que uma dentição sadia" 

O número de pessoas vitimadas por esquistossomose, neste País, metade da saúde do homem. 
vai a mais de 8 ntilhões. :0 def.cit hospitalar no Brasil cada dia~ maior. Em apenas um 

O Sr. Gilvan Rocha(MDB-SE)- Per ·,1 v E , ~· ,- o, a Bahia, é de quase 28 mil leitos. Som•mte entre os doentes 
m e . x um aparte. - . B . · lO 'I l d · 'd . . , a1s na ahta extstem mt comp etamcntc esautsti 01, 

O SR. EVEL\SJO VIEIRA (MDB- SC)- Durante o ano de ,J_ '.' undo 0 próprio INPS. 
l .~74, m_orrera~ l .2_42 ~essoas nas Capitais estaduais em conseq . ~- __ ' O deficit ~e médicos é ca.da vez m~ior. Mnior ~inda o _de cnfer-
cJa de tetano, d1fLena. sarampo e coqueluche, doenças que poderiam meiros: necessitamos de 55 mtl enfcrmetros de nivtts supenor c mE-
ter sido evitadas com a vacinação das populações. dia, e 180 mil auxiliares de enfermagem. 

Apenas estamos em registro, dando dados para a constituição As causas são vârias. 
de um mosaico que revela a tristeza da realidade brasileira, para, A principal, inquestionavelmente, é o ~~mpobrecimento que 
posteriormente, irmos ao assunto que nos trouxe a esta tribuna. vitima a ampla maioria dos brasileiros. 

Ouvimos, com satisfação, o nobre Senador Gilvan Rocha. Mas não é só o trabalhador da cidade ou do campo que se 

O Sr. Gih·an Rocha (MDB- SE)- Fico muito feliz em "obtef­
var que V. Ex~ é semi v e! a um dos maiores- problemas da nacionalida~ 
de: saúde pública. Veja V. Ex•. pelo prõprio depoimento que o ilustre 
colega colhe de autoridades ministeriais, como é distorcida a estraté~ 
gia de saúde pública neste Pafs. Tomemos um exemplo bem especifi­
co, o caso do INPS. O INPS desloca 93% de sua Receita para Medici~ 
na privada. Então, o Governo entra jã no maior dos contra·Sensos: a 
Medicina brasileira é socializada, é estatal ou não é? t?. na teoria, e 
não é na prâtica. Repare, Excelência, no prejuízo que o INPS, 
com essa política completamente contrastante com sua finalidade 
precípua, repare V. Ex• no prejuízo que o lNPS causa à Nação brasi­
leira. Existe toda umu filosofia do fNPS para prestar Medicina hospi­
talar. Então, o que ocorre? O INPS possui contrato com servi<;os 
altamente sofisticados, que çuidam, por exernplo, de cirle-angio~ 
radiografias, de cirurgias de altíssimo gabarito para indivíduos que 
possuem doenças de Chagas, enquanto não gasta um centavo sequer 
na prevenção dessa doença.. É a descoberta do moto-contínuo. Afinal 
de contas, o Brasil descobriu o moto·contínuo: trata os doentes. e 
não as doenças. Uma distorção absoluta de como se faz Medicina às 
avessa.s no País. Na verdade. o INPS está de cabeça para baixo, 
constatação que todos os médicos brasileiros têm que fazer. Veja V. 
Ex~ o outro lado da questão: o Ministro da Saúde faz uma campanha 
contra a esquistossom-q;;e usando uma droga condenada e tenta resol­
ver um problema atacando somente um elo da cadeia, o doente, 
enquanto não percebe que as doenças tipo esquistossomose, tipo 
doença de Chagas são eminentemente sociais. A solução é cristalina, 
é simples. O problema é o modelo desenvolvimentista. Um d,ado de 
grande significação: basta V. Ex• percorrer com o dedo as áreas endê­
micas de doenças desses lipos para perceber que elas coincidem 
plenamente com as áreas mais subdesenvolvidas do mundo. Faz mui~ 
to bem V. Ex' em reclamar do nosso Governo uma visão mais ampla 
para esse tipo dt: assitência médica que, evidentemente, não serve ao 
Brasil. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {MDB - SC) - Senador Gilvan 
Rocha, inclusive nos causa perplexidade o fato de, num setor tão 
fundamental, não haver um entrosamento, uma harmonia de ação 
entre o Ministério da Saúde e o da Previdência Social, acarretando 
essa distinção de .ação, sem pontos convergentes, prejuízo enorme 
para a saúde dos brasileiros. 

O Ministério da Saúde, que deveria ter a grande responsa­
bilidade na preservação da saúde dos brasileiros, dispõe de um Orça~ 
menta, este ano, de dois bilhões e três milhões de cruzeiros, enquanto 
o da Previdência Social dispõe de 18 bilhões. Inclusive o 
FUNRURAL tem um Orçamento quatro vezes maíor que o do 
Ministério da Saúde. Dever-se-ia estabelecer um programa de polí· 
tica de saúde neste País, para, pelo menos, atenuar o grave 
problema. 

No Brasil quase toda a nossa população brasileira. é portadora 
da verminose. 

No ano passado os dentistas brasileiros extraíram 408 milhões 
de dentes e obturaram mais de 94 milhões. As necessidades atuais, !te· 

empobrece. Também agora o homem da dasse média. 
Também a média e pequena empresas brasileiras. 
Empobreceram~se também os Estados e os Municfpios.- que vem 

lutando com ingentes esforços e inauditos sacrificios para sustentar o 
aumento d<~.s exportações e a contenção da inflação, graças a.o mode~ 
1o econômico em vigor. 

Empobrecimento houve também na liberC.ade do brasileiro, dos 
direitos humanos, da imprensa, do eleitor votar, dos candidatos a 
mandatos populares comunicarem-se através do râdio e da televisão, 
etc. com os eleitores. 

A listagem é grande. Ficamos por aqui. 
Muitos empobreceram... Poucos engordaram... O Governo 

Federal, as Multinacionais e os superfuncionários. 
Com sua fantâstica robustez crescente, a União exibe hoje uma 

Federação em agonia. 
Eis uma demonstração inequívoca: 
Enquanto a União teve uma receita tribu·;ária crescente em 21% 

de 1967 a 1975, a dos Estados foi de <lpenas ll %. 
De 68 a 74 o nosso Produto Jnterno Bruto cresceu em 9,6, a 

receit<l federal teve um aumento de I 72%. Já o crescimento na 
arrecadação dos Estados foi de apenas 14%. 

A Nação engordou i 72%; os Estados, 14%. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA {MDB- SC)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE)- Contínuo a ouvir, com a 
maior atenção, o discurso de V. Ex•, e um f::Uo me sensibilizou­
que foi V. Ex• se referir à Lei Falcão. Vê V. Ex• um dado que trago 
do meu Estado para comprovar que todo esse diagnóstico que 
V. Ex• faz, aqui, no Senado da República, e que outros colegas 
n~ssos, de Assembléia Legislativa, fazem, através de suas respectivas 
Câmaras em todo o Estado, quanto incomodam ao Governo. Na 
A~embléia Legislativa do meu Estado, as !oessões eram irradiadas 
por uma emissora muito potente, que cobria todo o Estado. Lã 
somos 4 do MDB contra \I da ARENA. A chegada do Presidente 
nacional da ARENA, em Sergipe, criou uma situação de quase pâ· 
nico na Assembléia Legislativa, quando S. Ex• descobriu que as 
sessões eram irradiadas. E fez, numa reunião urgente, convocada por 
ele, com que termínassem as irradiações. Esse já é um apêndice à Lei 
Falcão. Na verdade, V. Ex• faz m(.lito bem, dirigindo-se ao País, 
através desta Casa, porque não interessa no partido do Governo 
ouvir essas denúncias. 

O SR. EVELÁSlO VIEIRA (MDB - SC)- Muito obrigado a 
V. Ex• pela magnífica contribuição, que dá maior robustez ao nosso 
pronunciamento, nesta tarde. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite~me V. Ex• 
um ap<lrte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Já ouvirei V. Ex• 
dentro de instantes, com o maior prazer. 
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Para combater o desequiUbtio da ba1an~;a comercial, o Governo 
Federal aumenta as exportações subsidiadas, em detrimento dos 
Estados e dos Municípios. lsso porque a exportação ê feita também 
graças aos il)centivos f1scais concedidos com base no lCM, receita tri­
butária fundamental dos Estados e dos Municípios. 

Um Estado sulino, que não é São Paulo, perdeu no ano 
passado, ern face desse injusto procedimento da União, nada menos 
do que l bilhão e 5 milhões de cruzeiros. 

São Paulo, Rio, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraná, as 
unidades mais ricas e desenvolvidas, estão gritando contra a dilapi­
dação da receita em função da sistemática de incentivos fiscais para 
exportação, por intermédio do lCM, aplicada pelo Governo Federal. 
O que não estarão dizendo os Governadores dos Estados peQuenos 
como Santa Catarina, Sergipe, Piauí e outros'? 

Para combater a inflação, o Governo limitou a capacidade de 
endividamentos dos Estados e dos Municípios, restringiu o crédito 
para as empresas, causando~ lhes sérias dificuldades. 

E o Governo Federal, quando vai adotar medidas drásticas den~ 
tro da sua própria casa? 

Não se sabe. 
Sabe-se apenas que o Ministério da Agricultura tem 6 mil servi­

dores no Rio, "que não fazem absolutamente nada", segundo 
afirmou o Coronel Darcy Siqueira, Diretor-Geral do DASP. 

Aliás, na total ociosidade existem também dezenas e dezenas de 
milh<1res de servidores da Empresa dos Correios e Telégrafos e da Re­
de Ferroviária Federal. 

Pergunta-se, também, aqui e acolá: o Governo Federal, que 
nestes últimos anos criou nada menos de I 35 empresas estatais -
maior número no Governo Médici-, vai extinguir as que desenvol­
vem as mesmas atividades que estão atuando no mesmo setor, se con­
flitando, se chocando e, inclusive, em prejuízo da imagem do Brasíl 
no exterior, como está a acontecer com a INTERBRÁS e CQffi a 
COBEC? 

Ouço, com muita h'Onra, o Senador Eurico Rezende. 

O St. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Começarei pelas 
últimas palavras de V. Ex•, dizendo que a imagem do Brasil está 
sendo comprometida lã fora, e lembrando que essa imagem estã tão 
ruim, que os governos de civilização econômica, política e cultural­
mente mais adiantados do mundo convidaram Sua Excelência o 
Senhor Presidente Ernesto Geisel, que visitou a França., a Inglaterra, 
e vai agora a um dos maiores países do mundo, o Japà(), Sabe V. Ex• 
que governos estrangeiros de prestigio não convidam Chefes de go­
vernos estrangeiros, senão depoís do exame e da seleção de vários 
aspectos. Essa visita nunca é graciosa, porque sempre significa um 
confronto, e mais do que isso, urn julgamento, V, Ex• estã fazendo 
um discurso qualificando o Brasil de empobrecido em todos os se­
tores. V. Ex•, sem dúvida alguma, na conta~corrente do seu man­
datlf, acaba de ficar devendo muito. O discurso de V. Ex• é, indubita­
velmente, mais do que um pessimismo; é um desestímulo. V, Exf 
não captou, não pinçou um aspecto positivo sequer da vida brasileira, 
quando nós sabemos que este País está com a administração moder­
nizada, com o surto índustría{ ~apaz de projetar no mundo uma 
1magem de afirmação e de confiança, Sabe V. Ex• que este País tem 
progredido. Até aqui, as maiores restrições da nobre Oposição esgo­
tavam-se, praticamente, nos aspe~os políticos, reclamando -o que 
é saudável -, a plena restauração democrática. Mas, tenho a im~ 
pressão de que a generalização que V. Ex• faz com essas críticas re~ 
Oete uma grande injustiça, senão mesmo um passionalismo político a 
respeito do qual eu faço votos que no espírito de V. Ex• tenha a tran~ 
sitoriedade das manhãs de abril. Esse discurso V. Ex• não poderia 
estar fazendo nos umbrais da primavera; deveria tê-lo feito no mês 
de agosto, que é de vocação supersticiosa. V. Ex• retardou, de uma 
maneira muito infeliz, o pronunciamento desse discurso. V. Exf fala 
no Brasil pequeno, mas esse Brasil pequeno f1cou para trás, perdido 
na poeíra dos caminhos percorridos. Este País, hoje, realmente 
possuí ergastulantes problemas, vive a crise do crescimento, que é a 
melhor das crises. Todo mundo reconhece que o Brasil avançou em 

todos os campos da atividade nacional. V. Ex• mesmo se quiser, 
agora, dizer qUe fez um discurso contra o Governo, basta discar o 
DDD. do seu Estado, da sua Cidade, do seu Município, Este: Pais 
esta proporcionando à agricultura brasileira. em matéria de crédito~ 
aquilo que todos os governos anteriores acumulados nào ftzeram. 

O SR. EVELÁSIO VI}:IRA (MDB- SC)- V. Ex• me dâ li· 
cença para um aparte? ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Darei oportuna­
mente, (Risos.) Eu peço que V. Ex• não me interrompa. Tenho a im­
pressão de que estou dando este aparte desnecessariamente, porque a 
matéria-prima oferecida por V. Ex• não estimula: é de um negati· 
vismo absoluto. 1:: um negativismo total; é até falta de habilidade no 
criticar. Quanto à questiúncula provinciana levantada pelo eminente 
Senador Gilvan Rocha, para esta tarefa não faltarão nem engenho 
nem arte ao eminente Senador Augusto Franco. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Sou moço oti· 
mista, mas dentro desse clima procuro ser realista. Fui a dois setores 
fundamentais para o desenvolvimento do homem: educação e saúde. 
E fui pinçando as falhas maiores destes dois setores, Não tenho culpa 
se o Governo tem falhado e as falhas são visíveis e gritantes. 

Bu&quei números para compor o quadro, para que os números 
falem melhor do que as minhas palavras. Minhas palavras podem ser 
distorcidas, mas os números não. O Brasil tem~se empobrecido em 
todas as áreas. São os números que o comprovam. 

O Sr. Eurito Rezende {ARENA- ES)- Graças & Deus colo· 
caram essa tela de proteção na. abóbada do Senado, senão o teto 
cairia na cabeça dos Senadores. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• fala, por 
exemplo, em agricultura. Somos um Pais que tem condições, pelas 
suas terras, para se.r altamente produtor de cereais, de alimentação 
para nós e produzindo excedentes para o mundo. Entretanto, para 
vergonha nossa - este tem que ser o termo - estamos importando 
feijão preto do Chile e pagando um preço alto em dólares. 

Temos importado manteiga, arroz, batata, cebola; importamos 
quuse tudo, quando poderíamos ser um Pais auto~sufidente nessa. 
área. 

Importamos até carnt, mas por que isto acontece? 

O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Porque o Go· 
verno não tem visão, não tem sensibilidade para o valor da agri­
cultura. Nós, brasileiros, não temos condições, através dos nossos 
manufaturados, dos semimanufaturados, de diminuir a defasagem 
na balança comerciai, temos que buscar nos produtos da agricultura 
e da pecuária este objetivo. Entretanto não tem acontecido, por quê? 
Porque o Governo não tem drenado a esses setores os-recursos neces­
sários. Ainda agora o Sr. Ministro da Agricultura declarou aos 
Secretários de Estado, em reunião realizada na Bahia, que não b.a­
verá aumento para os mvestimentos nesta área. Mas, com as restri­
ções de créditos, os agricuttores que desejam ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não nego, Ex• que 
existam falhas, isso eltiste em qualquer país, mas generalizar o 
negativismo, não! 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) -... que tem 
interesse em mecanizar suas lavouras, não estão podendo comprar 
máquinas. 

Em São Paulo é grande o número de máquinas e implementas 
agrícolas estocados, que não podem ser vendidos por falta de cré­
dito. A Ford inaugurou, a menos de três meses, uma fábrica de tra­
tores e jâ está pensando, diante dessa medida do Governo, em ree­
xaminar o seu ptano de fabricação de tratQres. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Exf'! 
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O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Veia V. Ex•, 'v. Ex• Para usar as palavras do próprio Senador Eurico Rezende,. 
Senador Eurico Rezende, que onde quisermos olhar, ~ País está V. Ex• está se havendo com muita felicidade, com engenho e arte. 
decrescendo. Mas, apenas para observar, o pensamento de V. Exf não tem nada 

Ouço, pela ()rdem, o aparte do nobre Senador Orestes Quêrcia. dcdmpatriota. Talvez porque deste 131:fo de cá não estejam os lite-

O Sr. Eurico Rezende (ARENA --ES) _ t_ um absurdo 0 ue 1..---~_.e o nobre Vice-Líder da ARENA, que i: um cultor das letras, 
V. Ex~ está dizendo. q • _ · do estilo de Eça de Queiroz, que recomen~ava um mant~ diâfa-

:z· de fantasia sobre a verdade. Mas V. Ex• esta fazendo um discurso 
O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Agradeço a concess~/-· absolutamente patriótico, mos~rando a face real do Brasil. E não ve­

do aparte por V. Ex• Apenas quero lembrar, tendo ern vista as p.jl!.: nha S. Ex• dizer que o MOB não deseja a grandeza do .Brasil. OBra-
vras do eminente representante do Espírito Santo, .Senador Eurico si! merece muito mais do que este Governo está fazendo por ele. 
Rezende, que, talvez, S. Ex• tenha ocupado muito do seu tempo, V. Ex~ está tocando o outro lado do "disqui:r~.ho''. "Este é um País 
ultimamente, em ver televisão, assistindo, em t()dos os intervalos, à que vai para frente", O nosso lado é: "Este i~ o País que poderia ir 
propaganda sistemática do Governo, querendo incutir na mentali- muito mais para frente". 
dade do povo que este ê um país que vai para a frente, que vai tudo 
muito bem, que tudo está ótimo e que o povo estâ feliz. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA ~ ES) - Eu não disse i~. 
Estou fazendo ressalvas â generalização feita pelo Senador EveláiOO 
Vieira. 

O Sr. Orestes Quércia {MDB - SP) - Não sei se S. Ex•, que 
ultimamente andou viajando para o exterior, tem acompanhado a 
evolução dos acontecimentos sociais do povo do Espírito Santo, 
para comparar entre a fantasia da televisão e a realidade sentida e so­
frida do meio social brasileiro. V. Ex' trata com muita oportunidade, 
com muita propriedade dé assuntos que, realmente, proporcionam 
dramas ao meio social brasileiro. Evidentemente, o Brasil cresce. 
Crescimento econômico - e é o programa do nosso partido que 
especifica, esclarece muito bem isso- não significa desenvolvimento 
econômico. V. Ex• está reclamando a respeito das disparidades que 
ocorrem neste País e o Senador Eurico Rezende, salientando o cres­
cimento econômico. Aliás, hoje em día, com os problemas da balan­
ça de pagamentos, também, nem esse crescimento estamos vertdo. 
Mas, vamos considerar o crescimento econômico do País como quer 
S. Ex• o Senador Eurico RezetJde, O que V. Ex• quer ressaltar, e 
evidentemente tem ressaltado com inteligência e descortino, ê que 
esse crescimento não tem significado desenvolvimento, bem-estar, 
felicidade para o povo brasileiro. V. Exf, através de dados muito pre­
cisos, está demonstrando isto. Realmente, o Pais parece que vai bem, 
mas o povo vai mal. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - O Governo 
Federal vai muito bem, os seus estabelecimentos, as suas empresas 
vão muito bem, as multinacionais muito bem. Mas, a empresa mé­
dia, a empresa pequena, o trabalhador urbano, o trabalhador rural, 
o povo brasileiro na sua grande maioria se empobrece a cada dia. E o 
Senador Eurico Rezende sabe disso, apenas, como S. Ex• e ViCe-Li­
der d.a ARENA e responde pela Liderança, está na obrigação e no 
dever de cumprir a sua missão de contraditar. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Não é verdade Ex• O 
que c::u combato é o negativismó total de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire. Fazendo soar a cam­
painha.)- A Presidência esclarece que os apartes sô podem ser ofe­
recidos quando devidamente concedidos pelo orador. I! necessário 
solicitar o aparte. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - E eu tenho, 
sempre. grande prazer em conceder apartes ao Vice-Líder da 

ARENA, porque é pessoa que estimo muito, pessoalmente prezo mui~ 
to. E antes de ouvi-lo vou conceder o aparte ao Senador Gilvan 
Rocha, peJa prioridade com que o havia solicitado. 

Ouvirei, na seqüência, o Senador Augusto Franco. 

O Sr. Eurico Rezendt (ARENA - ES) - Agora vai dar briga 
entre Sergipe e llÓS não vamos falar mais. 

O Sr. Gilv1Jn Rocha (MDB -SE) - São os Estados pequenos, 
que, por sinal, são os mais atingidos com o modelo importado pela 
nossa inventiva tecnocracia. Mas, longe de mim querer acudir a 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito obrigado. 
Ouço o Senador Augusto Franco. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Muito obrigado. 
Senador Evelásio Vieira, estou ouvindo com muita atenção o 
pronunciamento de V. Ex', sobre esse assunto, já respondido, ern 
boa parte, pelo Senador Eurico Rezende. Mas com o aparte do meu 
ilustre colega, Senador Gilvan Rocha, filho de: Sergipe, como eu, não 
poderia deixar de dizer algo sobre o fecharr.ento da retransmissão 
pelo rádio dos trabalhos da Assembléia. Parece-me até que é um caso 
único rto Brasil. Quero desculpar o Presidente da Aliança Renovado­
ra Nacional, porque, quando esteve em Sergipe, por coincidência, foi 
interrompida a retransmissão logo depois de sua saída do Estado ... 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Deve ter sido em sua home­
nagem! 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)-- Mas, o que houve foi 
um defeito técnico, segundo me informaram, que houve na rádio que 
era até do Estado de Sergipe. A Mesa da Ass,~mblêia foi quem resol~ 
veu que não seriam mais irradiadas as sessões. Era esta a explicação 
que queria dar. Muito obrigado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- V. Ex• disse que me 
dedica especial estima; agradeço muito e respondo dizendo que há 
uma reciproca quitação sentimental. V. Ex•, nas prateleiras da mi­
nha vida, não é poeira; é volume, mais do que volume, é uma enci­
clopédia de afeto C de respeito. Porque tenho estima por V. Ex• dese­
jo fazer-lhe um apelo sobre a paraninfia dessa amizade. O discurso 
que V. Ex• está fazendo reflete uma grande injustiça. V. Ex• coloca 
o Brasil no submundo do. empobrecimento: não existe nada moder­
nizado, nada foi para a frente, tudo descreceLt. ~o que se nota no dis­
curso de V. Ex• Um sQci(llogo que tivesse udormecido hoje e acor­
dado daqui a trinta anos, e lesse o discurso de V. Ex• iria escrever a 
pior História do Brasil; o que não seria bom, já não digo para nós, 
mas para os nossos filhos que são o sangue do nosso sangue, alma da 
nossa alma, a carne de nossa carne. Então, V. Ex• disst que não tem 
nada no Brasil. Identifico em V. Ex• um Senador ao tempo em que 
Pedro Álvares Cabral era Presidente da Re:pública. Naquela época 
não tinha nada mesmo. V. Ex• faz uma polfdca de terra arrasada em 
tais proporções que nos dá a entender que o Brasil se encontra na 
rota das caravelas ainda, quando, na verdade, está debruçado sob a 
rota das estrelas. É um Pais de dimensões continentais. E volto a 
riizer o que sem pré digo aqui: Deus, Sr. Sen<ldor, mc::u eminente cole­
ga de Santa Catarina, fez este País tão grande para que os seus filhos 
menos ilustres que V. Ex• não cometam nem a injustiça, nem a 
imprudência de torná-lo pequeno. V. Ex', volto a dizer, está falando 
do Brasil pequeno que ficou muito lá no pa:isado. Este País, já desde 
a época do Presidente Juscelino Kubitschek, começou a dar o grande 
salto econômico que sofreu abalos na maldição proscrita em 1964, 
mas que a partir dai. projetou a sua imagem no mundo e vai ser, quei-
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ra ou não queira o pessimismo de V. Ex.•. o grande País do futuro. 
Quero aproveitar a oportunidade para fazer uma ligeira referência­
se V. Ex• me permitir - ao aparte do eminente Senador Orestes 
Quércia. S. Ex• aderiu em gênero, número e grau ao discurso de 
V. Ex•: disse que o Brasil não tem nada. Mas S. Ex• que foi Prefeito 
de Campinas, jã na êpoca da Revolução. teve, naqueJa oportuni­
dade, várias manifestaçàes de agradecimento ao Governo Federal, 
pela drenagem de recursos técnicos e financeiros para o Município 
de Campinas. Quer dizer, que, pelo menos em Campinas, o Brasil 
não descreceu. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não estou a prati­
car injustiça em relação ao meu País. Estou fazendo advertência so­
bre desacertos e falhas que ocorrem em vários setores deste País. 
Não tenho culpa se as estatísticas indicam este quadro negro. 

Realmente, no período de Juscelino Kubitschek, houve uma 
decolagem; mas está havendo um retrocesso. E cíto: no campo das 
liberdades; liberdade da imprensa principalmente de ela ter acesso 
aos pontos de informações para nos informar do que ocorre em tor­
no de nós. Retrocesso nos direitos humanos, retrocesso das várias 
.áreas brasileiras que não tiveram possibilidades de acompanhamento 
pelo menos proporcional aos grandes pólos de progresso. 

te? 
O Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Permite V. Ex'- um apar-

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Retrocesso no 
empobrecimento do povo brasileiro. São as estatísticas que indicam 
a decadência do ensino, e V. Ex•, que é reitor e catedrático, sabe 
perfeitamene o quanto o ensino brasileiro tem decaído na sua quali­
dade, tanto no ensino superior como no ensino de 29 e de J~> graus. 
Eu não tenho culpa se a nossa posíçào em relação ao Quênia, à 
Mauritânia, ao Peru é inferior. Eu nào tenho culpa! 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA - ES. Fora do microfone.)­
Essa é uma previsão .apocaliptica. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Se o índice de 
mortalidade infantil está crescendo neste Pais, eu não tenho culpa. 
Mas esta é a grande verdade. Está crescendo porque a causa funda­
mental é a desnutrição. Por quê? Porque há uma política salarial que 
não permite ao pai comprar alimentação adequada, suficiente, para 
a sua família, que segundo a média brasileira, é de seis membros. 

Estou citando um quadro real. 

O Sr. Orestes Quércis. (MDB- SP)- Permite um aparte, Ex•? 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC) -Já ouvirei V. Ex• 
E vou apontar aquilo que o MDB está pregando que é necessá· 

rio fazer, sobre o que pode haver discussão. t possível que haja 
outros caminhos melhores, mas estamos aqui a defender constante· 
mente, e contiÓuaremos defendendo, porque ê o nosso ponto de vis· 
ta e achamos que é a melhor solução. 

Mas, antes, ouvirei o Senador Orestes Quêrcia. 

O Sr. Or~stes Quêrcia (MDB- SP)- Apenas gostaria deres­
saltar que achei bastante interessante esse segundo aparte do 
eminente Senador Eurico Rezende, em que S. Ex• acaba por 
reconhecer o grande avanço do desenvolvimento que foi iniciado no 
Governo do Sr. Juscelino Kubitschek de Oliveira. Isto é bastante 
sintomático tendo em vista o drama nacional que se levantou por 
ocasião da morte do ilustre ex·Presidente. Sintomático porque vimos 
recentemente um apelo do Senador José Sarney no sentido de que o 
MDB não se utilizasse da morte do ilustre morto, do ilustre 
brasileiro. E vejo que a ARENA, ao contrário, pretende se utilizar 
favoravelmente do drama nacional da morte do ex~Presidente, 
reconhecendo, através da própria autoridade de um dos seus líderes 
nesta Casa, Senador Eurico Rezende, que o arranco do de-­
senvolvimento brasileiro se deu no Governo do Sr. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. Peço desculpas a V. Ex• por sair um pouco 
do assunto do discurso, mas o foi para lembrar, mais uma vez, que 
aquele desenvolvimento proporcionado nos cinco anos do Governo 

do Pr~sidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, se deu num regime 
de plena liberdade sem atos de exceção, sertt Decreto 477, sem Ato 
Institucional n~> S. Em suma, S. Ex.• vem ao em:ontro daquele aparte 
que dei a discurso recentemente pronun~>iado nesta Casa, ressaltando 
este aspecto: desenvolvimento com liberdade. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Correto. 
Continuando, Sr. Pre~idente: 

Temos defendido e continuaremos defendendo a urgente ne~ 
cessióade de: 

- Deixarmos de s.er perdu\ários. Devemos agir rigorosamente 
dentro de um plano de açãO de p\en-a rigidez: econômica. 

País pobre como o nosso, em que a maioria morre tendo como 
causa principal a desnutrição, não pode entregar~se ao luxo de 
construir obras. faraônicas, de sentido secundário, em detrimento de 
obras prioritárias. Exemplo: Transamaz.õnica, P~t"imetral N~rte. 
Pan·americana, Estrada do Turismo Santos-Rio, Ponte R10~ 
1\:iterói, Rodovia dos Imigrantes - com 54 quilômetros, custando 4 
bilhões e 300 milhões de cruzeiros. 

- Pagar aproximadamente tOO mil servidores públicos sem 
nada fazerem. Que País é este que assim procede, quando carece de 
produção? 

- Extinguir com urgência as empresas estatais que atuam numa 
mesma área. 

-Realizar, com 1.1rgência, investimentos em pesquisas, nas ciên~ 
cias, buscando a sua própria tecnologia, para não continuarmos es­
cravos das nações industrializadas; para isto é preciso uma plena 
integração Governo-Universidades-Empresas; investir maciçamente 
na educação, objetivando o crescimento quantitativo e tamMm 
qualitativo. 

- Dirigir uma ação ampla, objetiva e dinâmica no setor da 
agropecuâria, eliminando suas várias deficiências, buscando maior 
produção com melhor produtividade, para alcançar melhores pre. 
ços, competitivos no exterior. De imediato, o Brasil só poderá 
diminuir a defasagem na balança comercial através dos produtos 
agropecuários. Ê nos produtos oriundos da agropecuária que o 
Brasil continua, até os dias atuais, encontrando o seu maior suporte 
nas exportações. 

O Sr. Nelson Carneiro (MOB- RJ)- V. Ex• permite--me um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA(MDB-SC)-Jáouvirei V. E•• 
Desconhecer este fato é revelat falta de visão, de sensibilidade. E 

isso está acontecendo. Ainda agora, o Ministro da Agricultura 
anunciou, em reunião com os Secretários de Agricultura dos 
Estados, que os investimentos para o setor continuarão os mesmos. 
E mais, os créditos para investimentos foram reduzidos a ponto das 
fábricas de tratores, depois de terem sido estimuladas a produzirem 
mais- a maioria dessas fábricas duplicaram seus investimentos nos 
últimos meses e ampliaram sua produção - hoje se vêem em sérias 
dificuldades, corn a maior parte de sua produção • sem encontrar 
colocação, porque os interessados não conseguem financiamento. A 
Ford do Brasil, que há poucos meses inaugurou sua fábrica de 
tratores com a presença do Presidente Ernesto Geisel, em face dos 
problemas de crédito pensa em rever seu programa de produção de 
tratores, máquinas e implementas agrícolas. 

-Reformular sua política econômica de centralização. 
- Adotar uma política salarial .em que prevaleça a verdadeira 

justiça social. 
Enquanto medidas de profundidade, sérias e objetivas não 

forem adotadas, continuaremos pobres, cada vez mais pobres, neste 
País. 

Ouço, pela ordem de solicitação, o Senador Otair Becker e, na 
seqüência, o Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Otair Betket (ARENA - SC) - Eminente Senador 
Evelásio Vieira, há poucos dias tivemos, nesta Casa, a honra e a fe­
licidade de homenagear um dos maiores economistas deste País, o 
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eminente Professor Eugênio Gudin, que nos disse que a Democracia 
é vulnerável à demagogia, à tensão e à pobreza. Sinceramente, V. Ex• 
com o discurso desta tarde, negativista por excelência, está dando 
uma contribuição para que não cheguemos à plenitude _demOcrática 
neste País, o que tanto prega o Partido de V. Ex•. Quero dizer a V. 
Ex• que o próprio Presidente da República, hâ poucos dias, em rece­
bendo uma eminente autoridade do país germânico, comentava: 
quando é que tivemos, neste País, uma democracia? Só concebo 
democracia quando todos, dentro de um país, vivam satisfatoriamen­
te, quando haja dentro do País uma verdadeira justiça social. EntJo. 
Sr. Senador Evelásio Vieira, quero dízer a V. Exr que é justo qúe 
venhamos a apontar os problemas existentes em nosso País, mas ~ 
preciso que também tenhamos a hombridade de reconhecer o esforço 
que tem feito este Governo para resolver problemas que aumentam 
dia a dia, como bem disse o eminente Senador Eurico Rezende, em 
razão somente do grande crescimento que esta Nação experimenta. 
Temos, eminente Senador, um programa, Operação-Escola, que visa 
dotar este País de prédios com, pelo menos, duas salas de aula, ponto 
abordado logo no início do discurso de V. Ex• Temos, hoje, em plena 
vigência com um número extraordinário de projetos, já aprovados: a 
lei de incentivos fi:c.cais para o desenvolvimento dos recursos hum a· 
nos; programas preventivos em defesa da saúde pública do povo 
brasileiro. Reconhecemos que, neste setor, existem falhas. Mas, se 
existem falhas, Sr. Senador, não existe, por outro lado, omissão por 
parte do Governo. O próprio Sr. Ministro da Saúde, em recente 
conferência na Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, 
confessava, com tristeza, que o seu Ministério era arcaico, mas que 
estâ em vias de se atualizar, pois que todas as providências que se 
faziam necessárias já foram tomadas. Então, Sr. Senador, a estes da~ 
dos somamos a linha de crédito para a agricultura, para implementas 
agrícolas. para corretivos, para defensivos. Existem estudos -posso 
dizer a V, Ex.• porque estive com o Sr. Ministro da Fazenda, há pou­
cos dias - visando ressarcir os Estados e Municípios da queda da 
arrecadação por força dos incentivos ftscais concedidos à exportação 
com vistas ao equilíbrio da nossa balança comercial e de pagamen­
tos. Já estão em fase adiantada, eminente Senador. Acho que nós de­
vemos dar um voto de confiança ao Governo, V. ExJ mesmo, há pou­
cos momentos atrás, dizia que é um otimista, que acredita no Brasil. 
Nós. eminente Senador, precisamos da colaboração de todos. mas 
uma contribuição construtiva. Nào vamos nos envergonhar; não va­
mos proclamar que somos o País mais pobre do contexto dos países 
do mundo em que vivemos. Não, o Brasil é rico. Mas não é da noite 
para o dia, não ê num governo que·nós buscaremos ajustar todos os 
fatore~ necessários para que possamos, todos, proclamar a uma só 
voz que, aqui, neste País, estamos a praticar uma verdadeira justiça 
social. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB- SC)- V. Ex• ... 

O SR. PRESIDE:"'TE (Marcos Freire)- Comunico a V. Ex~ 
que tem cinco minutos para concluir sua oração. 

O SR. EVEI.ÁSIO VIEIRA (MDB- SC) - Muito obrigado 
pela advertência de V. Ex•. 

Nobre Senador Otair Becker, V. Ex•, no início deste ano, no 
cumprimento do seu mandato foi pelo menos quinze vezes à tribuna 
para criticar. energicameate, o Governo Federal, críticas todas. no 
meu entendimento, corretas e acertadas. Ninguém nesta Casa falou 
que V. Ex~ estava sendo demagogo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas S. Ex• não negou 
tudo aquilo que V. Ex~ está negando. 

()Sr. O ta ir Becker (ARENA- SC)- Exatamente! 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC) - Eu, aqui, estou 
apresentando números e estatísticas, dados fornecidos pelo IBGE. 
Estou no cumprimento da minha missão. De forma que repilo, nova­
mente. a acusação do Senador Otair Becker. No fato de vir dizer que 
o Governo está elaborando programas, traçando programas, que o 
Governo tem boas íntenções ... 

O Sr. Otair Becker (ARENA - SC) - O Governo está 
executando, Excelência. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- O Brasil e o povo 
brasileiro estão supridos de boas intenções, de anunciação de progra­
mas bombásticos ... 

OJ~i'. Otair Becker (ARENA - SC) - Nilo está suprido do 
ne~smo como o de V. Ex•. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC) -· ... E o que se repete 
aqui é o que já se disse. De boas intenções o inferno está suprido. É 
preciso ação, e isso não se vê. O que citei está aqui para ·se provar o 
contrário. Estou no cumprimento da minha missão e continuarei, 
serenamente, a cumpri-la. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- V. Ex• permite-me um 
aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Ouço o nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Nobre Senador Evelásio 
Vieira, queria apenas, para deixar claro o seu pronunciamento, que 
V. Ex• acentuasse, ao se referir a esse grande número de funcioná­
rios - sei que este é o pensamento de V. Exr, mas não ficou 
expresso, e eu gostaria que ficasse- que não trabalha, especialmen­
te da Empresa de Correios e Telégrafos. Esses. servidores não tra­
balham porque foram marginalizados, eles lutariam por seus cargos 
mas foram marginalizados através de uma reforma que os afastou do 
serviço, sem abrir-lhes perspectivas de ocupar outras posições e ou­
tros afazeres. Era a ressalva que queria fazer, para complementar o 
que- sei- está no pensamento de V. Ex•, apesar de não ter ficado 
expresso no seu discurso, tanto quanto ouvi, e o tenho acompanhado 
desde o início. Esse número realmente existe, é alarmante, mas a 
culpa é do Governo que podia te~ aproveitado esses funcionários em 
outras atividades, já que não os acolheu na Empresa de Correios e 
Telégrafos, 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Senador Nelson 
Carneiro, fico muito agradecido, mas não tive essa preocupação de 
ser mais explícito, de acentuar de forma nítida essa posição dos ser­
vidores públicos federais, porque sei que é uma classe altamente 
inteligente e compreendia estar eu exatamente fazendo uma crítica 
ao Governo, não a eles. Se eles não estão trabalhando, é por culpa 
exclusivamente do Governo de um país que precisa de produção, de 
um país que precisa de trabalhador ativo e se dá ao luxo de deixar em 
casa, pagando, cem mil servidores. Este é o Governo que não se quer 
que se critique. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerr-J a minha abordagem 
nesta tarde, convicto de que cumpri com minha obrigação. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Freire)·- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante a Sessão Legislativa passada, vários senadores, em 
sucessivos pronuncíamentos, focalizaram a situação do Nordeste 
brasileiro, comparando-a com a das demais áreas e extraindo, após 
confronto estatístico, dados reconhecidam<:nte desfavoráveis para o 
alegado desenvolvimento regional. 

Dispunha-se, assim, esta Casa a seqiienciar estudos anteriores, 
levados a efeito na última Legislatura. quando, inclusive, foi 
constituído grupo de trabalho, incumbido de oferecer sugestões para 
o exato equacionamento da problemática nordestina. 

Ressalte~se que os debates concorreram para alertar as autorida­
des governamentais, impelindo-as a rever os planos em execução c a 
assegurar recursos mais ponderáveis aoi Estados localizados no 
Polígono das Secas. 
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Aqui, por exemplo, mencionou-se. com inf~rmaçôes abalizadas, 
que a SUDENE e o Banco do Nordeste foram inexplicavelmente 
~ubmetido~ a um processo de esvaziamento, com acentuados reflexos 
na su.a respectíva atuação t:m proveito daquela zona do território 
brasileiro. 

Aquelas duas agências desenvolvimentistas, à cuja frente se 
acham os técmcos de comprovada qualificação, Drs. Josê Lins de 
Albuquerque e Nilson Hollanda, passaram a merecer cuidados 
maiores, ensejando a que o Poder Executivo, pela manifestação do 
próprio Presidente da República e dos Ministro do Interior e Pla­
nejamento, reformulasse os seus esquemas de atendimento ao Nor­
dt:ste. 

O Banco do Nordeste do Brasil, com deficit de aplicação na fai­
xa do crédito rural, passou a contar com parte dos depósitos do PIN, 
num razoável reforço às suas disponibilidades financeiras. 

O POLONORDESTE, cuja inação nos primeiros meses de sua 
discutida implantação chegou a pi-eacupar seriamente os pla­
nejudores oficiais, veio a obter, com dificuldades menores, a li­
beração parcial dos recursos que lhe são alocados, iniciando, efeti­
\'amente, o cumprimento de seu programa de realizações. 

A intensificação dos encargos do Governo Federal relacionados 
com a. assistência aos nordestinos pode, em grande parte, ser credi­
tada ao empenho da representação parlamentar da região, que, nas 
duas Casas do Congresso, clamou pateticamente por um reexame 
das medidas até então postas em prática-· consideradas corno relati· 
\a mente ineficazes para a pretendida aceleração dos índices de cresci­
mento delineados. 

'No corrente ano, a estiagem que se abateu sobre muitos municí­
pios situados no Polígono, levou Senadores e Deputados ao enfoque 
do tema, sob novos ângulos, oferecendo-se testemunhos valiosos da 
realidade ali vivida às mais altas autoridades e à opinião pública do 
Pais. 

Assistia-se A nova carac~erização de um flagelo periódico, sem 
que a SUDENE pudesse reduzir os seus efeitos danosos, através de 
técnicas mais alUalizadas de atendimento às populações alcançadas 
pela intempérie. 

Vo[ta\'a~se a adotar a sistemática das frentes de serviço como 
fórmula emergencial, embora no que tange à mesma as experiências 
de outras calamidades não a recomendasse como a melhor solução a 
ser empregada. 

A imprensa, em reportagens colhidas no próprio local das "fren­
tes", punha em relevo o seu a.5pecto desumano e improdutivo, numa 
n:rt:tiçâo daqueles quadros dantescos de sofrimento e de penúria que 
marcaram a luta secular do nordestino pela sobrevivência. 

Tudo isso fez com que o Executivo se decidisse a reaferir os 
ei>tudos atê então procedidos, levando-o a anuncip.r o "Projeto Ser· 
tanejo", positivado através do Decreto n9 78.299, de 23 de agosto úl­
timo. que "dispõe sobre a criação de Programa Especial de Apoio ao 
Desenvolvimento da Região Semi-Árida do !'i ardeste." 

O artigo primeiro do aludido Decreto preceitua expressamente: 
"É criado o Programa Especial de Apoio ao Desen\'ol\'i­

mento da Região Semi-Ârida do Nordeste (Projeto Ser­
tanejo) com a finalidade de fortalecer a economia das 
unidades de produção agropecuária, sobretudo pequenas e 
médias, do semi-árido nordestino, tornando-as mais re­
sistentes aos efeitos das secas, a partir de núcleos de 
prestação de serviços e de assistência técnica, previamente 
selecionados .. , 

O atendimento prioritário compreenderá, segundo de­
termina o Decreto, •'a superfície mais afetada periodi­
camente", dos Estados do Ceará, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. 

No presente exercício, o financiamento aos agricultores 
correrá à conta do POLONORDESTE, do qual se extrairá o 
crédito global de 150 milhões de çruzeiros. Até 1979, os re· 
cursos consignados ao Projeto Sertanejo têm a sua origem em 
dotações do PlN e do PROTERRA. 

O lançamento oficial do "Projeto Sertanejo", ocorrido no dia 20 
de agosto, pelo próprio Presidente Ernesto Geisel, representou mais 
uma alternativa de que se utilizará a União para impedir que o 
Nordeste, na era do planejamento, retorne a experimentar, com a 
mesma drasticidade, os pesados onus da calamidade, incidentes so­
bre 30 milhões de brasileiros. 

Há, assim, uma expectativa naquela região quanto à eficácia 
destas novas providências, na execução das quais se acham 
comprometidos o Chefe da Nação e, notadamente, os Ministros da 
Faz:enda, Planejamento, Interior e Agricultura, porque signatários 
do referido Decreto n.,.. 78.299, que passou a viger no dia 25 de 
agosto transa to. 

Mencione·se, aliás, a estimativa pouco alvissareira da economia 
nordestina, este ano, ampliando as dificuldades com que se defronta 
aquela área do País. 

Em face disso, estranhou-se, sobremodo, o discurso proferido 
na Universidade de Viçosa, Minas Gerais, pelo Ministro Alissop 
Paulinelli, quando anunciou que se obteria, em 1976, "a maior safra 
de todos os tempos". 

Petas registros de alguns jornais que noticiaram a fala do titular 
da Agricultura, a 

"Safra r~corde coroará o esforço sistemático que o 
Governo vem fazendo pelo setor, através da intensificação da 
pesquisa e da assistfmcia técnica, da política de preços mí­
nimos e de garantia da produção rural, de crédito rural 
amplo e orientado e de tantos outros instrumentos". 

Admite-se que o Ministro tenha, na sua eufórica afirmação, 
oferecido estimativa globalizada da agrícultura nacional, sem 
evidenciar maiores preocupações quanto ao decesso que atingirá na 
safra de produtos básicos os Estados nordestinos. 

Não poderia S. Ex• desconhecer levantamento procedido na 
faixa do Polígono pelo Departamento de Estudos Econômicos do 
BNB, (ETENE} e divulgado sob o título "Nordeste - Análise 
Conjuntural". 

Segundo previsão calcada em pesquisa efetuada pela Fundação 
IBGE, Banco do Nordeste, Comissão de Financiamento da Produ· 
çào e informações colhidas junto a industriais e exportadores, o nível 
da produção agropecJária regional, e!Tl 1976, experimentará sensível 
redução. 

O algodão. por exemplo, será atingido por um decréscimo de 
20%, tendo por base a safra de 1975. 

Assim, é possível a ocorrência dos seguintes percentuais de 
redução, no que concerne à safra algodoeira: 

Bahia- menos 38% 
Ceará - menos 21% 
Rio G. Norte- menos 18% 
Paraíba- menos 12% 
Pernambuco- menos 9% 

Sendo a contonicultura componente fundamental da economia 
nordestina, pode-se antever, diante de tais estimativas, a diminuição 
que afetará direta e ir:diretamente a taxa de crescimento da renda 
regionaL 

Infelizmente, não se circunscreverá ao algodão, a queda a 
verificar-se na safra de outros produtos agrícolas. 

O milho e o feijão comportar,se-ão, segundo tais previsões, na 
linha de 30% de perdas, comparadas a safra atual com a do ano 
anterior. 

A mamona, por outro lado, não superará a casa de 90 mil 
toneladas, enquanto a Ultima safra situou-se em 165 mil. 

O sisa\, por seu turno, ver-se-á prejudicado em 7% da produção 
anterior. 

Em relação à pecuãria, ressaltam os comentários sobre a análise 
conjuntural a cargo dos técnicos do BNB que: 

"Os preços pecuários, apresentaram evolução mais 
modesta, situando-se abaixo do aumento ocorrido no índice 
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geral de preços, registrando-se naquele período um cres­
cimento de apenas 7,3 por cento. O fato implica, numa 
primeira aproximação. numa redUI;ão da rend,.a dos pecuaris­
tas da área, em termos reais, os quais, face às condições 
climáticas adversas, não tiveram condições, por falta de 
suporte alimentar, de obter preços mais compensadores para 
os seus rebanhos" 

Vê-se, assim, que o descompasso entre a nossa sofrida Região e 
o restante do Pais aSsumirá características ainda mais desal~ntado­
ras, se se confirmarem as estimativas levantadas pelo ETENE e os 
demais órgãos já aludidos. 

No que diz respeito, especificamente, ao Cerá, sente-se que, 
apesar dos esforços despendidos por todas as suas forças atuantes­
que agora realço por imperativo dever de justiça- os índices de eua 
participação no crescimento nacional não se têm compatibilizado 
com os anseios c(esenvolvimentistas de nossa gente. 

Recentemente, o PROMOEXPORT elaborou quadro demons· 
trativo da participação cearense rias exportações brasileiras, por 
meio do qual se infere que, a cada ano, sob eSse aspec:to, menor ê o 
nosso contributo, em termos percentuais. 

Enquanto em 1965, o Cearã colaborava com 2,29%, no ano 
passado nessa linha de gradativa redução, chegava·se apenas a 0,87%. 

Vejamos a demonstração alusiva aos últimos quin~e anos: 

Ano Brasil Cf!ará Particlpaçio do 
Ceari('lb) 

196i 1.402.970 38.690 2,75 
i962 i.214.i85 29.277 2.~i 
1963 1.406.480 32.i36 2,28 
i964 1.429.790 41.9i5 2,93 
1965 1.595.479 36.580 2,29 
1966 i. 741.442 41.467 2,38 
1967 1.653. 751 40.290 2,43 
1968 1.881.344 44.677 2,37 
1969 2.311.169 56.43 i 2,44 
i970 2.738.922 56.860 2,07 
1971 2.903.856 48.864 i,68 
i972 3.99i.2i9 68.316 i,7\ 
i973 6.199.200 85.866 i,38 
i974 7.950.996 i02.885 1,29 
i975 8.658.6i7 75.873 0,87 

Fonte: Brasil- "Brasil Exportação 1975"- Banco do Brasil 
CACEX- DiESN-NUSAN 

Ceará- "Exportações por Fortaleza"- CACEX-C:E 

O Sr. Evelâsio Vieira (MDB - SC) - Perm"ite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB 
muito prazer o nobre Senador Evelãsio Vieira. 

CE) - Ouço com 

O Sr. Evelâsio Vieira (MDB - SC) - Senador Mauro 
Benevides, V. Ex• tem pautado sua ação, nesta Casa, com sensatez, 
com responsabilidade, com muito controle no que expressa, no que 
fala, e V. Ex• está a oferecer ao Senado, com este cabedal, um esplén~ 
dido diagnóstico da economia do Nordeste, em que revela e eviden~ 
cia, com números, o empobrecimento daquela área. É uma confirma. 
çào das palavras que há pouco havíamos proferido, sobre o empo· 
brecimento deste País. Os nossos cumprimentos,·porque a primeira 
parte do seu discurso é uma esplêndida radiografia do quadro· negro 
do nosso Brasil, que se empobrece, e o Governo continua se manifes. 
1ando insensível aos sofrimentos e às angústias dos brasileiros. 

O SR. MAURO BE;\lEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
Evelásio Vieira, se este meu pronunciamento já não estivesse redi· 
gido na tarde de hoje, se eu falas.se de im~roviso, bem que poderia V. 

Ex• afirmar que minhas palavras se tinham inspirado no seu 
brilhante discurso desta tarde. Realmente, pretendo, embora modes· 
tamente, seqUenciar aquela apreciação globalizada que fez V. Ex' a 
respeito da conjuntura brasileira que estamos a viver. Muito grato 
pela manifestação de V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com imenso 
prazer, nobre Líder José Lindoso. 

O Sr. José Undoso (ARENA - AM) - É somente para 
assinalar que há, de certo modo, uma tendência do Senadot· Evelásio 
Vieira para um sentimento catastrófico, porque para S. Ex• o Brasil 
já terminou, já era, como se diz na linguagem "ulgar. Tudo para ele 
tem esta conotação de catástrofe, quando a vt:rdade é outra. E V. 
Ex•, no seu discurso, ao assinalar a importância do Projeto Sertanejo 
estaria fazendo a colocação exata do interes~•e do Governo pelo 
homem brasileiro, na área do Nordeste, como Í':lteresse tem ele efeti· 
vamente, com relação ao homem da área da Arr.azônia. Acredito que 
as coisas nào possam andar às mil maravilhas, porque a própria 
natureza da vida e o processo de desenvolvimento de um país geram 
implicações de toda ordem, que estão sendo freqUentemente cor· 
rigidas e atualizadas, mas dar uma conotação çatastrófica quando o 
Governo tem consciência das suas responsabilidades, atua ordena· 
damente através dos planejamentos, para o crescimento do País, é 
efetivamente uma posição ingrata, não ajuda nada. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
José Lindoso, agradeço o aparte de V. Ex• E aqui me arvoro em 
intérprete fiel das intenções demonstradas pelo nobre Senador E velá· 
si o Vieira. Ao apresentar esses números, S. Ex• certamente pretendeu 
chamar a atenção das autoridades governamentais para a realidade 
de tantos setores da vida brasileira, que S. Ex• comentou com dados 
realmente abalizados e que estão a reclamar J.ma meditação ainda 
mais percuciente por parte das autoridades fede"rais. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC)- Rapidamente. Senador 
Mauro Benevides, dá licen,ça para um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -· CE)- Com prazer, 
nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. El'elâsio Vieira (MDB- SC)- V. Ex' está oferecendo à 
Casa números que atestam o empobrecimento, também, da região 
do Nordeste. Esses números não podem ser questionados; sào Jí. 
quidos, são certos, provam projetos. Realmente o Nordeste. como o 
Brasil, têm sido brindados, " prodigalizados, têm recebido em 
abundãncia projetos do Governo. Apenas que não são executados e, 
daí, a situação do empobrecimento do nosso País, particularmente 
da Região Nordeste. Se os projetos, que já foram destinados ao 
desenvolvimento do Nordeste, fossem executados, provavelmente a 
Região Nordeste seria a mais desenvolvida no mundo. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Muito 
obrigado a V. Ex•. nobre Senador Evelásio Vieira, por mais esta 
intervenção ao meu modesto pronunciamento, na tarde de hoje. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE\- Concedo o 
aparte a V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- A intervenção do nobre 
Senador Eve\ásío Vieira coloca muito bem os termos da questão nor­
desrina. Efetivamente, o Governo acaba dt: lançar mais um pro· 
gramã, o Projeto Sertanejo a que V. Ex.' se referiu, e cuja importân· 
cia c validade de propósito não vamos negar. Mas, na verdade, preo· 
cupa·nos que ele venha repetir outro!'> progra 11as anteriormente tam· 
bém anunciados, que criaram tantas expectativas mas ficaram muito 
aquém das esperanças despertadas. Teremos oportunidade. depois 
da oração de V. Ex• se é que ainda restará t::mpo, de fazer algumas 
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apreciações exatamente em torno desse Projeto Sertanejo, porque o 
fato ê que os anos vão se passando, programas, planos, projetos são 
u.nunciados, muitas vezes com aquele aspecto de impacto, e, no final 
das contas, o Nordeste continua nessa situação difícil, bem retratada 
pelos dados que têm sido trazidos a esta Casa pela representação 
nordestina e reafirmada, nesta sessão, por V. Ex' 

O SR. MAlJRO BENEVIIlES {MDB- CE}- Muito grato a 
V. Ex~. nobre Senador Marcos Freire, que aqui nesta Casa tem 
igualmente tratido a debate opiniões seguras e abalizadas em torno 
de problemas da nossa Região. Queira Deus que o Projeto Sertanejo, 
executado fielmente, possa representar uma alternativa vá\ida para a 
superação das adversidades que marcam, periodicamente, a vida do 
homem do Nordeste. 

O Sr. .José Lindoso (ARENA- AM)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. :\L\lJRO BE~EVIDES (MDB- CE)- Com imenso 
pmzer, nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José lindoso (ARENA- AM)- V. Ex~ há de me per­
doar. porque não sou entendido em problemas do Nordeste. Simples­
mente. estou a serviço de uma colocação de justiça. E, numa colo­
cação de justiça, louvo a posição do Senador Marcos Freire, que 
embora admitindo o fato de, esses projetos não terem rendido na 
base das expectativas, deixou entrever que alguma coisa foi feita, ao 
contrário do nobre Senador Evelásio Vieira. Agora, não sei se, efeti­
vamente, poderemos dizer que toda a política de incentivos fiscais da 
SUDENE. se todo o programa de eletrificação do Nordeste, se todas 
estas medidas de que nós, não por dever de estudo específico, mas 
com a consciência de brasileirOs, tomamos conhecimentos, se não 
deram o resultado significativo, porque, efetivamente, os problemas 
continuam existindo, como existem na Amazônia e como existem no 
Bmsil. O próprio Presidente da RepUblica está dizendo que ainda 
resta muito a faler. Estamos construindo um país que está saindo do 
subdesenvolvimento para uma projeção, realmente, de uma nação 
desenvolvida. Só este fato de quebrar estas estruturas e lançar este 
País a novos níveis, ex.ige da população grandes sacrifícios, Estou 
certo de que é uma colaboração lícita quando se diz que falta fazer 
isto e que está havendo esta ou aquela distorção; o Governo tem a 
responsabilidade de analisar e de receber estas colaborações. Agora, 
o que é, efetivamente, negativo, é querer fazer um cantochào de 
pessimismo, negando-se a ação e a sensibilidade do Governo para os 
problemas do povo e para os do Nordeste, da Amazônia e do Brasil. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. MAVRO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço o 
aparte. nobre Senador José Lindoso. V. Ex~ terá constatado, se aten­
to realmente ao meu discurso, que destaquei haver uma expectativa 
favorável no Nordeste em torno da perfeita exeqüibilidade do Proje­
to Sertanejo, que sem dúvida, propiciou a nós, integrantes daquela 
região, um clima podemos dizer até de otimismo, porque o que se 
tem presenciado -como ainda·agora nesse 1976, depois da existên­
cia de órgãos como a SUDENE e como o Banco do Nordeste, 
impulsionadores do nosso desenvolvimento, é exatamente o Gover­
no buscar aquelas soluções emergenciais, que são ineficazes e 
improdutivas. 

O Projclo Sertanejo, evidentemente, não vai mais beneficiar o 
Nordeste no que diz respeito, restritamente, ao ano de 76. Mas, 
acredito que, se outros flagelos tivermos que suportar, já a planifica­
ção defendida pelo Governo, através do Ministério do lnteior e do 
Planejamento, pode ser que, realmente, atenda a essa nossa preo­
cupação de enfrentar a seca, a estiagem, com instrumentos que pos­
sam mllmnilar os seus danosos efeitos. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex"" um 
aparte'? 

O SR. \IAl:Ro BE~EVIDES (MDB CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex~. no:>re Senador Marcos Freire, e, logo em seguida, 
<lO Senado ,\genor Maria. 

(} Sr. l\1arcos Freire (MDB - PE) - Serei muito rápido, 
porque não quero roubar o meu próprio tempo, desde que estou ms­
crito depois de V. Ex~ Apenas para acrescentar que o prob!t:ma 
maior não é que os males existam no Nordeste; é que eles se 
agravam. Ainda em discurso que pronunciei ontem, invoquei a auto­
ridade de Rubens Costa, para mostrar que as disparidades regionais 
entre o Nordeste e o Centro-Sul do País se agravam e que os nordes­
tinos estão cada vez mais marginalizados, em níveis de vida com­
patívei-; com a dignidade humana. 

O SR. MAliRO BENEVIDES (MDB- CE)- Meus agrade· 
cimentos a V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire. Verá V. Ex' que 
outros dados confirmarão esse prognóstico desalentador em relação 
ao desenvolvimento do Nordeste. 

Concedo o aparte a V. Ex•, nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Mauro Benevi­
des, não descreio absolutamente das boas intenções do Governo. O 
que acredito, e até com uma certa segurança, é que o Governo está 
enfocando erradamente as problemas econômicos e sociais do País. 
O Governo deseja ajudar a pequena e média empresa brasileira, mas 
ele cria. independente dos juros, uma correção monetária; a empresa 
tem direito ao crédito, mas o crédito é extorsivo, em função de uma 
correção m~netária, que não dá oportunidade da pequena e média 
empresa ser fortalecida através daquele crédito. O Governo socializa 
os prejuízos e capitaliza os lucros. Na hora da capitalização dos 
lucros, quem fica são as multinacionais e as empresas estatais. Na 
hora da socialização dos prejuízos, é o povo que responde, através 
das altas taxas, das altas tributações. O problema número um do 
Brasil, hoje, ê alimentação e moradia e que deveria ter sido resolvido 
há muito tempo. No entanto, 90% da população brasileira tem o pro­
blema da moradia e da alimentação pela frente. Se pode pagar o 
aluguel, não pode fazer o mercado. Se pode fazer o mercado, não 
pode pagar aluguel. Por quê? Porque o alto tributa cobrado a alimen­
to de primeira necessidade realmente não tem sentido. Pagamos, 
hoje, de tributo por feijão, farinha, rapadura, enfim gêneros de 
primeira necessidade, dezoito vêzes mais do que pagávamos em 
1966. Por conta de que'? De uma modificação da filosofia tributária, 
que deu oportunidade ao Governo de arrecadar mais, em detrimento 
de um povo que paga mais tributo. Esse é um aspecto. O segundo 
aspecto é a moradia. O Governo liberou a moradia, através do BNH. 
Que fazem hoje os donos de prédios no Rio de Janeiro e em São 
Paulo? Dão 90 dias de prazo, para o inquilino resolver se pode pagar 
o dobro do aluguel ou não. Então, eu me pergunto: Um País onde o 
inquilino não tem direita de passar mais de 90 dias, se não pode 
realmente pagar aquele aluguel em dobro, e o Governo não vai em 
defesa desse inquilino. Um País em que se paga 18% de ICM sobre o 
feijão; um País em que a pessoa física, com baixa renda, paga Impos­
to de Renda. Não tem sentido uma pessoa com 3 ou 4 salários míni­
mos pagar imposto de renda. Mas paga. As previsões deste ano, que 
foram otimistas do Governo, no li' semestre, foram de 59% a mais. 
Sobrou dinheiro na arrecadação do Imposto de Renda, mas posso 
afirmar que faltam alimentos na mesa daqueles que estão concor­
rendo para pagar Imposto de Renda sobre pessoa física e não podem 
pagar. De forma que cu não descreio das boas intenções do Gover­
no. O que vejo é o Governo arrecadando muito dinheiro de um povo 
que não pode. O problema da medicina curativa, a cada ano que pas­
sa. se agrava mais, porque o povo, a cada dia que passa, fica mais 
doente, porque se alimenta ma\. O problema não é da medicina 
curativa mas da medicina preventiva, porque a curativa é essa que dá 
oportunidade ao tuberculoso de se curar, ficar bom. Volta a passar 
fome e torna a ficar tuberculoso. O problema é fazer com que ele não 
fique tuberculoso, e para que ele não fique tuberculoso é necessário 
que ele ganhe o suficiente para viver com dignidade; viver com 
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- dignidade é ganhar o suficiente para se alimentar condignamente, 
Jsso não vem acontecendo. Não descreio das boas intenções do 
Governo, mas acredito que o modelo econômico-social traçado e 
aplicado por ele é contra a sociedade brasileira. E posso afirmar que 
há uma proletarizaçào total da classe média rural, industrial e comer~ 
cial. E a proletarização das pequena e média classes brasileiras estã 
criando um problema dificílimo para a ARENA, porque o que 
cresce no MDB é o protesto do povo contra essas medidas que 
realmente não podem satisfazer ao povo brasileiro. Congratulo-me 
com V. Ex:' e finalizo, dizendo: ou o Governo modifica o modelo 
econômico ou a ARENA, nas próximas eleições, terá da parte dopo­
vo um protesto muito maior do que o de 74. Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Recolho o 
aparte, o seu nobre Senador Agenor Maria, e o considero cotno 
uma valiosa çontribuição ao meu discurso, jâ que V. Ex• é, sem fa. 
vor, um dos mais credenciados representantes do Nordeste, nesta 
Casa, estando identificado com todos os problemas da nossa região. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com mUJto 
prazer. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM)- Eu peço escusas a V. 
Ex•. mas V. Ex• incorporou ao seu discurso o aparte do nobre Sena­
dor pelo Rio Grande do Norte, dessa forma é necessário que se fa­
çam retificações. Volto ao problema inicial: não estamos proclaman­
do que todos os problemas estão resolvidos. Agora, é inegável que o 
Governo tem feito um esforço sério, mobilizando todos os seus recur­
sos em favor do desenvolvimento do País, inclusive, em favor do 
desenvolvimento e da valorização do homem no Nordeste, na 
Amazônia, no Sul e no Centro é indiscutível. Diga-se que o processo 
gera distorções. Agora, recordo-me de uma expressão do nobre Sena­
dor Marcos Freire, que, nào querendo nominar atuações, constatou 
que nos sistemas de incentivos fiscais tem sido constante o 
aperfeiçoamento. Esse esforço de aperfeiçoamento é que marca, real­
mente, a ação dos técnicos e planejadores do Governo. V. Ex•, ago­
ra, quando proclama que o Projeto Sertanejo dá uma perspectiva pa~ 
ra eliminar os aspectos de medidas episódicas relativamente às cala­
midades públicas, pode também proclamar, na mesma linha do Se­
nador por Pernambuco, que o Governo melhorou seus instrumentais 
de operação com relação ao problema das calamidades pú~ 

blicas, nesse caso. É preciso que se faça justiça. Ã ARENA não teme, 
absolutamente, os resultados das urnas, pois está consciente de que o 
Governo, que ela sustenta, está praticando um esforço profundo em 
favot do povo e do bem estar dessa gente. O meio rural está aí, de­
vidamente assistido com a Previdência SociaL Existem falhas, mas 
nada havia antes. Houve, realmente, uma ação profunda e correta do 
Governo para assistir o meio rural. No Nordeste há falhas, mas exis~ 
te um trabalho muito sério a favor do homem da Região. Há poucos 
dias, assistia, na televisão, o programa do repórter Amaral Netto, 
enfocando, exatamente, o Estado do nobre Senador Agenor Maria. O 
Estado de S. Ex• era apresentado, naquela reportagem, como um dos 
que estavam vivendo uma fase de grande expansão industrial, 
através de grupos empresariais que incentivam o trabalho e apresen­
tam oportunidades para o crescimento econômico da população. To­
dos esses aspectos devemos constatar; não estamos dizendo que o 
País anda às mil maravilhas, pois estamos atravessando uma fase de 
sacrificios, e a correção monetária, qUe aqui está sendo combatida, é 
exatamente um dado desse sentido de responsabilidade para que não 
se fature sob a ilusão monetária. Pois bem! TGldos esses dados reve~ 
Iam exatamente essa característica de seriedade, de profunda dedica~ 
ção do Governo e de dinamismo dessa administração inspirada nos 
ideais da Revolução de março, que é o de construir este País com o 
sacrifício da nossa geração, é verdade, mas de fazê-lo um grande País. 

O SR. J\:tAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Nobre Senador 
José Lindoso, V. Ex•, com o seu aparte, pretendeu oferecer contradi· 

ta ao eminente Senador Agenor Maria. Entretanto, lembro a V. Ex' 
que o Senador pelo Rio Grande do Norte, ao inkiar a sua interven­
ção no meu discurso, fez questão de oferecer um ~ouporte espontâneo 
de credibilidade às medidas do Governo Federal relaciQnadas com o 
No.-.m:e, especificamente o Projeto Sertanejo, em torno do qual ten­
ddCi:ptnder algumas considerações neste final da 1;arde de hoje. 

<.,'~' 
O Sr. Marcos Freire (MDB -·PE)- V. Ex• permite um ligeiro 

aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo pra· 
zer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Apenas para retificar que 
nunca defendi que o sistema de incentivos fiscais vem sofrendo me­
lhorias. Pelo contrário, vem sofrendo desvios e distorções altamente 
lesivas ao Nordeste brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Aliás. ontem, 
V. Ex•, num pronunciamento que deve ter repercutido favoravelmen­
te na região, focalizou o problema relacionado c,:lm os incentivos fis· 
cais do Nordeste. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Senador Mauro Bene­
vides, fui citado nominalmente, e pediria permissão a V. Ex• para vol­
tar ao tema. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte a V. Ex• nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - O problema do Rio 
Grande do Norte é de uma empresa privada. O problema Ql.le foca­
lizei é o empobrecimento gradativo do povo brasileiro. Na minha 
região, o rico descapitalizou-se; a· classe média empobreceu, e a 

·probreza está jogada na rua da amargura. Não podemos ficar na 
dependência do que o Governo nos queira dar. Quem trabalha, o faz 
para viver independente, sem precisar pedir nada a ninguém. Agrade­
cemos as migalhas e o paternalismo; o que o povo quer são as condi­
ções de poder crescer e desenvolver, mas ninguém está crescendo 
nem desenvolvendo. O que está havendo é u.m emprobrecimento 
vertical, de cima para baixo, em todas as camadas, Não conheço 
nenhum rico no Brasil que, não sendo ligado a grupos de capitais, 
não sendo ligado às multinacionais, não esteja descapitalizado; tem 
patrimônio, mas não tem dinheiro. A classe média empobreceu, o 
crediário anumentou, aumentando conseqUentemente o empobreci~ 
menta do povo. E a pobreza assalariada, realmente, está passando 
muita privação. Esse é o quadro social; o quadro público é mais 
delicado ainda. Os municípios empobrecera.m. Na hora em que 
empobreceram os municípios, que fizeram ()s pref<!itos, oo foram 
ob\igados a fazer? Aumentaram os impostos prediais, aumentaram 
os alvarás de licença. Os Estados empobreteram; que fizeram os 
Governador~? Aumentaram os impostos por estimativas, au­
meataram as pautas dos "produtos, e o Governo está devendo uma 
fábula no exterior. Os municípios empobrect:ram e se endividaram; 
os Estados empobreceram e se endiviQaram e, por isso, pressionatn 
os seus munícipes; e a Nação está devendo no exterior essa fábula. 
Isto é o que prova que o modelo está errado. Eu não descreio da boa 
intenção do Governo, mas o que se vê é isso; a cada dia que se passa, 
o Governo arrecada mais dinheiro e o povo precisa de mais crédito. 
A dívida do pOvo brasileiro, hoje, é cem ve2:es mais do que era dez 
anos passados. A cada dia que passa, o povo está deveitdo mais. 
Outra coisa: a sociedade de consumo - eu já di~se aqui - está 
corrompendo e prostituindo o País, porque está dando oportunidade 
de as pessoas comprarem o que não precisam para pagarem com o 
dinheiro que não têm. E essa sociedade dt: consurno, qual é? t a 
automobilística, cuja rentabilidade não fica no Brasil, vai para o 
exterior; é a de eletrodomésticos, cuja rentabilidade também não fica 
no Brasil, vai para o exterior, e, daí, o empobrecimento de toda a 
nacionalidade. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB ·- CE)- Mais uma vez. 
nobre Senador Agenor Maria, os meus agradecimento pelo seu a par-
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te através do qual V. Ex" reenfatiza pomos de vista restritivos a ação 
governamental em relação ao Nordeste. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte? Serei rápido, porque sei que V. Ex• deseja concluir o seu 
discurso. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Não é concluir 
o meu discurso, nobre Senador; desejo oferecer oportunidade ao 
eminent.; Senador Marcos Freire para que também S. Ex• focalize o 
quadro da situação do Nordeste. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM}- Mais uma razão para 
que eu seja o mais incisivo possível. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Mas, em 
.V· Ex• aparteando, dá prazer a mim e à Casa. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM)- Quero dizer a V. Ex• 
que discutir com o nobre Senador do Rio Grande do Norte não é 
muito fácil, porque S. Ex•, quando diz que todo mundo está pobre, 
se insurge porque o agricultor compra geladeira; se insurge porque 
há indústria de gelo e de automóvel. Então, não Podemos, absoluta· 
mente, compreender como, num regime de neocapitalismo, alguém 
possa vender sem uma perspectiva de receber, pelo menos, dentro 
das leis do crédito. Não sei absolutamente onde pode chover tanto 
paradoxo quanto no aparte de S. Ex~ 

O SR. MAlJRO BE~EVIDES (MDB- CE)- Registro, no 
bre Senador José Lindoso, a objeção que V. Ex• formula ao aparte 
anterior do nobre Senador Agenor Maria. 

Continuando, Sr. Presidente, quem se detiver na apreciação 
percuciente deste demonstrativo elaborado pelo PROMOEXPORT 
chegará à evidência de que os números nele contidos renetem um lon· 
go e persistente estágio de empobrecimento, que se agrava a cada 
exercício, sob geral desapontamento. 

Se forem buscadas outras fontes de informações para situar·se o 
Nordeste e o Ceará diante dos quadros econômicos e financeiros em 
que vive o Brasil, novamente a apuração dos quantitativos ser·nos-á 
francamente desestimulante. 

Pela Receita Orçamentária da UniãO, por exemplo, a cons­
tatação é igualmente negativa, como se verá a seguir: 

i974 

Nordeste- participação de 5,93% 

1975 

Nordeste- Receita Orçamentária da União- participação de 
5,90% 

Na Receita Tributária, decréscimo também se verif1cou em re­
lação à região nordestina: 

i974 

Nordeste- participação de 6,05% 

1975 

Nordeste- participação de 6,00% 

A arrecadação de impostos reproduz as dificuldades vividas por 
muitos dos Estados do Polígono. 

Em relação ao Imposto sobre ~ Renda ocorre a mesma indica­
ção de empobrecimento, conforme os seguintes dados, constantes 
dos Balanços Gerais da União, que se acham na Comissão de Finan­
ças de Senado Federal: 

Imposto sobre a Renda 

Estado 1972 1973 1974 
Ceará ...... ' ... " 0.818 0,702 0,674 
Piaui ................ 0,152 0,143 0,!23 
Pernambuco . . . . . . . . . !,611 1,602 1,574 

No que concerne ao Imposto sobre Produtos Industrializados e 
sobre o de Circulação de Mercadorias, algumas Unidades da Fe­
demçào experimentaram diminuição na respectiva participação per­
centual. 

bn 1973 e 1974, o meu Estado assim se situou: 

Imposto sobre Produtos Industrializados 

CEARÁ 

1973-0,325% 
1974- 0,282% 

lmpo!<ito sobre Circulação de Mercadórias 

CEARÁ 

!973 -1.!55% 
1974-i,I05% 

Sr. Presidente: 
Ao trazer a debate, na tarde de hoje, a situação do Nordeste, 

provoc:.tdo pelas notícias relativas ao recente pronunciamento do 
Ministro da Agricultura, na Universidade Federal de Viçosa. não es­
tou pretendendo, absolutamente, iniciar pregação derrotista, envol­
vendo a região a que pertenço, nem o Estado que me honro de 
representar. 

Pdo contrário, almejo, com a exposição de todas estas estatísti­
cas econõmico-financeiras, chamar, uma vez mais, a atenção dos se­
tores governumentais competentes para a correção das distorções 
que certamente vêm se registrando no desenvolvimento nordestino e 
que são responsáveis. em grande parte, pelos índices desfavoráveis a 
que irtapelavelmente se chega, no final de cada ano. 

Definido, ussim tão claramente, o meu propósito, confio em que 
se redobrem csforc;os para garantir às Unidades Federativas daquela 
área o apoio de que as mesmas necessitam, da parte da União, para 
sobrepujarem as adversidades que as mantêm em incontestável 
descompasso com o crescimento nacional. 

Muito obrigado. {Muito bem\ Palmas.) 

O SR. PRESIOE:'\ITE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
uo nobre Senador Franco Montoro, que falará como Líder. 

O SR. FRA'ICO MO'ITORO (MDB- SP. Como Uder. para 
uma comunicaç:1o.) - Sr. Presidente, a Liderança do Movimento 
Democrático Brasileiro acaba de receber de uma comissão de Senho­
ras documento em favor da anistia no Brasil. 

O teor do documento é acompanhado da seguinte fundamenta­
ção que passo à Taquigrafia para que fique constando dos Anais 
desta Casa. 

Era o que tio h a a dizer, Sr. Presidente. 

DOCCME.\'TO A QUE SE R E: FERE O SR. FRANCO 
MOS TORO EM SEU DISCURSO· 

Mol'imento Feminino pela Anistia 

Rua Caio Prado, 102- CEP. 01303 
S. Paulo- Capital 

Ex.m\1 Senhor 
Líder da Bancada do MDB 
Senado Federal- Brasflia- DF 

"0 Movimento Feminino pela Anistia volta novamente à 
presença de V. Ex•, na hora em que o Exm\1 Sr. Ministro da Guerra, 
em sua fala do dia do Soldado, prega a união entre todos os brasilei­
ros. 

No dia 14 de agosto de 1975, às 10 horas, entregamos à V. Ex• 
um documento que trazia o Manifesto da Mulher Brasileira em favor 
da anistia e onde diziamos estar este documento respaldado pela 
vontade e assinatura de 12.000 mulheres. 

Hoje este número sobe a 15.000 e outras milhares são colhidas 
neste nosso País continente. 
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Lembrávamos que a anistia, desde o lmpêrio até a República, 
havia sido aplicada 50 vezes, e os que mais anistiaram foram Caxias, 
Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. 

A anistia se faz uma necessidade imperiosa. Ela virã fortalecer a 
união e desarmar os espíritos. Desarmados os espíritos, íltarão 
abertos os caminhos do diálogo, da concórdia e do entendil'llento 
fraterno entre os brasileiros." 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra· 
ao nobre Senador Amaral Peixoto, para uma comunicação. 

O SR. Al\lARAL PEIXOTO (MDB- RJ. Para uma comunica­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, a Comissão de Finan­
ças do Senado, a que tenho a honra de presidir, a convite da Compa­
nhia MetrQpolitana do Rio de Janeiro, visitou as obras que estão sen­
do realizadas em vários pontos daquela cidade. 

Oportunamente, voltaremos ao assunto para descrever aquilo 
que vimos. Hoje, somente, queremos agradecer ao seu ilustre 
Presidente, Dr. Noel de Almeida, as gentilezas que recebemos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se~ adores: 

Festivamente, com faixas e cartazes na rua, escolas feriando e o 
comércio fechando as suas portas, é lançado, no Recife, mais um 
projeto em favor do Nordeste- agora o chamado Sertanejo. 

Não é de hoje, aliás, que o Governo Federal anuncia novos pla­
nos para enfrentar o problema da terra e de sua economia agrícola. 
Estamos bem lembrados, inclusive, do verdadeiro caleidoscópio de 
siglas do atual INCRA, ex-IBRA, ex-INDA etc. ou de programas 
impactos como o PROTERRA. o PIN, o POLONORDESTE etc., 
todos eles tendo ficado, até hoje, muito aquém das expectativás ge­
radas e no enfrentar as necessidades mais profundas para efetivar 
uma reformulaçào agrária de profundidade. 

Assinale-se, por sinal. que o POLONORDESTE foi anunciado 
há cerca de 2 anos, também pelo Presidente da República, também 
naquela mesma cidade do Recife, e, igualmente, quando se proces~ 
sava campanha eleitoral, Agora, coincidentemente, as circunstâncias 
qué ;-ercam o lançamento de um novo programa são praticamente 
idênticas. 

Independentemente da evidente e inoportuna tentativa de tirar 
proveito partidário da iniciativa governamental, face mesmo à tra­
gédia das secas que assola a região, e sem negar certos aspectos posi­
tivos desse novo plano, cabe registrar, de logo, alguns reparos que se 
fazem necessários. 

I. A concepção básica do Projeto Sertanejo consiste em 
associar a agricultura irrigada com agricultura seca mais adaptada à 
ecologia da Região Semi-Ãrida do Nordeste. Afirma-se, mesmo, que 
pode ser considerado çomo um desdobramento natural da ação 
governal)')ental de promoção do Nordeste Rural, em estreita relação 
com o Programa de Irrigação. Ora, se assim é, a perspectiva não é 
dali mais animadoras, pois é facilmente comprovada a preterição da 
efetivação desse programa. mesmo em relação às próprias metas 
propost<.~s pelos órgãos técnicos oficiais. Nunca é demais lembrar 
que o fV Plano Diretor se propunha a irrigar, até o final de 1973, 
uma área de 83.800 hectares e que só 5.000 vieram a sê-lo. Isso para 
não falar em mais de 700.000 J:tectares já identificados como 
potencialmente irrigáveis, só nas bacias do Jaguaribe e do São 
FranciS<:o 

É de esperar. então, que a atuação governamental ora proposta, 
visando o desenvolvimento rural em torno de determinados núcleos 
urbanos, seja mais efetiva e não, simplesmente, mais uma nova decla­
ração de intenções. 

2. Nem sempre terá havido coincidência entre a localização 
dos núcleos selecionados e as áreas efetivamente mais Sl!mi-áddas do 
Nordeste. Por sinal, o primeiro deles, listado no Programa- que ê a 

cidade de Piripiri, no Piauí, onde se encontra o açude do Caldeirão­
é, contraditoriamente, a área onde ocorre ·maior precipitação 
pluviométrica. As cidades do interior jã escolhidas, portanto, não te­
rão sido, em geral, aquelas situadas nas áreas que têm se caracteri-. 
zado como mais áridas e inóspitas. Parece que se decidiu aproveitar 
núcleos que já dispunham de uma melhor infra-estrutura- facilitan­
do a ação oficial - mas não se terá, então, adoH1do o critério, mais 
justo, de atender, primordialmente, os mais nece:ssitados desse tipo 
de ajuda planificada. 

3. A abrangência do raio de ação, Compreendendo uma faixa de 
30 km a partir do centro do n6c1eo ou da cidadt: onde se situa o nú­
cleo, leva a uma distorção dos propósitos expn:ssos e inerentes ao 
Projeto. Ê que ex.istem vários casos que envolvem, dentro daquele 
raio, a própría área urbana. Beneficia, por outro lado, as terras que 
estão mais próximas das cidades, as quais são, em geral, de pro­
pr\edade de residentes urbanos, de valor venal normalmente mais ele­
vado e que, agora, serão mais valorizadas ainda. 

As mais distantes, exatamente as mais necessitadas, continuarão 
desassistidas e, em termos relativos, valerão menos ainda do que 
antes. Sob esse ponto de vista, o projeto é mais uma expressão da 
atual política governamental, eminentemente concentradora de 
riqueza. 

4. O Projeto reconhece- ainda bem- qt:.e a estrutura fundiá­
ria do Nordeste continua inadequada no que diz respeito à solução 
de seus problemas básicos de renda, de emprego e de melhor utiliza­
ção dos fatores produtivos. Ê a comprovação da denúncia que há 
muito tempo o MDB vem fazendo, exatame11te de que çontinua 
intocada a nossa estrutura fundiária. O Estatuto da Terra. de iniciatí~ 
va do Presidente Castello Branco, data de 1964, e, até hoje, o seu·des­
tino tem sido o oe outros estatutos legais refen:ntes a essa matéria e 
que é, exatamente, o de se constituírem em le';ras mortas do nosso 
direito. Aqui, também, de pouco serviram metas que foram estabele­
(._'Ídas por estudos e planos de órgãos técnicos competentes, como é o 
caso da SUDENE. Já se disse, com muita propriedade, que Reforma 
Agrárb consentida não existe. Assim, no Brasil, os programas 
apresentados. neste campo, terminam sempre como linhas especiais 
de crédito fundiário que, no final das contas, vêm sempre beneficiar, 
em larga escula, apt:nas os que já têm, sem assegurar, em grande esca­
la,.o acesso à terra àqueles que não a têm. A desapropriação de terras 
com titulas da divida pública, como prevê a Constituição, é coisa de 
que não se cogita. A leitura do Projeto Sertanejo comprova que, nes­
se setor. nada também se inovou. Outros programas anteriores fala­
vam o mesmo linguajar. E continuamos, hoje, ,;om estatísticas que fa­
le.m por si sós: dentro da área do Polígono das Secas, apenas 16,1% 
dos agricultores têm acesso à terra, como proprietários, contra os 
í\3,9% restantes. Desses, 47,5% são parceiros, moradores. arrendatã­
ríos ou ocupantes. enquanto 36,4% são meros assalariados. Por sinal, 
uma das causas da gravidade do problema nordestino é, exatamente, 
o alto percentual de famílias sem terras na n:gião. O tempo passa. e 
essa situação permanece pratiçamente a mesma. 

S. Se o Governo está realmente disposto a criar uma estrutura 
de suporte contra os efeitos das secas, cabf;, então, abrir o maior 
leque possível de opções à economia da região semi-árida. Por isso 
mesmo. é de estranhar que o Projeto Sertanejo não dedique atenção 
aos recursos minerais do sertão nordestino. 

Como acentuou recentemente o Deputado Roberto Freire, na 
Assembléia Legislativa de Pernambuco, "não 'se produz suporte 
estrutural para uma região visualizando ape:nas o setor primário da 
l.lgropecuária, mas explorando todas as pott:ncialidades e<:onômicas 
porventura ex.istentes". 

Dentro da área do programa recentemt:nte anunciado está, por 
exemplo. o cobre de Caraíbas, na Bahia. Em meu Estado, por sua 
veL, temos jazidas de amianto, gipsita, o ferro de São José do Bel­
monte. que são, sem dúvida, alternativas válidas 'de uma mais intensa 
exploração econômica para que possamos rt:sistir melhor ao impacto 
das secas. Ainda recentemente, anunciava-st: a descoberta em Flores­
ta do Navio, na área são.franciscana, de expressiva jazida de 
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ilmenita, minêrio d~ titânio - atualmente importado pelo Brasu: 
sobrecarregando nossa Balança Comercial, numa razão de cerca de 
800 mil toneladas por ano, ao custo médio de 50 a 60 dólares cada. 

Parece·nos, assim, que o Projeto Sertanejo teria que abranger 
também esse setor, consagrando um programa sério de alargamento 
de pesquisas, extração e exploração das riquezas minerais existentes 
no Nordeste, dentro do propósito de, fortalecendo a economia regia· 
nal, evitar que nos tornemos, como vem acontecendo, cada vez mais 
vulnerúveis aos efeitos das estiagens. 

6. Muitos estão exultando com o lançamento desse mais recente 
programa no pressuposto de que ele significaria novos e maciços 
recursos para o Nordeste. Na verdade, como que há, apenas, um no­
vo disciplinamento de aplicações de verbJs que já eram nossas - do 
PIN, do PROTERRA. do POLONORDESTE etc. Programas esses, 
por sua vez, já provenientes, em outras épocas, dos desvios dos 
chamados arts. 34/18. Ê a eterna manipulação de siglas e de cifras, 
gerando incerteza e confusão noS espíritos. menos avisados. 

O Sr. Mauro Bene~·ides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Exatamente para 
corroborar o ponto de vista defendido por V. Ext Neste ano de 
1976 houve a destinação de cento e cinqüenta milhões de cruzeiros 
que já estavam alocados ao POLONORDESTE. Era dinheiro jâ 
destinado à nossa região, que vai ser aplicado dentro dessa diretriz 
preconizada pelo Projeto Sertanejo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Exatamente. O fato 
ê que1 com o Projeto Sertanejo, não hâ praticamente injeção de 
novos recursos na região, mas o remanejamento de ve .. ?as jã existen­
tes. 

Temos aqui recorte do jornal O Globo, de 17 de agosto último, 
cuja manchete é a seguinte: 

"Projeto Sertanejo: Nordeste terá l ,2 bilhões para resis­
tir melhor às secas." 

Ora, vendo-se a procedência desses recursos, constata-se que, no 
final, eles já eram do Nordeste. Por outro lado, estranha muito esse 
montante anunciado, porque quando falamos desta mesma trib~na, 
no primeiro semestre deste ano, sobre o então acenado Projeto 
Sertanejo e indagâvarnos ao Líder da ARENA, Senador Virgílio 
Tâvora, o total do custo do projeto, S. Ex• respondia que seria de 
cinco bilhões de cruzeiros. 

O Sr. José Lindoso (ARENA- AM}- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Tem o aparte o ilus­
tre Uder da ARENA. 

O Sr. José Lindoso (ARENA - AM) - Simplesmente para 
uma observação. Primeiro, assinalar realmente o distanciamento de 
posições entre o discurso de V, Ex• e o do nobre Senador Mauro 
Benevides. Efetivamente o Senador Mauro Benevides olhou toda a 
iniciativa da Governo com uma boa vontade que acredito tangida. 
assim, pela linha da justiça,· e \l. Ex• está dando uma conotação 
enraivecida ao seu discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Não sei por quê. 
Excelência. Estamos apenas arrolando dados e fazendo considera­
ções que gostarfamos de vê-los contestados. 

O Sr. José Líndoso (ARENA- AM)- Digo~ V. Ex• o seguin­
te: o nosso Vice-Líder, que se oc~pa dos problemas da área econômi­
ca e que é uma eminente figura do Nordeste, Senador Virgílio 
Tãvora, terã oportunidade, e V. Ex.t já se referiu a e1e, de fazer a 

apreciação da crítica que V. Ex• está elaborando em torno da iniciati· 
va do Governo. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Por outro lado. o 
Senador Mauro Benevides ressaltou alguns aspectos positivos da 
iniciativa, que nós não negamos. Agora estamos fazendo análise críti­
ca, como afirmamos, para assinalar alguns aspectos discutíveis. 
Ouçamos o aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah. Fazendo soar a 
campainha.) - Quero lembrar a V. Ex~ que às 18 horas e 30 
minutos impreterivelmente, será levantada a presente Sessão. 

O Sr. Agenor \laria (MDB- RN)- Serei breve. V. Ex~ tem 
toda a razão em enumerar as críticas e a sua preocupação. O supersô· 
nico do Rio de Janeiro e a Ponte Rio-Niterói custaram o que 
representou doze anos do total do orçamento da SVDEf'E para 
todo o Nordeste. Sôo Rio Grande do Sul tem muito mais irrigação 
do que todo o Nordeste reunido. Tudo o que tem ido hoJe, para o 
Nordeste, são migalhas que não atendem, nem de perto c nem de 
longe, à necessidade daquela Região. O Nordeste, se fosse 
desvinculado do resto do País, estaria na OPEP, porque quase todo o 
petróleo produzido neste País. vem do Nordeste, todo o tungstênío 
também vem de lá; 85% do sal do Brasil é produzido naquela região. 
Mas o Nordeste continua a carrear recursos para o Sul, em detrimen~ 
to da sua população. Muito obrigado a V. Ex:' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Na verdade. quan· 
do o Governo vem e lança certos programas, anuncia números 
absolutos que, muitas vezes. podem parecer grande coisa: os 100 mi­
lhões de cruzeiros para o Nordeste, por exemplo, anunciados em 
1974. Mas, se olharmos o percentual daquilo que nos é dado e daqui­
lo que é destinado às outras Regiões, vemos como. realmente, está 
sendo preterido o Nordeste. 

Poderíamos acrescentar, na listagem feita pelo ilustre Senador 
potiguar, a inauguração do último trecho da Rodovia dos Emi­
grantes, com uma extensão de 16,1 quilômetros, em que mais de 8 
quilômetros são de viadutos e mais de três são de túneis escavados na 
tocha. Ê quase uma estrada que não assenta no chão. Foram feitas 
obras de arte, cujo custo bem podemos imaginar -o que comprova 
que, quando é preciso enfrentar os problemas de outras regiões, não 
falta dinheiro. Não somos contrários a isso, mas queremos que o 
Nordeste seja também e realmente tratado com aquela preferência de 
que se faz merecedor. 

Aliás, chega a sér mais incompreensível ainda a utilização de re­
cursos do POLONORDESTE no novo programa anunciado, uma 
vez que as filosofias de ambos são não apenas diferentes mas até 
diametralmente contrárias. O primeiro visa, primacialmente, a 
utilização de áreas férteis, enquanto o ~egundo visa a utitização das 
áreas semi-áridas, que perfazem um total de 52% do território 
nordestino. 

As verbas de ambos os programas mais importanles e válidos, se 
supridas suas deficiências ou falhas - hão de ser distintas, nem se 
justifica que se as misturem em conúbio inexplicâ-vel. Ao final, pare­
ce que se está querendo operar, aos olhos do grande público, apenas 
um simples ilusionismo, aparentando a concessão de novos recursos 
que, na verdade, são preex.istentes. 

Finalmente, nós poderíamos anotar que 
7. Evidenci • ..se, neste Projeto também, a falta de poder decisó­

rio regional, devendo as decisões da•SUDENE, as diretrizes e o 
detalhamento operativo que estàbelecer serem submetidos ao 
Grupo Especial de Coordenação e Acompanhamento, sediado em 
Brasília, constituído por representantes da Secretária de Planeja­
mento, do Ministério da Agricultura, do Ministério do Interior etc, 
São as eternas comissões a nível nacional ou interministeriais a 
exemplo do que ocorreu com o POLO:"JORDESTE, tirando 'da 
SUDENE, cada vez mais, aquele caráter autônomo e realmente 
coordenador de que se revestia, ao nascer agência desenvolvimen­
tista de toda uma região brasileira. Há, mesmo, como que uma inver-
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são dos termos da equação, em que as ativida~_.de nosso órgão lia {1943f\944), acumulando então as funções dt: Comandante do 
regional passaram a ser, rigorosamente, coordenadas pelos ministé- Setor Defensivo do Nordeste e ainda as de Comando Interino da 7~ 
rios vários, ao invés da ação deles ser direcionada por d6S, conforme Região Militar. 
a letra e o espírito da lei n11 3.692 de 15-12-59. Foi o organizador do \9 Corpo de Cavalaria na fronteira do Rio 

O mecanismo operacional estabelecido no Projeto Sertanejo é, Grande do Sul, compreendendo três Divisões. 

de fato, altamente disperso, em termos setoriais, envolvendo Ministé~ _ ~scipJinador, por excelência, soube aJiar a tmergia ao trabalho 
ríos e entidades várias de crédito. A experiência mostra que os recur- •:--#.-- . 

· - d . . .... oso com os seus companheiros e comandados, tornando-se um 
sos ficarão, então, pendentes de manuseio e liberaçao e vános ~efe Militar dos mais respeitados. 
órgãos, quando deveria existir como que uma caixa única. A coisa só.; Jã no Colégio Militar se distingUiu como aluno, galgando ali ao 
funcionaria com .a mobilidade e o dinamismo que os problemas do' 

posto de Coronel-Aluno-Comandante, tendo a Medalha de Ouro, 
Nordeste requerem, se os numerários das dótações, que se destinam 

1 
, 

rara distinção colegial, he sido con1erjda. 
à SUD.ENE e aos programas específicos em favor da região, estives- 0 G 1 G 1. Ch , d M' - M'l't F enera amem,. e,e a 1ssao 1 1 ar rancesa, que es-
sem depositados, todos, no Banco do Nordeste, em conta de livre e teve no Brasil, chamou o então Capitão Portella para Auxiliar de 
imediata movimentação por nossa agência desenvolvimentista. Ensino da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, passando, mais 

Enquanto isso não ocorrer, os entraves continuarão e tudo tarde, a Professor Adjunto de Artilharia na Escolu Militar. 
permanecerá emperrado, difícil, precário e insuficiente, como até Comandou o 59 Grupo de Artilharia de Costa, tendo prestado 

agora. ~ ~erviços no Setor da Fronteira com a Bolívia, onde comandou o 
Uma SUDENE sem caixa única, a depender de liberação de Forte do Coimbra. 

recursos por parte de Ministérios diversos, não dispondo de comaR.. A Revolução de 1930 o encontrou na Seção de Operações do 
do financeiro nem de poder decisório efetivo, sua ação dependend{' Estado Maior ~1.1 Ext:rcitu 
de grupo a nível nacional ou Comissões interministeriais, n:to ê. nem Fiel ao (it'Verno ct--n_,tituído dep11stu. foi, entretal'i<J. t'\(t'lhtd<} 

pode ser, mais cabeça dirigente do desenvolvimento nordestino. Ao para chefiar 0 Gabinete do Ministro da Guerra de cntàu, o General 
contrário do que diz o art. 2~' da lei que a criou, está evidente que a Leite de Castro, na difícil fase revolucionária do país. 
SUDENE não mais supervisiona, coordena nem controla a elabora- Missão delicada lhe estava reservada em 1931, quando 0 Go-
ção de projetos a cargo de órgãos federais na região e que se relacio- verno lhe confiou 0 Comando da Escola Militar Provisória, constituí-
nam especificamente com o seu desenvolvimento. da para receber os antigos alunos da Escola Militar que haviam dei-

Essa, em nosso entender, uma das razões maiores dos males que xado as fileiras nos acontecimentos revolucionários a partir de 1922 e 
impedem a SUOENE, com ou sem Projetos Sertanejos ou que retornaram ao Exército em 1930. O então Ge/. Portella pôde 
Polonordestes, de cumprir a alta missão que um dia recebeu e que lhe reafirmar 0 seu tato de Chefe Militar nessa missão de reintegrar os 
foi sendo solapada com o passar dos tempos. (Muito bem! Palmas.) jovens tenentes da Revolução de 1930 e adaptá~ los à vida militar. 

O SR. PRESillE!\lTE (Benajamim Farah) - Concedo a Comandou a Escola Técnica do Exércitc•, em 1932, mas a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. Revolução de São Paulo e os acontecimentos políticos que: convo-

0 SR. LOt:RI\' AL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o ~:~:tê~~o ~:s~V:er~a~~\::x~~~~a!a~t~h~~:d:~~o~:ua~;a~~~~~i~~ 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

· -1- · · grave momento da vida nacional. Repercutiu, com pesar, nos círculos mtltares e soc1a1s, o recente 
Foi ainda Diretor da Fábrica de Cartuchos do Rcaleng:o, do falecimento do Marechal Arthur Silio Portella, figura de alta proje-

Arsena\ de Guerra do Rio de Janeiro, Comandante daiJ• Brigada de çào no Exército, onde, ao longo de uma brilhante carreira, ocupou 
Artilharia na Fronteira do Rio Grande do Sul, Subchefe do Estado­cargos da mais alta importância. 

Pertenceu à Arma de 1\rtilharia, tendo pasFado ..,·o\untariamente Maior do Exército. 
· Possu,·a 0 Curso Geral e das Trc's Armas (Escolas Militar da para a Reserva do Exército, depois de cinqüenta anos, a seu serviço. ·-

Praia Vermelha). de Engenharia e Estado Maior, Curso de Bacharel 
Das ações militares de que participou o ilustre extinto, em Matemáticas e Ciências Físicas, Curso de Revisão do Estado-

menciona a sua ·brilhante Fê de Ofício as operações na "Coluna Maior e Curso de Alto Comando. 
Estillac", durante o "contestado" 1915/1916); na "Expedição do Enriqueceu a Literatura Militar com "Notas do Curso da 
Gal. Carlos de Campos", em Mato Grosso (1917); atuou ainda como Escola de ·Aplicação de Oficiais" (Artilharia), "Conferências na 
Chefe do Estado Maior das "Forças em Operações no Paran:l e Escola do Estado-Maior", "Raciocínio Tático", "Artilharia: Exercí-
~anta Cátarina" - ( 1926/1927). cios na Carta" (obra premiada), "Filmes Artilheiros" (publicações 

Em 1935 presidiu o inquérito policial militar que apurou as na revista "A Defesa Nacional"), "Estudo Geográfico Militar do 
atividades dos implicados na intentona comunista no Nordeste. Teatro de Operações Centro-Sul Matogrossense". 

Antigo estagiário das Usinas Kruppo, em Essen, Alemanha, Era possuidor das seguintes condecorações: Medalha de Ouro 
distinguiu~se como um especialista em material bélico. Sua passagem . T C Ih .. M d Ih M'l't d .. 8 Serv·ços" com pass · omaz oe o , e a a 1 1 ar e ons 1 , ·a-
pela Diretoria do Material Bélico do Exército, com a responsa- deira de platina (Exército Brasileiro), Medalha do "Meio-Centenário 
bilidade de sete arsenais durante a 2~ Guerra Mundial, assinalou-~e 

da República", "Mérito Militar" do Brasil, "Legião de Honra" 
pelo grande impulso desse setor de produção militar, tendo tido a (França), "Mérito Militar" da Espanha, .. Mériw" do Chile, 
iniciativa de estabelecer um amplo contato com o empresariado M d Ih d G .. (B 'I) M d Ih "R>'o Branco" "eaaeuerra ras1,eaa . nacional ao fixar a política de tornar a iniciativa privada uma base 
também de produção de material bélico. Tal política deu ensejo a Natural da Bahia, o Marechal Arthur Stlio Portella, filho do 
que surgissem muitas empresas particulares que se voltaram para Generai-Mêdico Silvio Pé\lico Portella, residia há longos anos no 
esse campo de atividade da indústria nacional. Rio de Janeiro, faleceu em sua residência aos 92 anos de idade, no 

O Presidente Getúlio Vargas confiou-lhe. em 1942, a difícil estado de viúvo, deixando um filho, o Ministro Arthur Gouveia 
missão de presidir o órgão controlador dos bens do inimigo, por Portella, Chefe da Delegação do Ministério das Relações Exteriores 
ocasião da última guerra mundial, ao criar a Comissão de Defesa no Rio de Janeiro, além de sete irmãos, entre os quais o Sr. Lauro 
Econômica. Portella, empresário e ex-Diretor do Senado Federal. Da. Ondina 

O seu primeiro posto, depois de promovido a General-de- Portella Ribeiro Dantas, co-fundadora do Diário de :\otída'i, do 
Divisão foi em Recife, assumindo ali a 7' Divisão de Infantaria Espc- qual foi Presidente, o Engenheiro-Arquiteto Ruben <i Portella e mais 
cial, qu~ preparo'u para constituir o 29 escalão que seguiria para a ltá- quatro il'màs. 
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Sr. Presidente, nesta hora, expressamos nosso sentimento e 
prestamos esta homenagem, justa e merecida, a um militar que hon­
rou a sua farda e serviu ao seu país com dignidade. 

Enviamos nosso pesar a sua digna famflia, solidarizando-nos 
com a dor que envolveu a todos que o conheciam e o admiravam. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoÍ"es: 

Impraticável me é trazer para esta tribuna todos os apelos que 
me vêm, de servidores insatisfeitos com a Reclassificação de Cargos. 
E, sobretudo, no tocante aos inativos, cuja situação é necessário nor­
malizar, através do cumprirriento de disposição taxativa da Consti· 
tuição em vigor, outorgada pela Junta Militar que substituiu o Gene­
ral Costa e Silva na Presidência da República. 

Grande o desdém com que, geralmente, se encara o problema 
dos inativos, cujos proventos, ao contrário do determinado na 
Constituição, vêm sofrendo contínuas reduções, como se a inflação e 
a disparada dos preços não os atingissem. Os que ora manipulam os 
cordões das decisões, na Ativa, não se apercebem de que mais breve 
do que imaginam estarão no mesmo poço em que lançam os inaüvos. 

Mais um apelo me vem de velho correligionário, no sentido de 
empenhar-me junto ao Governo para que dê "aquilo que os velhos e 
cansados funcionários públicos aposentados têm direito, segundo a 
nossa Constituição." E acrescenta, pateticamente: "Senhor Senador, 
80% dos aposentados estamos passando fome"! 

E anexa a sua carta recorte do Jornal da ASCB, n9 91, de maio 
passado, com artigo intitulado "Inativos e o Decreto~Lei n9 1.445, 
de 1976", de autoria de José Ribeiro Bezerra, que passo, a 
trans~.:rever: 

"As reclamações justas, a quem de direito, com poderes 
para corrigir enganos, no caso presente de classificação de 
cargos, devem ser amplamente permitidas- quando o órgão 
responsável, o Df\SP, situa servidores em um reajustamento 
na classe inicial de determinado cargo- não levando em con­
ta que a partir da data da aposentadoria já haviam ãtingido 
os mais altos escalões das respectivas carreiras, sob a ale­
gação de que o proventos serão maiores, a vigorar em 19 de 
maio de 1976. 

Não se sacrificam grupos profissionais na inatividade 
pelo fato de não se encontrarem no exercício do cargo, posto 
que tal evento originou da prestação do tempo de serviço, 
idade limite, ou por motivo de determinadas doenças. 

Por outro lado, fixados os planos de classificação e 
retribuição de cargos para os diversos Grupos Ativos, impu­
nha.se reparar os aspectos negativos deixados pela Lei 
n9 5,645, de 10 de dezembro de 1970, que estabeleceu diretri· 
zes para a implantação do atual Plano, jã posto em execução 
através dos vários decretos do Poder ExeCutivo. 

Sem sombra de dúvida, o Decreto-Lei n<~ \ .256, de 26-
1-73, em seu artigo lO e par~grafos, corrigiu, em parte, a 
missão do anterior, incluindo os inativos de cargos por 
transposição na nova sistemática de classificação, com os 
mesmos direitos dos em atividade. 

Portanto, a implantação do Decreto-lei n9 \ .325, 
publicado no Diário Oficial da União n9 80, de 29-4-74, não 
podia retroagir para prejudicar direitos adquiridos, desfi­
gurando os fundamentQS legais do artigo lO do Decreto-Lei 
n9 1.256 citado como instrumento de humilhação àqueles 
que prestaram relevantes serviços à Administração Pública­
como bem ilustrou o Consultor-Geral da República ern pare­
cer L· 70, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Repúblka, publicado no DO n'l \23, de 2-7-75. 

Objetivou-se com o Decreto-Lei n9 1.445 deste ano 
(DO Suplemento n9 23, de 16-2-76), reajustar, também, na 
classe inicial da Categoria em que seria incluído o fun· 
cionário aposentado, mediante transformação. por ter ha­
vido exclusão no de n9 1.325, de 1974, revigorado, com 
alterações negativas, pelo artigo 27 do Decreto~Lei n"' 1.445 
supracitado. 

·certamente, a nova política administrativa do Gover­
no Revolucionário é da atualização, tanto quanto possível, 
na contingência de resguardar os prejudicados, conferindo 
aos servidores in~tivos os níveis de vencimentos das diversas 
categorias funcionais, à época, de conformidade com a escala 
de proventos em termos analógicos preconizado, em o Decre­
to-Lei n9 72.493, de 19-6-73, restabelecida a equivalência 
dos Níveis Superiores para o inativo, por exemplo: códigQ, 
NS-900; Técnico de Administração NS-923-4, 6 e 7, cor­
respondentes às Referências, respectivamente, de n9s 43, 47 e 
50 do Anexo 111 do Decreto-Lei n'<' f.445, de 1976. 

Nos moldes preconizados, a adoção d~sa medida justa 
e espartana pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica. General Ernesto Geisel, dará aos aposentados a hie­
rarquização salarial, indispensável aos recursos humanos." 

Sr. Presidente, a matéria é límpida e uma única condu.!.ào se im­
põe: a necessidade, imediata, de reparar as clamorosas injustiças 
cometidas contra antigos servidores, dando-lhes o que a Constitui­
ção e o mais cometinho senso de justiça lhes assegura. E não punin­
do-os duramente por terem servido 30, 40 e mais anos ao País, ou te· 
rem sido vítimas da idade limite, de doenças ou invalidez por aciden­
te, como se is~o fosse crime. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Torres. ' 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dias atrás tive a oportunidade de pronunciar-me desta tribuna e 
anunciar mais uma conquista da laboriosa classe dos metalúrgicos 
liderada pelo Sr. Waldemar Lustosa, operoso Presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico de Barra Mansa, Volta Redonda, Resende e Barra 
do Piraí. 

Com muita satisfação, mais uma vez, reafirmo o que tinha dito 
anteriormente, e resta congratular-me com meus irmãos metalúrgi­
cos que, ombro a ombro, atingira_m.o almejado Acordo Sindical que, 
entre si, celebraram o Sindicato e a Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, concedendo um aumento geral médio de 43% a partir de i"' de ju­
lho de 1976, entre outros beneficios estabelecidos naquele docu­
mento. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente, referi-me que outras conquis­
tas no terreno da insalubridade estavam sendo defendidas, através 
dos ingentes esforços do dirigente do órgão de representação da clas­
se. E, por proposta sua, no dia 22 de agosto deste, numa Assemblêia 
com o comparecimento de mais de 400 metalúrgicos, ficou decidido 
o pagamento pela Siderúrgica Barra Mansa, o adicional de insa· 
lubridade no valor de 20% sobre o salário minimo regional. 
retroagindo de junho deste, medida esta que beneficiará cerca de 
3.000 metalúrgicos. 

Assim, Sr. Presidente, mais uma vez, externo minha alegria no 
registro que faço dos grandes benefícios sociais obtidos pela classe, e 
pela força de traba\ho de seu grande -líder que, cada vez mais, sem 
poupar esforços luta em defesa dos legítimos direitos e aspirações 
dos trabalhadores metalúrgicos, de forma ordeira e consciente da 
importância significativa desta categoria profissional no desenvolvi· 
menta nacional. 

Sr. Presidente, roHcito a Vossa Excelência determinar as cabí· 
veis providências no sentido de fazer constar no meu discurso o men­
cionado Acordo Sindical, que ora encaminho à Mesa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFEREO.SR. ,VASCON-
CELOS TORRES EM SE V DISC V RSO: . 

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecâni· 
cas e de Material Elétrico de B. Mansa, Volta Redonda, Resende e 
Barra do Piraí. 

9 39 O pagarriento das horas extrarodinãrias será feito obede­
cida uma tabela progressiva de bonificação, com acréscimos nunca 
inferiQfOS a 20% (vinte por cento), que incidirão sobre o valor corres­
po~ à hora normal. 

ACORDO SINDICAL 
(Celebrado entre o Sindicato e a CSN) 

.Pusula Quinta- A cntério da CSN, e em conform1dade com 
*tesse, convemência e natureza do serv1ço, m. empregados contl­
:narão a exercer suas atividades tanto no horáno d1urno como 

/noturno, fazendo JUS, nessa última htpótese, à percepção da hora 
noturna com acréscimo de 20% (vinte por cento) !.obre a hora diUrna, 
ainda que sujeitos ao regime de t-rabalho em turnos, com revezamen­
to periódico. 

VIG~NCIA: de I de julho de 1976 a 30 de junho de 197~ 

ACORDO SINDICAL QUE ENTRE SI FAZEM O 
SiNDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚS­
TRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE 
MATERIAL ELÊTR:CO DE BARRA MANSA!, VOLTA 
REDONDA, RESENDE E BARRA DO PIRAI, E A 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL. 

São partes no presente Acordo, de um lado o SINDICATO 
DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚR­
GICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL EL~TRICO DE 
BARRA MANSA, VOLTA REDONDA, RESENDE E BARRA 
DO PIRAI, com sede na cidad7 de Volta Redonda, Estado do Rio de 
Janeiro, como representante da respectiva categoria profissional de 
seus associados e representado pelo seu Presidente, Sr. Waldemar 
Lustoza Pinto, e Diretores: Diretor-Secretário, Sr. Denercy Villela 
Eiras, Diretor Tesoureiro, José Israel dos Anjos, Diretor Social, Odir 
de Oliveira Gomes da Costa, Diretor de Patrimônio, Ayrton Restier 
da Silveira, e de outro a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), 
com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
representada pelo seu Presidente, Eng. Plinio Reis de Cantanhede e 
por seu Vice-Presidente de Serviços, Dr. Jorge da Silva Mafra Filho, 
na conformidade das cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira - Fica concedido, com vigência , a 
partir de I~' de julho de 1976, um aumento geral médio de 43% 
{quarente e três por cento) sobre os salários em vigor na CSN em 1~' 

de julho de 1975. 
Parágrafo único - Serão absorvidos pelo aumento geral, ora 

concedido, quaisquer alterações de valores daqueles salários que te­
nham ocorrido após a data de I~> de julho de 1975 em conseqüência 
do estabelecimento de novos níveis de salário mínimo no País. 

Cláusula Segunda - A partir da data do início da vigência do 
presente Acordo, o valor do salário-família pago pela CSN nos ter­
mos de seu Regulamento do Pessoal, será elevado para CrS 74,63 
{setenta e quatro cruzeiros e sessenta e três centavos), compreenden­
do-se nesse valor a importância referente ao salário-família instituí­
do pela Lei n9 4.266, de 3-l0-63. 

Parágrafo único - O salário-família não será descontado do 
empregado por motivo de falta ou atraso ao serviço. 

Cláusula Terceira -O pagamento do salário-família a que se 
refere a Cláusula Segunda continuará a ser feito pela CSN, a partir 
do I~> dia do mês em que for efetuado o registro do documento respec­
tivo no Ôrgão de Pessoal-da CSN. 

Cláusula Quarta- O horário de trabalho poderá ser prorroga­
do sempre que ocorrer motivo ponderável de interesse e de conve­
niência do serviço e, bem assim, quando, por qualquer razão, o cor­
respondente empregado do turno seguinte não comparecer ao traba­
lho, hipótese em que o seu colega permanecerá no posto, até que ou­
tro seja indicado para substituí-lo. 

§ I~> Sempre que houver prorrogação de horário de trabalho 
que, dentro dos limites estabelecidos pela CLT, seja superior a 3 
{três) horas, a CSN fornecerá, gratuitamente refeição ou merenda, 
conforme a oportunidade. 

§ 29 Quando, por interesse e conveniência do serviço, for neces­
sária, por mais de 7 (sete) dias consecutivos, a prorrogação do horá­
rio de trabalho diário, a CSN fará as indispensáveis convocações 
atendendo, quando possível, aos interesses do empregado. 

Parágrafo único - .Para os efeitos desta Cláusula, entende-se 
como hora noturna aquela compreendida entre as 22 (vinte e duas) 
horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia segui·1te, devendo ames­
ma ser computada, em todos os casos, na base de 52 (cinqüenta e 
dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

Cláusula Sexta - Aos empregados que, nos termos da Canso· 
lidaçào das Leis do Trabalho, façam jus, respectivamente, a 20 
(vinte), 15 {quinze), li (onze) e 7 (sete) dias útc~is de férias, a CSN 
continuará concedendo'30 (trinta), 22 (vinte e dois), 16 (dezesseis) e. 
lO (dez) dias consecutivos de férias. 

Cláusula Sétima- Ao ingressar no respectivo período de férias, 
a CSN pagará ao empregado, de uma só vez, mt:tade do salário que 
houvor percebido no mês anterior, sendo-lhe essa importância paga a 
título de adiantamento de parte da Gratificação de Natal (13"' salá· 
rio), instituída pela lei n~>4.090, de JJ-7-62. 

§ l~> Os efeitos desta Cláusula se estendeiT. a todos os empre­
gados que, em decorrência de dispositivos legais ou regulamentos 
privativos da CSN, tenham feito jus a férias proporcionais nos ter· 
mos da Cláusula anterior. 

§ 2~> Na hipótese de, antes da data em que C.eva ser paga a outra 
parcela da Gratificação de Natal, ser prescrito ou rescindido o con­
trato de trabalho de um empregado que já tenha sido beneficiado 
com o adiantamento mencionado nesta Cláusula, a CSN poderá 
compensar-se desse adiantamerito com o seu saldo da Gratificação 
de Natal e, se não bastar, com outro~ créditos decorrentes da legis­
lação trabalhista, a que eventualmente o empregado possa fazer jus. 

CláuSula Oitava- No pagamento das férias e do repouso sema­
nal remunerado, serão garantidos· aos empregados os acréscimos 
relativos ao prêmio do incentivo, adicional noturno, taxa de insa­
lubridade e adicional de periculosidade, como se eles estivessem em 
serviço, dentro de sua respectiva escala normal. 

Cláusula Nona - A CSN continuará conc:edendo férias adicio­
nais de 30 (trinta) dias consecutivos aos empregados que completem 
20 (vinte) anos de efetivo exercício. 

§ I~' Para os efeitos desta Cláusula, a apuração do efetivo exer· 
cicio não deverá computar as faltas justificadas ou não por qualquer 
motivo, que não excedam o máximo de 120 (cen~o e vinte) dias. 

§ 2~' As férias adicionais de que trata esta Cl.áusula serão gozada!. 
no decurso dos 24 (vinte e quatro) meses seguintes à .data em que o 
empregado a elas tiver feito jus. 

§ 3Q O período das férias adicionais será fixado de comum acor­
do entre o empregado e a CSN, devendo ser gozado integralmente, 
de uma só vez, observado, no entanto, o prazo previsto no parágrafo 
anterior. 

§ 49 O empregado poderá optar pela conversão das férias adicio· 
nais em dinheiro, desde que o faça no decurso do prazo de 24 {vinte e 
quatro) meses a que se refere o parágrafo segundo desta Cláusula, 
pagando a CSN ao empregado, nessa hipótese, 1) valor corresponden­
te à remuneração que perceba na data da opção. 

Cláusula Décima- A CSN continuará concedendo, a todos os 
empregados que completaram oÜ vieram a completar 25 (vinte e cin­
co) anos de efetivo exercício na Empresa, a Licença-Prêmio Jubileu 
de Prata e que consiste no afastamento do empregado do serviço ati· 
vo pelo prazo de dois meses consecutivos, sem interrupção, garanti· 
da a sua remuneração integral. 
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§ 19 Essa Licença- cujo direito não prescreverá- poderá ser 
gozada 

a) isoladamente 
b) antes do período normal de férias 
c) imediatamente após o período normal de férias 
d) entre dois períodos normais de férias, devendo o empregado, 

que a ela se julgar com direito, requerê-la e indicar a data a partir da 
qual pretenderá gozá-la ficando, contudo, a critério da chefia de sua 
Unidade -levando em consideração recíprocos interesses- a fixa­
ção de seu início, no decurso dos doze meses subseqUentes à data do 
requerimento. 

§ 29 Havendo interesse do empregado, um dos dois meses da 
Licença-Prêmio poderá ser convertido em estfécie mas, nesta hipóte­
se, a conversão só ocorrerá na época em que o outro mês vier a ser 
efetivamente gozado. 

Cláusula Décima Primeira - Ao empregado acidentado no 
trabalho, cuja admissão na Companhia tenha se verificado até 29 de 
setembro de 1967, a CSN continuará pagando, a título de 
complementação, enquanto permanecer afastado do serviço, a 
diferença entre a respectiva remuneração e a importância que lhe for 
paga nos termos da legislação específica. 

Cláusula Décima Segunda - As faltas decorrentes de acidentes 
do trabalho não serão descontadas da proporção prevista na 
Cláusula Sexta para efeito de férias. 

Cláusula Décima Terceira- Os empregados admitidos, a partir 
de 29 de setemhro de 1967, não terão direito aos benefícios previstos 
no RPE, refcrentt:s à complementação de salário ou de remuneração, 
em caso de licença para tratamento de sallde, uma vez que esses 
benefícios são concedidos pela Caixa Beneficente dos Empregados 
da Campanhia (CBS) aos seus associados. 

Cláu,t.:d Décima Quarta - Todo empregado que perceba, 
durante mais de I (um) ano consecutivo, diferença de salário por 
exercício temporário de cargo efetivC!, de nível salarial superior, será : 
reclassificado ou promovido nesse cargo, por iniciativa do órgão de 
pessoal. 

Parágrafo único - Na hipótese de exercícios interino ou 
experimental, de cargo efetivo, de nível salarial superior, a CSN 
continuará a efetuar o pagamento das férias do empregado com base 
no respectivo salário acrescido da diferença de salário corresponden­
te àquele exercício, desde que, à data do inicio dessas férias, o 
empregado já esteja percebendo a referida diferença de salário por 
mais de 6 (seis) meses consecutivos. 

Cláusula Décima Quinta - A CSN continuará os estudos que 
visam ao estabelecimento de planos de incentivo nas áreas cujos 
serviços, pela sua natureza, julgue necessário. 

§ Jt? A CSN poderá, nas áreas em que a aplicação de planos de 
incentivo, nos moldes atuais, seja desaconselhável, estudar e aplicar 
outros sistemas de prêmio vinculados à produtividade e ou à 
qualidade da produção, ou, ainda, à economia dos fatores de produ­
ção. 

§ 29 Sem prejuízo da produtividade e da qualidade do produto, 
desde que haja modificações de métodos, processo e de equipamen· 
tos, à Companhia é facultado suprimir planos de incentivo em áreas 
já existentes, se dos estudos empreendidos resultar aconselhável essa 
medida, respeitados os direitos individuais. 

Cláusula Décima Sexta- A importância que, de conformidade 
com os Estatutos da CSN, for destinada pela Assembléia Geral de 
Acionistas aos empregados, a título de participação nos lucros da 
Companhia, será distribuída em proporção direta com o ganho 
anual percebido pelo empregado e correspondente ao efetivo exercí­
cio dt: cada um, no ano considerado, 

P:.trágrafo único - Para a execução do disposto nesta Cláusula 
a CSN baixará instruções específicas nas quais poderão ser previstos 
descontos por motivo de penalidades, não superiores aos atuais, e ou­
,-,·<; d: .. positivos que regulamentem casos especiais. 

Cláusula Décima Sétima - A CSN continuará concedendo aos 
seus empregados o Adicional de Tempo de Serviço (ATS), regido pe· 
los mesmos critérios atualmente em vigor. 

Cláusula Décima Oitava - A CSN continuará a prestar, 
gratuitamente, aos empregados providos em cargos até o nível 10, 
inclusive, bem como aos seus respectivos dependentes, assistência à 
maternidade e à infância, em seu Centro de Puericultura. 

Parágrafo único- A assistência de que trata esta Cláusula será 
prestada de acordo com as seguintes condições: 

Menores de 14 anos, inclusive 
-consulta nos ambulatórios de higiene infantil, pré-escolares, 

escolares e higiene dentária, não se incluindo, na gratuidade, os exa­
mes de raios X, de laboratórios e medicamentos. 

Gestantes 
-gratuidade nas consultas nos ambulatórios de Pré· Natal e 

Higiene Dentária, nela incluídos os exames para a determinação do 
fator R h e grupo sangüíneo: 

-gratuidade para internação nas enfermarias, desde que 
tenham freqüentado regularmente o Serviço Pré-Natal. 

Cláusula Décima Nona- Ao empregado afastado para trata· 
menta de saúde, a CSN assegurará até 180 (cento e oitenta) dias o 
crédito para a compra de mercadorias nas Cooperativas de Consumo 
de seus empregados, ou nos armazéns de sua propriedade, até um 
montante mensal que não ultrapasse 40% (quarenta por cento) do 
respectivo salário. 

§ 19 Na hipótese de estar o empregado percebendo salário 
suficiente, a CSN procederá ao desconto das despesas conseqUentes, 
em folha de pagamento. Na hipótese de impossibilidade do reembol· 
so por essa forma, as despesas serão cobradas do empregado por 
ocasião do pagamento do auxílio·enfermidade. 

§ 29 A CSN se reserva o direito de fazer sustar, a qualque~ 
momento, o crédito de que trata esta Cláusula, caso o reembolso das 
despesas não seja possível na forma prevista no parágrafo anterior, 
por culpa do empregado. 

Cláusula Vigésima- As despesas decorrentes de hospitalização 
ou de tratamento ambulatorial do empregado ou de seus dependen­
tes, nelas incluídos os medicamentos fornecidos ao paciente hospita· 
lizado, serão descontadas do empregado responsável, mensalmente, 
em parcelas não superiores a 10% (dez por cento) da respectiva 
remuneração. 

§ 19 As despesas de medicamentos, adquiridos nas farmácias da 
CSN por pacientes não hospitalizados, como parte essencial do trata· 
menta ambulatorial, desde que receitados por médicos da CSN ou 
por ela credenciados, serão, em conta à parte, também descontadas 
do empregado responsável, mensalmente, em parcelas não suporia· 
res a 20% (vinte por cento) da respectiva remuneração. 

§ 29 Não obstante a independência entre os descontos relativos 
às despesas de hospitalização e tratamento ambulatorial e às devidas 
à aquisição de medicamentos nas Farmácias da CSN, previstos nesta 
cláusula, a soma dos dois descontos, quando coexistentes, não 
deverá ultrapassar de 20% (vinte por cento) da remuneração do 
empregado responsável. 

§ 39 Para os efeitos do cálculo dos descontos relativos a esta 
Cláusula, a remuneração do empregado não inclui o salário-família. 

Cláusula Vigésima Primeira - A CSN descontará, de uma só 
vez, de cad)l' empregado exercente da categoria profissional respec­
tiva, assotíado ou não do Sindicato, a quantia de Cr$ 20,00 (vinte 
cruzeiros), conforme o aprovado na Assembléia-Geral Extraordiná­
ria de 20·4-75, ficando entendido, porém, que, na hipótese de o 
empregado discordar do desconto, o Sindicato assume o inteiro 
compromisso de solucionar o assunto diretamente com ele, inclusive 
restituindo-lhe a quantia descontada, se for o caso para os não­
sócios. 

Cláusula Vigésima Segunda - O presente Acordo revoga, em 
todos os seus termos, a partir de sua assinatura pela CSN e Repre· 
sentantes Sindicías, as disposições contidas nos Acordos anteriores. 
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Cláusula Vigésima Terceira -O presente Acordo terá vigência 
de }9 de julho de 1976 a 30 de junho de 1977. 

Volta Redonda 

Eng9 Plínio Reis de Cantanhede, Presidente da CSN- Dr. Jorge 
da Sill'a Mafra Filho, Vice-Presidente de Serviços da CSN -
Waldetnar Lustota Pinto, Presidente do Sindicato- Denercy Villela 
Eiras, Diretor-Secretário do Sindicato- José Israel dos Ahjos, Dire­
tor-Tesoureiro do Sindicato - Odir de Olh•eira Gomes da Costa, 
Diretor Social do Sindicato- Ayrton Restier da Silveira, Diretor dê,. 
Património do Sindicato. 

Conquistas de dois anos de trabalho 

I -Férias Jubileu (Cláusula Décima). 
2- Leite nas refeições para o pessoal em extraordinário. 
3- Distribuição de leite para os filhos dos metalúrgicos pelo 

Centro de Puericultura até completarem 4 anos de idade. 
4- Convênio entre Caixa Econômica e CSN com desconto em 

folha de pagamento. 
5 -Convênio entre hospital da CSN e INPS para atendimento 

aos metalúrgicos e seus familiares. 
6- Este ano será instalado o teletone da CSN no Sindicato 

para melhor entrosarr_ento entre Diretoria e seus associàdos. 

7 -Direito dos Serventuários de Nível 5, 6 e 7 morar e comprar 
casa da CSN. 

8- Lanche para todos os metalúrgicos que prorrogarem nos 
horários de 0,00 às 8,00 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais naverido a tratar, vou encerrar a Sessão, designando 
para a Sessão Extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minuto.s, a seguinte 

-~·:' 
:t~ 

;1 
ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decréto Legislativo n9 
23, de 1975 (n9 25-B/75, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Socialista da Romênia, 
em 5 de junho de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 569 e 570, de 1976, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 66, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como Conclusão de 
seu Parecer n(J 556, de 1976), que autoriza a Supt:rintendência Esta­
dual de Rios e Lagos - SERLA (autarquia do Estado do Rio de 
Janeiro)- a contrair empréstimo no valor de C r~• 7.000.000,00 (sete 
milhões de cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 577, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -- Está encerrada a 

Sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 141• SESSÃO, EM 19 DE SETEMBRO DE 197ti 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
José Sarney- Fausto Castelo·Branco- Helvídio Nunes- Petró­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgilio Távora - Agenor 
Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim - Ruy 
Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela -Augusto Franco - Gilvan 
Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Dan­
ton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco- Magalhães Pinto- Franco Montoro- Orestes Quércia 
- Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lãzaro Barboza - Merr­
des Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger 
-Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência 
comunica ao Plenário que amanhã será realizada Sessão do Congres­
so Nacional às 15 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 

/ 

destinada a homenagear o Patrono do Exército. Duque de Caxias; e 
coavoca Sessão Extraordinária do Senado, a realizar-se também 
amanhã, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte Ordem do Dia: 

Projetos de Lei do Senado n9s 181, de 1975, 84 e 132, de 1976 
(apreciação adiada para o dia 2); e 

Projeto de Resolução n949, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Devendo realizar­
se em Nova Orleans-USA, no período de 12 a 19 do corrente, ü 

Congresso da Associação lnterparlamentar de Turismo, esta Presi­
dência, ouvidas as Lideranças, designa os Srs. Senadores Accioly Fi­
lho e Adalberto Sena para integrarem a Delegação Brasileira àquele 
conclave. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Devendo realizar­
se, em Madri· Espanha, no período de 23 do corrente a 19 do próxi­
mo mês de outubro, a 63• Conferência Interpa·~lamentar, esta Presi­
dência comunica ao Plenário que integrarão, pdo Senado, a Delega­
ção do Congresso Nacional àquele conclave, os Srs. Senadores Josê 
Sarney, Amaral Peixoto, Alexandre Costa, Saljanha Derzi e Jarbas 
Passarinho, conforme indicações das Lideranças, da Cotnissão 
Diretora do Grupo e desta Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. I ~-Secretâric·. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO !11•214, DE 1976 

Acrescenta Parágrafos ao art. 2~t da Lei n~t 5.107, de 13 de 
setembro de J 966, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' É acrescentado ao art. 29 da Lei n'~' 5.l07, de 13 de 

setembro de 1966, alterada pelo DecrétoMLei nY 20, de 14 de setembro 
de 1966, o parágrafo seguinte: 

"§ 29 Cabe aos Bancos Depositários remeter aos 
empregados optantes, com o ender~o de suas residências ou, 
na sua falta, com o da própria empresa, extratos semestrais 
de suas contas vinculadas, devendo, ainda, atender aos pedi· 
dos de informações que lhes sejam feitos pelos empregados, 
por intermédios do respectivo sindicato, ou, na falta deste, 
diretamente pelos interessados." 

Art. 2~' Ê acrescentado ao art. 2<' da Lei n<' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, alterada pelo Decreto· Lei n<'20, de 14 de setembro 
de 1966, o parágrafo seguinte: 

"§ 3~> Ao solicitar a abertura da conta vinculada, a 
empresa fornecerá ao Banco o endereço do empregado optan· 
te, para os fins do parágrafo anterior." · 

Art. 3<' O atual parágrafo único do art. 2<' da Lei n<' 5.107, de 13 
de setembro de 1966, alterada pelo Decreto·Lei n<' 20, de 14 de 
setembro de 1966, é renumerado para§ I<'. 

Art. 4~' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'~ Revogam·se as disposições em contrário. 

J ustlficação 

A Lei n~> 5.107, de 13 de setembro de 1966, alterada pelo 
Decreto-Lei n<' 20, de 14 de setembro de 1966, omitiu-se em ditar 
preceito no sentido de tornar obrigatória, em relação aos Bancos 
Depositários do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, a remessa 
de extratos das contas vinculadas aos empregados optantes. 

Desse tema cuidou apenas o Regulamento respectivo {Decreto 
n<~ 59.820, de 20 de dezembro de 1966), no art. 14, in verbis. 

"Art. 14. Cabe aos Bancos Depositários, através das 
empresas, fornecer aos empregados optantes, extrato anual 
de suas contas vinculadas, devendo, ainda, atender aos pedi­
dos de informações que lhes sejam feitos pelos empregados, 
por intermédio do respectivo sindicato, ou, na falta deste, 
diretamente pelos interessados. 

§ I~> O extrato da conta vinculada será também forneci­
do à empresa e ao empregado, quando ocorrer rescisão ou 
extinção do contrato de trabalho ou for o empregado 
transferido para outra localidade. 

§~. ···································· 

À vista da redação desse dispositivo, limitam-se os Bancos 
Depositários a expedir anualmente os extratos para a própria empre­
sa, os quais jamais chegam ao conhecimento dos empregados optan· 
tes. Ficam, assim, à margem do assunto os maiores interessados nele. 

Para conjurar esse estado de coisas, damos, no presente projeto 
de lei, o devido provimento, ao prevermos que os Bancos em apreço 
deverão expedir os extratos diretamente aos empregados, com o 
endereço de suas residências, previamente fornecido pelas empresas. 

Nada mais justo e razoável que assim seja, visto como, afinal de 
contas, são eles os titulares das contas, e. via de conseqüência, como 
já dissemos, os maiores interessados na ciência da respectiva 
movimentação. 

Demais, a remessa dos extratos deverá ser, pelo menos, semes­
tral, para a maior eficiência de sua finalidade informativa. 

Para a formalização da providência legislativa referida, preferi· 
mos o alvitre d'e introduzir novos parãgrafos no art. 29 da Lei n9 

5.107, de 13 de setembro de 1966, renumerando para§ 111 o atual 
parágrafo único. 

Aprovado o Projeto, providenciará o Poder Executivo, 
oportunamente, a reformulação do art. 14 do Decreto n<' 59.820, de 
20 de dezembro de 1966, pani adaptá-lo ao novo texto do art. 211 da 
lei. 

Contamos que esta iniciativa receba o apoio incondicional desta 
Casa, com vistas à concretização de mais uma melhoria no sistema 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Sala das Sessões, I<' de setembro de 1976.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107. DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá 
outras providências. 

Art. 2<' Para os fins previstos nesta Lei todas as empresas sujei­
tas à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ficam obrigadas a 
depositar, até o dia 30 (trinta) de cada mês, em conta bancária 
vinculada, importância correspondente a 8% (oito por cento) da 
remuneração paga no mês anterior, a cada empregado, optante ou 
não, excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 457 e 458 da 
CLT. 

Parágrafo único. As contas bancárias a que se refere este 
artigo serão abertas em estabelecimento bancârio escolhido pelo 
empregador, dentre os para tanto autorizados pelo Banco Central da 
República do Brasil, em nome do empregado que houver optado 
pelo regime desta Lei, ou em nome da empresa, mas em conta 
individualizada, com relação ao empregado não optante. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. \~-Secretário. 
Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 399, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do 
Regimento. para o Projeto de Lei do Senado n~> 204, de 1976, que dá 
nova redação ao art. 8~> da Lei n"' 6.341, de 5 de julho de 1976, que 
dispõe sobre a organização e o funcionamento de Movimentos 
frabalhista e Estudantil nos Partidos Políticos, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, )<'de setembro de 1976.- Petrônio Portella, 
Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido, nos termos regimentais, serâ apreciado ao final da Ordem do 
Dia. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item J: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo nv 23, de 1975 (n~' 25·B/75, na Câm<1ra dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio sobre Trans­
porte Marítimo, assinado entre a República Federativa do 
Brasil e a República Socialista da Romênia, em 5 de junho de 
1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 569 e 570, de 
1976, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

66, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia ~mo 
conclusão de seu Parecer n'~ 556, de 1976), que autonza a 
Superintendência Esladual de Rios e Lagos ...::... SERLA 
(Autarquia do Estado do Rio de Janeiro} - a contrair 
empréstimo no valor de CrS 7.000.000,00 (sete milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n" 577, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro~a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma~ 

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa~se à votação do Requerimento n\" 399, lido no Expediente, 
de urgência para o Projeto de Lei do Sena4o n\" 204, de 1976. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma~ 
necer sentados. (Pausa.) Aprovado. , 

Aprovado o. requerimento, passa~se à imediata apreciação rla 
matéria. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n\" 204, de 1976, de autoria do Senhor Senador Petrô~ 
nio Portella, que dá nova redação ao artigo 89 da Lei n\" 
6.341, de 5 de julho de 1976, que dispõe sobre a organização e 
o funcionamento de Movimentos Trabalhista e Estudantil 
nos Partidos Políticos, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n\" 599, de 1976, da Comissão de Cons· 
tituição e Justiça, favorável. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma~ 

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Aprovado o proje­
to, em primeiro turno, e estando a matéria,em regime de urgência, a 
apreciação, em segundo turno, serâ feita imediatamente, de acordo 
com o que dispõe o art. 385 do Regimento Interno. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Sena· 
do n~' 204, de 1976, que dã nova redação ao artigo 8\" da Lei n9 

6.341, de 5 de julho de 1976, que dispõe sobre a organização e 
o funcionamento de Movimentos Trabalhista e Estudantil 
nos Partidos Políticos, e dá outras providências, tendo pare~ 
cer favorável da Comissão d~ Constituição e Justiça. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão em segundo turno, sem emendas, a maté~ 

ria é considerada aprovada, independentemente de votação. 
Aprovado o Projeto, em segundo turno, a matéria vai à Comis~ 

são de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, a 
redação final do Projetó de Lei do Senado fi\" 204, de 1976, que será 
lida pelo Sr. )\"~Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N•600, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senudo n\" 204, de 1976. 

Relator: Senador Mende!ttCanale 
A Comissão apresenta a redação final do Projc:to de Lei do Sena~ 

do n\" 204, de 1976, que dá nova redação ao art. 8~' da Lei n\" 6.34_1, de 
5 de julho de 1976, que dispõe sobre a organização e o _functon~­
mento de Movimentos Trabalhista e Estudantil :rtos Parttdos Poh~ 
ticos e dá outras providências. 

Sala das Comissões, l\" de setembro de 1976.- Danton Jobim, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Orestes Quércia - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N•600, DE 1976 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o\" 204, de 
1976, que di nova redação ao art. 8\" da Le1 n\" 6.341, de 5 de 
julho de 1976, que dispõe sobre a organiz:1çào e o funci~na­
mento de Mo-vimeatos Trabalhista e Estudantil nos Part1dos 
Políticos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I\" O art. 8t da Lei o\" 6.341, de 5 de julho de 1976, que 
dispõe sobre a organização e o funcionamento de: Movime~t~s ~ra­
balhista e Estudantil nos Partidos Políticos e dá outras provtdenctas, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8\" As Diretorias de cada Movimento terão a 
seguinte composição: 

I- Diretoria Municipal: 1 (um) Presidente, I (um) Vice­
Presidente, I ·(um) Secretário, I (um) Tc:soureiro e I (um) 
Vogal; 

11 -Diretoria Regional: 1 (um) Presidente, 1 (um) 
Primeiro e 1 (um) Segundo Vice--Presidentes, 1 (um} Primeiro 
e I (um) Segundo Secretários, I (um) Primeiro e I (um) Se­
gundo Tesoureiros e 2 (dois) Vogais; 

Ill- Diretoria Nacional: I (um} ![)residente, l (um) 
Primeiro, I (um) Segundo e l (um) Terceiro Vice~ Presidentes, 
1 (um} Secretário~Geral, 1 (um) Primeiro e l (um) Segundo 
Tesoureiros e 4 (quatro) Vogais.'' 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3\" Revogam.se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tratando·se de 
matéria em regime de urgência, passa~se à sua imt:diata apreciação. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a apronm, queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ções finais dos Projetos de Decreto Legislativo n\" 23, de 1975, e de 
Resolução n\" 66, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da presen~e 
sessão e que, nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regi­
mento Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo 
Sr. I\"~Secretãrio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N•601, DE 1971• 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nq 13, de 
197S (n\" 2S-Bj7S, na Câmara dos Deputados.) 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n\" 23, de 1975 (n\" 25~8/15, ~a Câmara dos Deputados), 
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que aprova o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assina­
do entre a República Federativa do Brasil e a República Socialista da 
Roménia, em 5 de junho de 1975. 

Sala das Comissões, ]<?de setembro de !976. - Danton Jobim, 
Presidente - José Lindoso, Relator - Orestes Quércia - Mendes 
c·anale. 

ANEXO AO PARECER No601, DE 1976 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, de 
1975 ( n'' 25-B/15, na Câmara dos Deputados.) 

Faço ~aber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, mciso I, da Constituição, J! eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECR~TO LEGISLATIVO No , DE 1976 

Apro, .. a o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, 
assinado entre a República Federath·a do Brasil e a República 
Sociali5ta da Romênia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' t aprovado o texto do Convênio sobre Transporte 

Marítimo, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Socialista da Romênia, em Brasília, a 5 de junho de 1975. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N'602, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final d1• J•rojeto de Resolução n'? 66, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n~' 66, de 1976, que autoriza a Superintendência Estadual de Rios e 
Lagos (SERLA) - Autarquia do Estado do Rio de Janeiro - a 
contrair empréstimo no valor de CrS 7,000.000,00 (sete milhões de 
cruLciro~). 

Sala das Comissões, l"' de setembro de l976. - Danton Jobim, 
Pt.:s1dente -- Orestes (}uércia, Relator -José Lindoso - Mendes 
( ·anale. 

AN~XO AO PARECER N•602, DE 1976 

Rl-datào tina! do Projeto de Resolução""' 66, de 1976. 

h.1ço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, indso VI, da Constituição e eu, , Presidente, promul-
go a ~eguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1976 

Autoriza a Superintendência Estadual de Rios J Lagos 
{SER LA)- (Autarquia do Estado do Rio de Janeiro)- a 
contrair empréstimo no Yalor de CrS 7.000.000,00 (sete mi­
lbões de cruzeiros.) 

O Senado F-ederal resolve: 
1\rt. I~' E a Superintendência Estadual de Rios e Lagos 

(SE:RLA)- Autarquia do Estado do Rio de Janeiro- autorizada a 
realiLar, com a garantia do Governo do Estado, operação de crédito, 
no valor de CrS 7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros), junto à 
Financmdora de Estudos e Projetos (FlNEP), destinada ao financia· 
m.:nto de e~tudos hidrológicos, hidráulicos e geotécnicos de âreas do 
Plano P1loto da Baixada de Jacarepaguâ, no Estado do Rio de Janei· 
ro. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica· 
çàn. 

O SI{. I•RESIDE~TE (Magalhães Pinto)- As redações finais 
lid<~s vão à publicação. 

Sohre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. \<?-Seerctá· 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQL:ERIMENTO N• 400, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda· 
ção final do Projeto de Decreto Legislativo n'? 23, de 1975, que 
aprova o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado 
entre a República Federativa do Brasil e a República Socialista da 
Romênia, em 5 de junho de 1975. 

Sala das Sessões, i"' de setembro de 1976.- Ruy Santos. 

REQL.:ERI~IE'<TO N'40i DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda· 
ção final do Pro~eto de Resolução n9 66, de 1976, que autoriza a 
Superintendência Estadual de Rios e Lagos - SER LA (Autarquia 
do Estado do Rio de Janeiro)- a contrair empréstimo no valor de 
Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões de cruzeiros). 

Sala das Sessões, I"' de setenlbro de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDE~TE {Magalhães Pinto) - Aprovados os re· 
querimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~" 23, de 1975. (Pc:..usa.) 

Não havendo quem queira discuti·la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Passa·Se, agora, à 
apreciação da redação final do Projeto de Resolução n9 66, de 1976. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discu~sào. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra como Lí· 
der, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro, como Líder. 

O SR. FRAI\CO MO'OTORO (MDB- SP. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Acabamos de ser informados de que deu entrada no Senado o 
Projeto de Lei, de iniciativa do Poder Executivo, que reforma a le· 
gislação sobre acidentes de trabalho. 

Esta matéria, Sr. Presidente, está sendo objeto de um debate na­
cional da maior importância. Confederações nacionais de emprega· 
dos e de empregadores vêm se manifestando contrariamente à 
aprovação do projeto na forma como foi apresentado pelo Poder 
Executivo. 

A matéria se reveste da maior importância e gravidade para a 
família trabalhadora. Ainda hoje, em dois pronunciamentos neste 
Plenário, um deles do Senador Evelásio Vieira, revelaram·se dados 
sobre a gravidade da incidência de casos de acidentes de trabalho no 
Brasil. São dois bdhões de casos no ano passado. Toda a prevenção 
de acidentes fica comprometida com a nova sistemática. 

Esta matéria deve ser examinada pelo Senado ouvindo os selo· 
res interessados. Não é matéria que possa ser debatida e esclarecida 
no prazo exíguo de 45 dias. 
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Neste sentido, com informações que jâ são do conhecimento da Na verdade, a despeito da sabedoria de seus 87 anos de idade, 
Liderança da Maioria, como é da Minoria, bem como baseado nos meu caro amigo não se apercebe de que é preciso multiplicar os que 
dados que estão sendo divulgados no debate nacional sobre a maté· são vítimas como ele e sua digna esposa, a fun de que tE:cnicos, 
ria, dirigimos ao Senhor Presidente da República um apelo no sen- burocratas e outros privilegiados possam proliferar sempre mais, 
t~do. de que retire a exigência de prazo parà que esta matéria de tão vivendo com gordas mordomias as belas mansões-oficiais e traba-
profundas repercussões para a comunidade trabalhadora, nio seja lhando nos fabulosos palácios que vão abrigando nossos órgãos 
votada pelo Senado sem o exame detido do projeto e sem a audieflcia públicos. 
das partes." Ê necessário um diálogo em que cada parte interessa.d·a O Leviatã ê tão implacável quanto insaciave\, e nada há a fazer 
no problema possa trazer contribuição indispensável da comunidade:·· por quem tanto merece, senão assegurar-lhe solidariedade em seu 
à aprovação de uma lei que realmente atenda ao bem comum softimento, em sua profunda decepção com a repartição a que serviu 
da família trabalhadora brasileira. durante toda uma vida! 

Ê o apelo que fazemos, Sr. Presidente, ao Senhor Presidente da Era o que tinha a dizer, Srs. Presidente. (Muito bem!) 
República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. ~ELSON CARNEIRO (MDB - Rl. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Saúde e paz" - são as palavras iniciais de carta que me foi 
dirigida por velho amigo, já octogenário, que trabalhou duramente 
durante longos anos num dos antigos Institutos de Aposentadoria, 
tão apressadamente englob~dos no INPS, 

Missiva de um venerando e venerável brasileiro que, ao termo 
de sua vida, se vê privado de saúde e paz. 

Recorre ele a mim. sob o impulso de antiga amizade, em aflitivo 
apelo para que alcance melhoria na sua situação de aposentado, por 
invalidez, do INPS, percebendo Cri 376,00, brutos e mensais! 

" ... outrora, o charque, o feijão, a farinha, o bacalhau que se 
comia assado com azeite de dendê" -diz meu amigo, ora com 87 
anos de idade. alimentava o pobre. Hoje "é coisa de mesa de rico", 
acrescenta, prosseguindo na descrição da situação de miséria a que 
está reduzido, juntamente com sua esposa, também octogenâria! 

Sr. Presidente, grande o acerto com que o atual Governo 
considerou prioritário o problema do homem brasileiro. Algumas 
iniciativas louváveis foram adotadas no setor da previdência e as­
sistência social. Mas, desgraçadameme, grande tem sido o alarido 
em torno de benesses paternalisticamente anunciadas e que, tudo 
indica, já esgotaram os imensos recursos do INPS, a ponto de se 
falar em coisas como <1 criação de um adicional do Imposto de Ren­
da para reforçai" as combalidas finanças do Instituto! 

Que êx.itos são esses, tão alardeados? Que avanço social é esse 
que tanto se proclama, num País onde o trabalhador, após mais de 
40 anos de duro labor, percebe Cri 376,00 por mês, sem dispor 
sequer de casa própria, quantia com que é condenado a alcançar sua 
própria sobrevivência e de sua esposa? Durante longos anos serviu a 
um dos Institutos abwrvidos pelo INPS. Ex.erceu funções de c<mfian­
ça e foi. mesmo, prefeito municipal. 

Hoje, aos H7 anos de idade, sem casa própria, qualquer ou.tra 
fonte de renda, percebe proventos de CrS 376,00, após bombásticas 
majorações concedidas pelo Govern.o! A esposa desse velho batalha­
dor, aos '53 anos, trabalha dia e noite, sem interrupção, buscando 
no croché- que sempre fez com mestria mas que, hoje, é prejudica­
do pela vista gasta - para obter mais alguns crozeiros, para que o 
casal não morra de fome. 

''Aguardo merecer do meu velho àmigo uma resposta, boa ou 

má" - conclui o meu missivista, após dramático ape\o para que 
consiga melhorar sua situação. 

Narrando tão desditoso fato, desta tribuna, presto a esse modes­
to. mas patriota trabalhador a homenagem de minha solidariedade. 
O que mais poderia, Senador da Oposição, fazer em prol desse traba­
lha"dor, que se se me ludibriado na última etapa de sua vida~ 

Sr. Presidente, um País onde isso ocorre estã por demais longe 
de desfrutar do mínimo indispensável de segurança e bem~estar 
social. O colosso que é o INPS e muito menos o Leviatã insuplantá­
vel que se torna entre nós o Estado jamais terá ouvidos para clamor 
como esse, nem sensibilidade para dramas tão pungentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -- Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a Sessão, designando para a 
extraordinária de amanhã, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
181, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, qu,e estende o dispos­
to no§ 2~ do art. 38 da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a 
redação que lhe deu a Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 324,325 e 326, de 1976, das Comissões: 
- de Constitui~.;ào e Justiça, pela constitudonalidade e juri­

dicidade; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finança~. favorâvel. 

-2-

Discus!:iào, em turno único, do Projeto de Resolu<;:ão n"' 49, de 
1976 (apres~ntado. após audiência da Comissão de Constituição e 
Justiça, pela Comissão de Legislação Social, em seu Parecer n"' 249, 
de 1976, com voto vencido do Sr. Senador Domício Gondim). que 
autoriza o Estado de Minas Gerais a alienar terras públicas que 
especiflca, tendo 

PARECERES, sob n~'s 250 e 251, de 1976, das Comissões: 
-de ("onstituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade do projeto; e 
-de Agricultura, favorável. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto dt~ Lei do Senado n9 
84, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágra­
fo ao artigo 16 do Código Florestal, tendo 

PARECERES, sob n~s 445 e446, de \916, da~·. Comissões: 
- de < "un-;tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade: c 
-de Agricultura, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto dt: Lei do Senado n9 
\32, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, qlle outorga a rega~ 
lia de prisão especial aos professores do ensino primário e do ensino 
médio. tendo ' 

PARl:.CER FAVORÁVEL, sob n~> 46l, de 1976, da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SH:, PH:ESIUE:\ITE (Magalhães Pinto) -- Está encerrada a 
Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 50 minutos.) 



5368 Quinta-feira l DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Setembro de 1976 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÃO DE 31-8-76 E QUE, ENTREGUE À 

REVISÃO Do ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Todas às vezes que chego de avião a Londrina, ou que de lá saio 
de avião, o meu suplente tem 40% de possibilidade de assumir a 
Cadeira. Nos dias quentes, essa possibilidade se eleva a 50%. 

A Casa não perderia nada, porque o meu suplente é um homem 
muito mais qualificado do que eu e poderia me substituir com sobra­
das margens de vantagem, para a defesa do Paraná e para honra des­
ta Casa. Entretanto, Sr. Presidente, o risco não é só da minha vida, é 
de todos os brasileiros. Londrina, hoje, tem um dos aeroportos mais 
movimentados do País. Autoridades oficiais descem freqüentemente 
lá; quase 9ue semanalmente dois ou três embaixadores ali aportam e, 
finalmente, a população do Paraná usa·o em grande escala. E nem se 
diga que esses riscos decorrem do fato de as autoridades locais e 
municipais serem imprevidentes ou indiferentes, não! 

Há dois anos o próprio município celebrou, com as autoridades 
do Ministério da Aeronáutica, um convênio através do qual se 
estabeleceu o encompridamento da pista, de londrina, que era de 
1.500 metros, para 2.100 metros, caso em que ela atingiria o padrão 
para operar com aviões a jato. 

Como V. Ex• sabe, Sr. Presidente, e toda a Casa tem conhe· 
cimento, a pistajato·padrão é de 1.800 metros ao nível do mar, quan· 
do a pressão atmosférica é de 1.013 milibares. Numa cidade, por 
exemplo, como Santos, uma pista de 1.800 metros oferece sobradas 
margens de segurança. Mas, quando o aeroporto está acima do nível 
do mar, a pista padrão será de 1.800 metros, que é o padrão ao nível 
do mar, mais metade da altitude da cidade. 

Por exemplo: Londrina, que está a 600 metros acima do nível do 
mar: a pista padrão seria de 1.800 metros mais 300 metros que é a 
metade da elevação, Teríamos então, uma pista padrão de 2.100 
metros. 

A prefeitura, de acordo com esse convênio, desapropriou os 500 
metros que dão prosseguimento ao encompridamento da pista. 

Entretanto, o comando aéreo, sediado em Porto Alegre, não realizou 
ou não deu cumprimento ao compromisso, sob a alegação de que 
não há '{erba. Isso tem causado espécie, porque o caso é de grave 
ameaça a vidas, é de grave ameaça a segurança do vôo aéreo. Quan­
do há um acidente não há somente riscos sérios pessoais e econômi­
cos, senão também, risco de credibilidade a esse meio de transporte 
que, para o Brasil, é de grande prioridade. Estranha-se, também, que 
não exista verba para atendimento de encargos assumidos em tão 
pequena proporção, quando se está acabando de fazer no Rio de 
Janeiro um dos mais caros aeroportos do mundo, e o pior, São Paulo 
resolveu ter, também, um aeroporto Supersônico, do mesmo porte, 
quando o do Rio de Janeiro a ser brevemente inaugurado será 
suficiente para atender a toda essa região. Nós não podíamos e não 
temos condições de ter dois aeroportos daq,uele custo. E hoje se 
procura, a todo o transe, um terreno em São Paulo para se faz~r um 
aeroporto da mesma proporção do Rio de Janeiro, apenas por 
competição entre São Paulo e Rio de Janeiro. Isto é, está~se trazendo 
para o problema de aeroportos a mesma rivalidade dos metrôs. 
Enquanto essas duas cidades, disputando obras monumentais gas­
tam todo dinheiro nacional, aeroportos de alta preferência, como o 
de Londrina, continuam a constituir ameaça constante para a vida, 
ameaça constante para a própria segurança dÓ vôo. 

De maneira que, Sr. Presidente, trazendo este assunto à Casa, 
queremos, através do Senado, levar ao conhecimento das autorida· 
des competentes, do Ministério da Aeronãutica, do Comando Aéreo, 
sediado no Rio Grande do Sul, a importância em que dê cumprimen· 
to àquele compromisso assumido - de encompridamento da pista 
de Londrina, sob pena de, a qualquer momento, sofrermos riscos 
sérios, por omissão. O custo é muito pequeno, mesmo porque, os 
setores aéreos inverterão apenas no asfaltamento, já que a 
desapropriação foi efetivada, E, queremos mostrar a V. Ex•s, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que há muitos anos se cobram taxas nos 
aereoportos, criadas com a alegação de que se destinam à melhoria 
dos aereoportos e à sua manutenção rigorosa, dentro dos padrões 
que a lei estabelece. Pois desde que foi criada essa taxa, o Aeroporto 
de Londrina, que é a terceira cidade mais importante do Sul do País, 
nem uma melhoria de expressão recebeu. Aqui fica o nosso apelo, 
que constitui de resto, um apelo do Estado do Paraná. (Muito bem!) 
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8. T ano Outra 

9. Henrique da lo iocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

l. Amotal Peixoto 

2. Leite Chaves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

MDB 

5~ Canale Pinheiro 

6. Osiras f eiKairo 

1. Oonton Jobim 

2. Oircfu Cardoso 

3. Eveldslo Vieira 

Assistente~ Morcus Vinicius Goulart Gonzaga- tamo1303. 

lleuniões: Ot.~intos-feiros, às 10:30 horas. 

(!Xal, Solo "Rui Barbosa"- AneKO 11- Rornols 621 • 716. 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qulnta·felra Z 5371 

COMIS5AO DI UGISLAÇAO SOCIAL- (CL$) 
{7 Membros! 

I. Mendes Canale 
2- Domício Gondim 

COMPOSIÇAO 

Presidente, NtJison Carneiro 
Vice-Presidente: Jeué Freire. 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Tóvora 

2. Eurico Retende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly filho 
4. Henrique de lo Rocque 
5. Jessé Freir& 

1 Franco Montara 

2. Nelson Carneiro 

MDB 
I. Látaro Barboza 

2. Ruy Corl'leiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza.:.- Rç.mol675 
Reun1ôes: Quintos-feiras, ôs 11:00 horas. 

.toco!, SoJa "CJ6vis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMI55AO DI MIN,\S IINIIGIA- (CMI) 
17 Membros) 

TJtuJGre• 

1. Mitlon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. luiz Cavalcante 
4. Domicio Gon~m 

5. João Calmon 

l. Dirceu Cordo$D 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Joõo Calmon 
Vice-Presidente: OomÍtio Gondim 

ARENA 

MDB 

!. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgílio Tóvoro 

L Gilvon llocha 

2. Leite Chaves 

Assistente: ~onaldo Pacheco de Oliveiro- Ramal 306. 
Reuniões: Ouil'l!as-feiras. às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitdcio Pessoa"- Anexo 11-l'amo/615. 

Tftvforea 

L José Undoso 

2. Renato Franco 
3. Otto lehmann 

I. Danton Jobim 

2. Orestes Quércia 

COMISSAO DI IIOAÇAO (CI) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Oonton Jobim 
V•Ce-Presidente: Renato franco 

ARENA 

MOS 

..... ,., .. 
I. Virgllio T óvora 

2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assisteflte: Mario Carmen Castro Sou~o - Ramal 13 ... 
Reuniões: Quartas-feiras, ôs 11:00 horas. 
local, Solo "Clóvis Bevllócquo"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO 111 IILAÇOU IXHaiCIIIS- (CII) 
115 Membros/ 

n ........ 

1. Dol'liel Krieger 
2. luiz Viana 

3, Virgílio i óvora 

4. Jené Freir6 

S. Arnon de Mttllo 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Oonton Jo~út1 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Fronco 
4. leito Cl·oves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.Vice-Presidente: lui.t Viana 

2V-Yice-Presidenle: Virgílio Távora 

AREN~ 

MDB 

Suplente• 

1. Accioly filho 
2. José Undoso 
3. C!u,ete Pinheiro .•. Fauuo Castelo-Branco 

S. Mendes Canale 

6. H•,tv:dio Nunes 

1. Nelson Carneiro 
7. Puulo Srossord 
3. ~l)bOrto Saturnino 

5. Mouro Benev•des 

Assistente: Cândido HipperH- llomo\676. 
Reuniõe$: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Safo "iui Barbosa"- Ane:~~o 11- Ramais 621 e 716. 

COIIIISSAO DI SAUDI·- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: fausto Castelo. Branco 
Vice-Presidente: Gilvan l~octlo 

S..,lentoo 

ARENA 

L Fausto Costeio-Branco 1. Saldanha Derzi 
2. Cottete Pinheiro 
3. Ruy Santos 
4. Orolr Secier 

5. AlteYir leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gilvon Rocha 

MOB 

2. Mendes Canale 

\. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha - Ramal 3 '12 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
Loc:ol: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- R(lma\615. 



5371 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Setembro de 1976 

COMISSlO DI SIGUIANÇA NACIONAL - (CSN) 
\7 Membrosl 

I. luiz Cavalcante 

2. José lindoso 
3. Virgílio Tóvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Joté Guiomofd 

V1ce-Presidente: Vt'Jsconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

1. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 
3. Ale:<andre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Pei .. oto 
2. Adolberto Seno 

MOS 
I. Agenor Mario 
2. Orestes Quércio 

Assistente: lê do Ferreiro do Rocha - Roma I 312. 
ll:euniões, Quortas-leira,, às 11:30 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Romol312 

COMISSlO DISDVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

I. Augusto franco 
2. Otto lehmann 
3. Heitor Dias -
4. Accioly filho 
5. luiz Viana 

I. Itamar franca 
2. lázaro Barbozo 

COMPOSIÇÃO 
Presid'enle: l6zar.o Sarbozo 

Vice-Presidente: Otto lehmonn 

Suplente• 
ARENA 

I: Mattos leão 
2. Gustavo Copanemo 
3. Ale .. ondre Costa 

MOS 
I. Oonton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonio Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiros .. às 10:00 horas. 
local: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Roma! 615 

COMISSlO DE TRANSPORtES, COMUNICAÇOIS 
E O IRAS PUBLICAS- (CT) 

!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pres1dente: Alexandre Casto 

Vice-Preude(\1-e, Luiz: Co'fo\c:ante 

lltularea Suplente a 
ARENA 

l. Alexandre Casto 1. Otto lehmonn 

2. Lu1z: Covokonte 2. Mendes Canale 
3. 8ened1to Ferreira J. T eotónio Vilela 
4. José bleve$ 
5. Paulo Guerra 

MOS 
l. Evondro Carre~ta I. ldzaro Borbozo 
2. E'fel6sio Vieira 2. Roberto Soturnino 

As.sistente, C!oudio Carlos R, Costa~ Romol301 
Reuniões, Quintas-feiras, às ! I :00 horas. 

local, Solo Rui 6orboso- Anexo li- Ramal 621 

I) SIRVIÇO DI COM155015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQIIIRITO 

Contl11õe1 Temporário• 

Chefe, Ruth de Souza Castro, 
local: Ane .. o 11- Térreo. 
Telefone: 25-8505- Romal303 

11 Comissões T empOfório\ poro Proielos elo Congresso NacionaL 
21 Comissões Temporónos poro Apredoçõo de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissõo Misto do Projeto de lei Orçamentário lort. 90 do Regimento 
ComumL 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 6741 
A!íeu de Ohve11a · Ram.ll 674. Cle1de Mana B F Cruz· Ramal 598. Mauro 
Lopes de Sá Ramal 31 O 

SBIU.IXI PSDERA.L 

Bt1!19CRB'l'.UUA DB CO.IIS50ES 

SERVIÇO DJ COMISS!!IES l'ERllANENtES 

..... TERÇA 

10:00 C.A.R. 

HOHAS QUARTA 

c.c.J, 
10:00 

c, E. 

C,R.E, 

10:30 

C,A. 

11:00 c.R. 

11:)0 C.S.N, 

SORlRIO DAS Bl!Dtu0ES DAS COIIISSÔES l'ERM.\NBN'l'ES DO SBHADO P'El~ 

PARA. O ANO DE 19J6 

s ·• L A ASSIS.TENT <OR.W QUINTA s A L AS 

B1'ITACIO ~OA. 
UIJ>A 09:00 C.l!.l". 

RUY lllt.ROOSA 

Ramal - 615 Ra.alaia - 621 e 716' 

• A L A ' ASSISTElfT c.E.c CLOV!S IIEVILA:.CQUA. 

10:00 
Ramal - 623 

C:LOVlS II!:VILACQUA "'"" C.S.P.C. JU'ITACIO PESSOA .. -62 HSLENA Ra111a~ - 61<> 

EP!T1CIO PESSOA C.f. .m.TY BARBOSA 
DANIEL 

.Ra.lall.l - 615 10: )0 .Ramaia - 621 e 716 

RUY BARBOSA 
CINDIDO c ••• E. EPI.TACIO FBSSOA 

Ramaill - 621 8 716 Rtlllllll - 615 

EPITACIO I'ESSOJ. J<.<R<:US C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA 

Rama1 - 615 VUliCLUS Rs.ma1 - 62) 

C:u:IVIS BEVlLI.'~Q\.lA .. ,,. 
11:00 c.s. 

EPITACIO PESSOA 

Ramal - 62) CARMEM Ralflnl - 615 

CLOVI.S BEVIIJ.CQUit. Ll<l>A C.'f. RUY BAROOSA 

Ramal - 62) Ramais - 621 e 716 

.lr$SlS'fEli'XB 

BONALOO . 

CI.&IDE 

SOlHA 

IIAR<:US 

VINICIUS 

RCNAIJX> 

DAli'ISL 

LHDA 

CL1UDIO 
COSTA 
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